
 

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN

Comissão Permanente de Licitação de Materiais e Serviços - DETRAN-CPLMS   

EDITAL Nº 43/2026/DETRAN-CPLMS

 

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº  47/2026/DETRAN-RO
AMPLA CONCORRÊNCIA E RESERVA DE COTA DE ATÉ 25% PARA MICROEMPRESAS

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - EPP

(Processo Administrativo n° 0010.005178/2026-75)
 

RESUMO DOS DADOS DA LICITAÇÃO
 

Encerramento do recebimento de propostas e
abertura da sessão pública: 03/09/2026, às 10h
(horário de Brasília), no sítio
http://www.comprasgovernamentais.gov.br -
UASG 926002

Limite para esclarecimentos e impugnações
ao edital:

31/08/2026.  

Objeto: Registro de Preço para Eventual e Futura aquisição de materiais de distribuição gratuita,
especificamente Bafômetros Descartáveis, com vistas a subsidiar, reforçar e intensificar as Ações
Educativas de Trânsito no Estado de Rondônia.

 

Valor Estimado da Contratação (Global): R$ 12.711.450,00 (doze milhões, setecentos e onze mil
quatrocentos e cinquenta reais)  

Registro de Preços? SIM Vistoria
prévia: Não

Instrumento Contratual: Nota de
empenho  

Forma de Adjudicação: Menor Preço
por Item

Modo de disputa: aberto Intervalo mínimo entre
lances: 1%  

Licitação Exclusiva ME/EPP? Não Reserva Cota ME/EPP? sim,
conforme item 4.3

Exige
amostra/demonstração?
Não

Planilha de custos e formação de preços: Não

Prazo para envio da proposta definitiva e documentos de habilitação/complementares: 02 (duas)
horas após convocação do pregoeiro se outro prazo não for concedido no chat de mensagens
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E-mail para contato: cpl@detran.ro.gov.br e/ou cpldetranro@gmail.com

 
 

 

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 47/2026/DETRAN-RO 
AMPLA CONCORRÊNCIA E RESERVA DE COTA DE ATÉ 25% PARA MICROEMPRESAS

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - EPP

(Processo Administrativo n° 0010.005178/2026-75)

 

1. PREÂMBULO
1.1. Torna-se público que o (a) Departamento Estadual de Trânsito de Rondônia – DETRAN/RO, por
intermédio de seu PREGOEIRO, realizará licitação , na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA,
modo de disputa “ABERTO”, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, SRP, AMPLA
CONCORRÊNCIA E RESERVA DE COTA DE ATÉ 25% PARA MICROEMPRESAS EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE - EPP, conforme descrito neste Edital e seus ANEXOS nos termos da Lei Federal nº
14.133, de 2021, Decreto Estadual 21.675/2017 e Decreto Estadual 28.874/2024 e demais legislação
aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, tendo como interessada a Escola
Pública de Trânsito - DETRAN-EPTRAN

1.2. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para
conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: https:// www.comprasnet.gov.br.

1.3. A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema eletrônico, na data e
horário estabelecidos.

1.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no
mesmo horário e locais estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação do(a)
Pregoeiro(a) em contrário.

1.5. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília/DF.

1.6. Maiores informações e esclarecimentos sobre o certame serão prestados pelo Pregoeiro e equipe de
apoio, no Departamento Estadual de Trânsito, sito a Rua Dr. José Adelino, 4477 – Costa e Silva, em Porto
Velho/RO – CEP: 76.803-592, e-mail para contato: cpl@detran.ro.gov.br e/ou cpldetranro@gmail.com.

 

2. OBJETO
2.1. Do objeto: Registro de Preço para Eventual e Futura aquisição de materiais de distribuição gratuita,
especificamente Bafômetros Descartáveis, com vistas a subsidiar, reforçar e intensificar as Ações
Educativas de Trânsito no Estado de Rondônia.

2.2. Em caso de divergência existente entre as especificações do objeto descritas no sistema eletrônico –
Portal do Compras do Governo Federal, e as especificações constantes no ANEXO I deste Edital – Termo
de Referência, prevalecerão as últimas.

2.3. Das especificações técnicas/quantidades do objeto: Ficam aquelas estabelecidas no item 3.3 e seus
subitens do Anexo I – Termo de Referência.

2.4. Da amostra:  Não será exigido amostra.

2 .5 . Do instrumento contratual: Na presente contratação o contrato será substituído por nota de
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empenho, conforme item 19 do Termo de referência.

2.6. Da garantia contratual: Não será exigido Garantia Contratual, conforme item 23.3 do termo de
referência.

2.7. Da garantia do objeto: Ficam aquelas estabelecidas no item 10 do Anexo I – Termo de Referência,
as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente.

2 .8 . Do reajuste contratual: Ficam aquelas estabelecidas no item 19.4 do Anexo I – Termo de
Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente.

2.9. Do prazo, local e condições: Ficam aquelas estabelecidas nos itens 9 e subitens do Anexo I – Termo
de Referência , as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente.

2.10. Do pagamento: Ficam aquelas estabelecidas no item 26 e subitens do Anexo I – Termo de
Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente.

2.11. Da Adesão: Ficam aquelas estabelecidas no item 14.13 e subitens do Anexo I – Termo de
Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente.

2.12. Da Vigência de Ata de registro de preços: Ficam aquelas estabelecidas no item 14.6 e subitens do
Anexo I – Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do
órgão requerente.

2.13. Da fiscalização e acompanhamento: Ficam aquelas estabelecidas no item 25 e subitens do Anexo I
– Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão
requerente.

 

3. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
3.1. De acordo com o Art. 164, da Lei nº 14.133, de 2023, qualquer pessoa é parte legítima para impugnar
edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus
termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, observado
o seguinte procedimento:

3.1.1. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e mail: cpl@detran.ro.gov.br e/ou
cpldetranro@gmail.com, sendo certo que deverá ser confirmado o recebimento pelo Pregoeiro ou, ainda,
poderá ser protocolado junto a Sede deste DETRAN/RO, no horário das 07h30min. às 13h30min., de
segunda-feira a sexta-feira, situada na Rua Dr. José Adelino, n.º. 4.447 – Bairro Costa e Silva, na cidade
de Porto Velho/RO – CEP: 76.803-592.

3.1.2. Mencionar o número do Pregão, o ano e o número do processo licitatório.

3.2. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, de
forma que a concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
nos autos do processo de licitação.

3.3. A decisão do(a) Pregoeiro(a) quanto a impugnação será informada preferencialmente via e-mail
(aquele informado na impugnação), e através do campo próprio do Sistema Eletrônico do site Comprasnet,
sendo necessariamente divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao
último dia útil anterior à data da abertura do certame, ficando o licitante obrigado a acessá-lo para
obtenção das informações prestadas pelo(a) Pregoeiro(a), na forma do Art. 164, parágrafo único.

3.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto
quando, inquestionavelmente a alteração não afetar a formulação das propostas.

 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
Poderá participar desta licitação qualquer empresa que estiver regularmente estabelecida no País, cuja
finalidade e ramo de atividade sejam compatíveis com o objeto desta Licitação e que atenderem a todas as
exigências, inclusive quanto à documentação para habilitação, constantes do Edital e seus anexos, nos
seguinter termos:

4.1. Não haverá itens de participação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, nos
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termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

4.2. Para o item 01 (311.250 unidades)- Ampla Concorrência, poderão participar quaisquer empresas que
estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade sejam compatíveis com
o objeto desta Licitação e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação para
habilitação, constantes do Edital e seus anexos.

4.3. Para o item 02 (103.750 unidades) cota exclusiva de até 25% (vinte e cinco por cento), apenas
Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP, face ao disposto no art. 48, inciso III, da
Lei Complementar Federal n.º 123/2006 e ao art. 8º do Decreto Estadual n.º 21.675/2017.

4.4. Quando da reserva de cota exclusiva para ME/EPP de até 25%, não havendo vencedor para a cota
reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal, ou, diante de sua recusa, aos licitantes
remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado (§ 2º, do art. 8º, do Decreto Estadual n.º
21.675/2017).

4.5. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação da cota reservada
deverá ocorrer pelo menor preço (§ 3º, do art. 8º, do Decreto Estadual n.º 21.675/2017).

4.6. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema
de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Portal de Compras do Governo Federal
(https://www3.comprasnet.gov.br/), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.

4.6.1. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados e mantê-los atualizados
junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados, inobservância
que poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

4.7. Não poderão disputar esta licitação, direta ou indiretamente:

4.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.7.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de penalidade que lhe foi imposta de:

4.7.2.1. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado
de Rondônia, nos termos do art. 156, III, § 4º, da Lei n. 14.133/2021;

4.7.2.2. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art. 156,
IV, § 5º, da Lei n. 14.133/2021;

4.7.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa e judicialmente;

4.7.4. Aquele que se enquadre no disposto no art. 14, da Lei n. 14.133, de 2021;

4.7.5. Agente público do órgão, agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, conforme §§
1º e 2º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

4.7.6. Fica vedada a participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio conforme disposição
constante no item 7 do Anexo I - Termo de Referência.
4.7.7. Fica vedada a participação de cooperativa no presente certame, dada a complexidade de governança
interna das cooperativas.

4.8. Ante eventual ausência de regramento específico em Edital, deverão ser observados os inseridos no
Termo de Referência, sempre pautando-se na legislação vigente.

 

5. DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE
5.1. Na forma do art. 4º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, aplicam-se às licitações e contratos
disciplinados por esta Lei as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14
de dezembro de 2006, devendo atentar às regras estabelecidas no regramento específico citado.

Edital 43 (75691364)         SEI 0010.005178/2026-75 / pg. 4

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf
http://www.gov.br/compras)


5.2. Para obtenção de benefícios a que se refere este item, a licitante deverá apresentar:

5.2.1. Declaração, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos
n o artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de
2021;

5.2.2. Declaração de que no ano-calendário de realização da licitação ainda não tenha celebrado contratos
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins
de enquadramento como empresa de pequeno porte, na forma do Art. 4º, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

5.3. A falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, neste
Edital e em normas correlatas.

5.4. No caso de item/lote destinados à participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

5.4.1. Nos itens/lotes em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de
pequeno porte ou equiparada.

5.5. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado a pessoa jurídica enquadrada nos casos
estabelecidos nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.

6.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

6.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo
e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

6.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição;

6.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

6.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

6.2.5. cumpro a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas
em outras normas específicas, quando cabíveis.

6.3. O licitante organizado em cooperativa quando permitido sua participação deverá declarar, ainda, em
campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº
14.133, de 2021.

6.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder
as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.5. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e
da fase de envio de lances.
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6.6. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

6.7. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

6.8. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

6.9. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos: Valor unitário e total do item ou valor global, ou percentual de desconto; descrição detalhada do
objeto, contendo as informações conforme especificação do Termo de Referência.

6.10. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens.

6.11. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.12. As ofertas de propostas dos licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos neste Edital.

6.13. Conforme dispõe o art. 82, III, não serão admitidos preços diferentes, uma vez que as entregas se
darão em um único local.

6.14. As propostas terão validade mínima de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.

 

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES, CONVOCAÇÃO ME/EPP E CRITÉRIO DE
DESEMPATE
7.1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

7.2. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário.

7.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e
as regras estabelecidas no Edital.

7.4. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.5. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de
1%.

7.6. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

7.7. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado no certame.
7.7.1. Os critérios dos modos de disputa estão estabelecidos no Art. 23 e 24 da INSTRUÇÃO
NORMATIVA SEGES/ME Nº 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022.

7.8. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o (a) Pregoeiro (a) persistir por tempo superior a 10
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo (a) Pregoeiro (a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.9. Após o encerramento da etapa de lances, será verificado se há empate entre as licitantes que neste
caso, por força da aplicação da exclusividade obrigatoriamente se enquadram como Microempresa – ME
ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, conforme determina a Lei Complementar n. 123/06,
CONTROLADO SOMENTE PELO SISTEMA COMPRAS.GOV.BR.

7.10. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da
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fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.10.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto
no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

7.10.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato
contínuo à classificação;

7.10.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

7.10.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de
trabalho, conforme regulamento;

7.10.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de
controle.

7.10.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos
ou prestados por:

7.10.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

7.10.2.2. empresas brasileiras;

7.10.1.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.10.1.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.

7.11. Persistindo o empate, será realizado SORTEIO ELETRÔNICO através do sistema Compras.Gov,
nos processos cadastrados a partir de 14/10/2024, em sessão pública entre as propostas empatadas, nos
moldes do artigo 28, §§ 1º e 2º da Instrução Normativa SEGES/MGI Nº 79.

7.12. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

7.13. Nos itens/lotes destinados à exclusiva participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte
e equiparadas será concedida prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte
sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos
previstos no Decreto Estadual n.° 21.675/2017

 

8. DA FASE DE NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS
8.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o (a) Pregoeiro (a) verificará se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 4.5.2 do edital, especialmente
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação.

8.2. Seguidamente será realizada a negociação e atualização dos preços por meio do CHAT MENSAGEM
do sistema Compras.gov.br, devendo o (a) Pregoeiro (a) examinar a compatibilidade dos preços em
relação ao estimado para contratação.

8.2.1. Serão aceitos somente preços em moeda corrente nacional (R$), com valores unitários e totais com
no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Anexo I – Termo de
Referência. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, o (a) Pregoeiro (a),
poderá convocar no chat de mensagens para atualização do referido lance e/ou realizar a atualização dos
valores arredondando-os para menos automaticamente caso a licitante permaneça inerte.

8.2.2. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o (a)
pregoeiro (a) poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

8.3. O (a) Pregoeiro (a) não aceitará e não adjudicará o item cujo preço seja superior ao estimado (valor de
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mercado) para a contratação.

8.3.1. O (a) Pregoeiro poderá solicitar ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital
e já apresentados.

8.3.2. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita
no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.4. Para fins de aceitação da proposta o (a) Pregoeiro (a) examinará a proposta ajustada quanto à
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação aos valores estimados para contratação,
podendo solicitar manifestação técnica e jurídica de outros setores do órgão, a fim de subsidiar sua
decisão.

8.5. Quando houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, será oportunizado ao licitante o
Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo esclareça a composição do preço da sua
proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas
diligências, na forma do artigo 59 da Lei Federal n° 14.133/2021.

8.5.1. Em caso de aparente inexequibilidade, caberá a Licitante apresentar planilha de composição de
custo, contrato anterior, nota de empenho e/ou notas fiscais que comprove a exequibilidade.

8.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, conforme IN SEGES/ME nº 73 de 30 de
setembro de 2022.

8.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do órgão requisitante, ou da área especializada no objeto.

8.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

8.8.1. contiver vícios insanáveis;

8.8.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

8.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

8.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

8.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que
insanável.

 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO
9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos
dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.2. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF e/ou
Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEFOR da SUPEL, assegurando aos demais licitantes o direito de
acesso aos dados constantes dos sistemas.

9.3. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção
ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

9.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar inabilitação.

9.5. A verificação pelo (a) pregoeiro (a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

9.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

9.6.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que
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necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

9.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

9.7. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas,
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.8. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC n.
123, de 2006 e alterações.

9.8.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado prazo de 5
(cinco) dias úteis para sua regularização pelo licitante, prorrogável por igual período, com início no dia em
que o proponente for declarado vencedor do certame. ​​​​​​
9.9. Ressalvados os documentos passíveis de verificação conforme item 9.2, os licitantes deverão
encaminhar, nos termos deste Edital e anexos, a documentação relacionada nos itens a seguir, no prazo de
2 (duas) horas contado da solicitação do pregoeiro, para fins de habilitação:

 

9.10. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
9.10.1. Comprovação de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica (CNPJ);

9.10.2. Comprovação de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

9.10.3. Prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.10.4. Certidão de Regularidade do FGTS, relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

9.10.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão de
Regularidade de Débito – CNDT, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça
do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”,
diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento.

9.10.6. Certidão de Regularidade na Contratação de Pessoas com Deficiência, Reabilitados da Previdência
Social e aprendiz (Link Certidões) , conforme RECOMENDAÇÃO Nº 6613.2023, DE 31 DE AGOSTO
DE 2023, da PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO.

 

9.11. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
9.11.1. Registro na Junta Comercial, no caso de empresa individual, com demonstração atualizada dos
objetos sociais, indicando ramo de atividade compatível com o objeto licitado.

9.11.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado ou inscrito, em se
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de
eleição de seus administrativos, com a demonstração do ramo de atividades compatível com o objeto
licitado, bem como a última alteração social. Não será aceita a Certidão Simplificada da junta Comercial
para substituir o contrato social;

9.11.3. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
País, e ato de registro de autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir;

9.11.4. Cédula de identificação dos sócios, ou do diretor, ou do propriétário, ou do representante legal da
empresa e procuração, se for o caso.
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9.12. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
9.12.1. Os critérios de qualificação econômica-financeira a serem atendidos pelo fornecedor serão aqueles
estabelecidos no item 18.4 e subitens do Anexo I – Termo de Referência.

 

9.13. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
9.13.1. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos serão aqueles estabelecidos no item 18.2 e
subitens do Anexo I – Termo de Referência.

 

10. DO RECURSO
10.1. Conforme disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021, caberá recurso em face de:

I- Julgamento das propostas;

II- Ato de habilitação ou inabilitação de licitante;

III- Anulação ou revogação da licitação;

10.2. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar sua intenção de recurso:

I − O prazo para manifestação é de no mínimo 10 (dez) minutos;

I I- Os recursos imotivados ou insubsistentes não serão recebidos.

III- A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza a Administração a adjudicar o objeto ao
licitante vencedor.

10.3. O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo
próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a
apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo.

10.3.1. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

10.4. Para justificar e fundamentar suas razões ou contrarrazões de recurso, o licitante interessado poderá
solicitar vista dos autos a partir do acatamento de sua intenção de recurso.

10.5. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10.6. Os recursos serão dirigidos ao pregoeiro, que poderá reconsiderar sua decisão em 3 (três) dias úteis.
Caso não reconsidere, deverá remeter o recurso à autoridade competente para julgamento, a qual deverá
proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos, de acordo
com o § 2º do artigo 165 da Lei 14.133/21.

10.7. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos não suscetíveis de aproveitamento.

10.8. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

 

11. DA HOMOLOGAÇÃO
11.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo
licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,
observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

12. DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO
12.1. A autoridade superior poderá revogar o procedimento licitatório de que trata esta Instrução
Normativa por motivo de conveniência e oportunidade, e deverá anular por ilegalidade insanável, de
ofício ou por provocação de terceiros, assegurada a prévia manifestação dos interessados.

§ 1º O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato
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superveniente devidamente comprovado.

§ 2º Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis,
tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

§ 3º Na hipótese da ilegalidade de que trata o caput ser constatada durante a execução contratual, aplica-se
o disposto no art. 147 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
13.1. Ficam aquelas estabelecidas no item 27 e subitens do Anexo I – Termo de Referência , as quais
foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente.

 

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. Os recursos financeiros necessários para acobertar as despesas decorrentes da contratação, estão
consignados no orçamento, conforme estabelecido no item 13 do Termo de Referência – Anexo I deste
Edital.

 

15. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO
15.1. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, a Ata de Registro de Preços será publicada na
imprensa Oficial, momento em que terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na
proposta apresentada à licitação.

15.2. O prazo de vigência do Registro de Preços será de 01 (um) ano contados a partir da publicação da
Ata de Registro de Preços no Diário Oficial do Estado de Rondônia, podendo ser prorrogado o prazo à
interesse da Administração, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme art. 84
da Lei Federal 14.133/2021.

15.3. Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços terão sua vigência em conforme as
disposições contidas no art. 84, da Lei n° 14.133/21.

15.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles
poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada
à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições.

15.5. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito
de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação.

15.6. A ata de registro de preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão o
Decreto Federal n° 11.462/2023, a Lei Federal n° 14.133/21, e demais normas complementares e
disposições da Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos casos omissos.

15.7. Nos termos do Decreto Federal n° 11.462/2023, a Ata de Registro de Preços,  durante a sua vigência,
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

15.8. - É vedada à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o
mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que
tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital;

15.9. Os representantes legais deverão requerer seu login e senha para assinatura eletrônica da ata de
registro de preços, por meio do Sei!, no sítio do Governo do Estado de Rondônia.

15.10. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e em outros meios
se a adjudicatária mantém as condições de habilitação.

15.11. A detentora da ata será consultada sobre o interesse na manutenção do preço registrado, mediante a
apresentação de nova proposta, próximo ao término da Ata de Registro de Preços Permanente ou
consumido todo o seu quantitativo.
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15.12. Na hipótese de concordância da detentora da ata na manutenção do preço registrado, poderá ocorrer
o reaproveitamento dos atos internos do procedimento licitatório para lançamento de nova fase externa
com nova etapa de lances, em autos apartados, considerando o preço atualmente registrado como preço
máximo para efeito de formulação de proposta para o(s) respectivo(s) item(ns);

15.13. Caso não haja concordância, poderá ocorrer o reaproveitamento dos atos internos do procedimento
licitatório para lançamento de nova fase externa com nova etapa de lances, em autos apartados, porém com
a realização de nova pesquisa de mercado para estabelecimento de novo preço máximo para o objeto.

15.14 .Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes
condições para formalização da ata de registro de preços:

15.14.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, não podendo o licitante
oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela.

15.14.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

15.14.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e

15.14.2.2. Mantiverem sua proposta original.

15.15. Para o cadastro reserva disposto no item 15.14.2.1  o (a) Pregoeiro (a) realizará as convocações no
chat de mensagens durante o transcurso da sessão pública.

15.16. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.

15.17. O registro a que se refere o item 15.14.2.1 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

15.18. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

15.19. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 15.14.2.1
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:

15.20. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,
nas seguintes situações:

15.20.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como
pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

15.20.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

15.20.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento
ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

15.20.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos
para a contratação;

15.20.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

15.21.  Conforme disposto no item 5.3 e subitens do Termo de Referência – Anexo I deste Edital, resta
estabelecida a quantidade mínima de unidades que deve ser cotada por item, na hipótese de fornecimento
de bens.

 

16. DA ADESÃO
16.1. A adesão à Ata de Registro de Preço será regida nos termos do artigo nº 124 do Decreto Estadual nº
28.874 de 25 de janeiro de 2024, o qual estabelece:
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Art. 124. A utilização de ata de registro de preço por órgão não participante está sujeita à prévia
autorização do órgão gerenciador.
§ 1° A autorização do órgão gerenciador deverá levar em consideração a observância dos limites
individual e global previstos neste decreto, além da necessidade de garantia da capacidade de
fornecimento e observância da economia de escala.
§ 2° O limite individual de cada órgão ou entidade não participante será de um aumento de 50% do
quantitativo registrado, ressalvado o disposto no art. 86, § 7°, da Lei Federal n° 14.133, de 2021.
§ 3° O conjunto de solicitações de adesão, independentemente do órgão ou entidade solicitante,
não poderá exceder ao limite global de duas vezes o quantitativo registrado.
§ 4° A garantia da capacidade de fornecimento deverá ser demonstrada por meio de expressa
autorização do fornecedor ou prestador de serviço registrado na qual esteja consignada o
compromisso de não descontinuar ou prejudicar a concretização do quantitativo registrado a
despeito da adesão solicitada.
§ 5° As solicitações de adesão deverão ser formalizadas por meio de requerimento específico
instruído em processo administrativo próprio com os seguintes documentos:
I - documento que ateste a equivalência do objeto registrado com a necessidade administrativa do
órgão não participante;
II - nota de reserva orçamentária do recurso necessário a fazer face à despesa decorrente da adesão;
III - demonstração da vantajosidade dos preços registrados por meio da realização de pesquisa de
mercado com amplitude e diversidade de fontes;
IV - autorização expressa do órgão gerenciador;
V - autorização expressa do fornecedor ou prestador de serviço registrado nos moldes previstos no
§ 4° deste artigo.
§ 6° A solicitação de adesão deverá estabelecer de forma clara o quantitativo do objeto que se
pretende contratar, com base em técnicas estimativas que considerarão, quando possível, o
histórico de consumo e a perspectiva de aumento ou redução da demanda.
§ 7° Os órgãos e entidades da Administração Pública do Estado de Rondônia poderão aderir à Ata
de Registro de Preços - ARP dos órgãos e entidades da União, dos Estados-Membros e do Distrito
Federal, desde que os preços sejam compatíveis com os praticados no mercado e seja demonstrada
a
vantagem da adesão.
§ 8° É vedada a adesão à Atas de Registro de Preços gerenciadas por Municípios.

16.2. Nos termos do Artigo 124 do Decreto Estadual 28.874/2024, esta Ata de Registro de Preços, durante
a sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão que não tenha participado do certame licitatório,
mediante anuência do órgão gerenciador.

16.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique
as obrigações presentes e futuras da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

16.4. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50%
(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e aos órgãos participantes.

16.5. O conjunto de solicitações de adesão, independentemente do órgão ou entidade solicitante, não
poderá exceder ao limite global de duas vezes o quantitativo registrado.

17. HIPÓTESES DE ALTERAÇÃO DE PREÇOS E EXTINÇÃO PREMATURA DA
ATA DE REGISTRO
17.1. Os preços registrados poderão ser revisto em caso de força maior, caso fortuito ou fato do
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que
inviabilizem a execução tal como pactuado, observada a instrução processual respectiva, cabendo ao órgão
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, conforme disposto no art. 133 do Decreto
Estadual n° 28.874 de 25 de janeiro de 2024.

17.2. Os preços registrados serão mantidos inalterados por todo o período de vigência da Ata de
Registro de Preços - ARP, admitida sua revisão para majorar ou minorar os preços registrados em casos
excepcionais, nas hipóteses legais e considerando os preços vigentes de mercado.

17.3. A revisão de preços precederá de requerimento:

I - do detentor da ata, que deverá fazê-la antes do pedido de fornecimento e, instruindo seu pedido com
documentação probatória de majoração de preço do mercado e a oneração de custos; ou
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II - pelo órgão participante ou órgão interessado, comprovando por meio de pesquisas de preços que há
minoração do valor originalmente registrado.

17.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao
preço praticado no mercado o órgão gerenciador convocará o fornecedor visando a negociação para
redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado e, caso este não aceite a redução dos seus
preços aos valores praticados pelo mercado será liberado dos compromissos assumidos, sem aplicação de
penalidades administrativas, nos termo do art. 134, § 1º do Decreto Estadual n° 28.874/2024.

17.5. Se não houver prova  efetiva da desatualização dos preços registrados e da existência de
fato superveniente, o fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na
ata, sob pena de cancelamento do registro de preços e de aplicação das penalidades administrativas
previstas em lei e no edital, nos termos do art. 135, § 2º do Decreto Estadual n° 28.874/2024.

17.6. Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no art. 135, § 2º do Decreto
Estadual n° 28.874/2024, o órgão gerenciador poderá convocar os demais fornecedores integrantes do
cadastro de reserva para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das
obras ou dos serviços, pelo preço registrado na ata.

17.7. Caso comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato superveniente
que prejudique o cumprimento da ata, poderá ser efetuada a atualização do preço registrado, adequando-o
aos valores praticados no mercado.

17.8. O órgão gerenciador, em alternativa à atualização prevista no item 5.6 da Ata de Registro
de Preços, poderá liberar o fornecedor do compromisso sem aplicação de penalidades, convocando,
posteriormente, os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e assinatura da ata
no máximo nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento
estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento
convocatório.

17.9. A redução do preço registrado será comunicada pelo órgão gerenciador aos órgãos que
tiverem formalizado contratos com fundamento no respectivo registro, para que avaliem a necessidade de
efetuar a revisão dos preços contratados.

17.10. O cancelamento do preço registrado, em conformidade com o artigo 136 do Decreto
Estadual n° 28.874/2024, poderá ocorrer por fato superveniente decorrente de caso fortuito ou força maior
que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados, por razão de interesse
público ou a pedido do fornecedor.

17.11. O preço registrado, em atenção ao estabelecido pelo art. 136, inc. I a V do Decreto Estadual
n° 28.874/2024, também poderá ser cancelado quando o fornecedor descumprir total ou parcialmente as
condições previstas na Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de empenho ou instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração, não aceitar reduzir o seu preço registrado na
hipótese deste se tornar superior aqueles praticados no mercado ou sofrer sanção prevista na forma do
Decreto Estadual n° 28.874/2024 em seu Capítulo VIII.

 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica.

18.2. Será divulgada ata da sessão pública nos sistemas eletrônicos:
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/ e no no site https://consulta.detran.ro.gov.br/.

18.3. As disposições atinentes à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às condições de
pagamento deverão ser observadas no Anexo I - Termo de Referência deste Edital.

18.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília - DF.

18.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

18.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
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entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia,
a finalidade e a segurança da contratação.

18.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.

18.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

18.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

18.10. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.

18.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e nos endereços eletrônicos: https://consulta.detran.ro.gov.br/ e
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/.

18.12. Ante eventual ausência de regramento específico em Edital, deverão ser observados os inseridos no
Termo de Referência, sempre pautando-se na legislação vigente.

18.13. A Administração convocará regularmente o interessado para aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data da convocação, para no local indicado,
firmar o instrumento de Contrato, nas condições estabelecidas no respectivo Termo de Referência e Edital
de licitação sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 90 da Lei
n.º 14.133/21.

 

19. DOS ANEXOS
19.1. Fazem parte deste instrumento convocatório, que serão juntados no sistema compras.gov, os
seguintes documentos:

ANEXO I - Termo de Referência e ETP (75688939 ​​​​​​​, 74741449);
ANEXO II - Matriz de riscos (73046022);
ANEXO III - Quadro Estimativo de Preços (72984495);
ANEXO IV - Carta Proposta (75514476);
ANEXO V - Dados do representante (75541834 ​​​​​​​);
ANEXO VI - Minuta da Ata de Registro de Preços (75514583);
ANEXO VII -  Solicitação de Adesão a ata de Registro de Preços (73150406).

 

Fábio José de Oliveira Monteiro
PREGOEIRO DETRAN-RO

Documento assinado eletronicamente por Fabio Jose de Oliveira Monteiro , Pregoeiro(a), em
19/08/2026, às 10:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.
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Documento assinado eletronicamente por Sandro Ricardo Rocha Dos Santos , Diretor(a) Geral, em
19/08/2026, às 11:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 75691364 e o código CRC 6C022DF8.

Referência: Caso responda este Edital, indicar expressamente o Processo nº 0010.005178/2026-75 SEI nº 75691364
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN

Núcleo de Aquisições e Contratações - DETRAN-NAC   

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. IDENTIFICAÇÃO
Unidade Orçamentária: Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN-RO

Unidades Administrativa: Escola Pública de Trânsito - EPTRAN

Unidades Solicitantes: Coordenadoria de Formação e Aperfeiçoamento - COESCT

2. DA INTRODUÇÃO E BASE LEGAL
2.1. O Estudo Técnico Preliminar, em obediência ao Inciso I, Art. 18 da Lei Federal nº 14.133/2021, tem por objetivo
planejar, descrever e analisar a necessidade, interesse público, evidenciar o problema a ser resolvido e sua melhor solução
demonstrando a viabilidade técnica e econômica para contratação, fornecendo subsídios para elaboração do Projeto Básico e/ou
Termo de Referência caso se conclua pela sua viabilidade.

2.2. Consoante a Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, a qual define em seu artigo 6º, inciso XX, a figura do
Estudo Técnico Preliminar, o presente documento em tela destaca-se como ferramenta hábil para materializar a viabilidade das
compras/contratações no âmbito da Administração Pública direta e/ou indireta. Nesse sentido, assim pontua-se o dispositivo
supracitado:

[...]
Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:
[...]
XX - estudo técnico preliminar: documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que
caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto
básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação;

2.3. Este documento integra a fase de planejamento das contratações públicas, constituindo importante mecanismo de
controle da eficiência e economicidade na gestão dos recursos públicos, a partir da identificação das necessidades do ente, análise
da viabilidade e razoabilidade da contratação, apontamento das possíveis soluções, análise de impacto ambiental, descrição fiel
dos produtos, informações orçamentarias, dentre outros.

2.4. Nessa diapasão, em obediência aos princípios elencados no artigo 5º da Lei Federal n.º 14.133/2021, com ênfase
ao princípio do planejamento, o Estudo Técnico Preliminar evidencia-se como mecanismo eficiente, uma vez que contém
motivação das necessidades, demonstrando os quantitativos, levantamento de mercado, análise de riscos, entre outros parâmetros
cabíveis para cada objeto a ser alvo de compras públicas.

2.5. O objeto do presente estudo reside na escolha da melhor solução para a administração para aquisição de Materiais
de Distribuição Gratuita - Bafômetro Descartável, sendo aquela que apresenta maior vantajosidade e atenda integralmente o
interesse público, tendo sido elaborado em atendimento aos preceitos estabelecidos no art. 34 do Decreto Estadual 28.874, de 25
de janeiro de 2024, visando reforçar e intensificar ainda mais as Ações Educativas em nosso Estado contribuindo para o
desenvolvimento de cidadãos capazes de atuar na construção e na melhoria da mobilidade e segurança nos espaços públicos,
devendo ser usada nas ações de rua e também divulgar frases relativas a Educação de Trânsito contribuindo para a
conscientização para um trânsito melhor.

3. IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA
3.1. Objeto
3.1.1. Constitui objeto da presente solicitação a aquisição de Materiais de Distribuição Gratuita - Bafômetro
Descartável, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

3.2. Objetivo
A presente aquisição têm como objetivo reforçar e intensificar ainda mais as Ações Educativas em nosso Estado

contribuindo para o desenvolvimento de cidadãos capazes de atuar na construção e na melhoria da mobilidade e segurança nos
espaços públicos, devendo ser usada nas ações de rua e também divulgar frases relativas a Educação de Trânsito contribuindo
para a conscientização para um trânsito melhor.

3.3. Das Especificações Técnicas/Quantidades do Objeto:
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ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE DE
MEDIDA QUANTIDADE

01

Bafômetro descartável; etilotestes químico biodegradáveis sem cromo
hexavalente e em conformidade com a Instrução Normativa IBAMA Nº 12
DE 16/07/2013, para detecção rápida de alcoolemia; descartável; de uso
individual; manual de uso em português (devendo acompanhar cada unidade);
atóxico; não gerador de resíduos poluentes, com informações sobre o uso na
embalagem em português; com a logo do DETRAN-RO; validade mínima de 12
meses, a contar do mês de entrega. A arte será enviada junto com a Nota de
empenho.

Unidade 415.000

4. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (INC. I DO ART. 34)
4.1. Da Justificativa da Contratação
4.1.1. O Departamento Estadual de Trânsito do Estado de Rondônia com estrutura de atendimento o DETRAN/RO,
presta serviços ao cidadão, através das Ciretrans e Postos Avançados, que tem como finalidade planejar, coordenar, fiscalizar,
controlar e executar a política de trânsito, bem como cumprir e fazer cumprir a legislação de trânsito no âmbito do Estado de
Rondônia, norteadas pelas diretrizes estratégicas:

I - MISSÃO: Oferecer serviços de qualidade aos usuários, coordenar as políticas de educação e
fiscalização de trânsito em nível estadual, para proporcionar a valorização da vida com consciência
socioambiental.

II - VISÃO: Ser reconhecido pela excelência na prestação de serviços, educação de trânsito, através da
valorização, capacitação permanente e contínua dos seus colaboradores, infraestrutura moderna e padronizada,
com preservação socioambiental.

III - VALORES: Transparência, ética, probidade, comprometimento, desburocratização, inovação
tecnológica e estrutural, valorização do capital humano, criatividade, meritocracia, acessibilidade, cooperação,
celeridade e responsabilidade socioambiental.

4.1.2. A Lei 13.614/2018 a qual criou o Plano Nacional de Redução de Mortes e Lesões no Trânsito (PNATRANS),
estabeleceu um novo desafio para a gestão do trânsito no país a todos os órgãos que compõem o Sistema Nacional de Trânsito -
SNT, afixando diretrizes para redução em, no mínimo, 50% o índice nacional de mortos por grupo de veículos e o índice
nacional de mortos por grupo de habitantes nas rodovias municipais, estaduais e federais, estabelecendo um prazo de 10 anos.

4.1.3. Integrando o SNT, A Escola Pública de Trânsito - EPT do DETRAN/RO realiza de forma continuada trabalhos no
intuito de orientar, educar e reeducar os cidadãos rondonienses, acreditando na transformação de comportamento dos usuários
das vias: pedestres, ciclistas, motociclistas e motoristas, sempre com o foco na redução de acidentes de trânsito e acreditando que
a Educação de Trânsito contribuirá na preservação da vida através de um trânsito mais seguro para todos. Dito isso, o
DETRAN/RO habitualmente busca a contínua melhoria das atividades de fiscalização e educação de trânsito, e
consequentemente minimizar o número de acidentes nas vias urbanas do Estado de Rondônia.

4.1.4. O Estado de Rondônia tem como meta de redução em 50% de acidentes de trânsito, frisem-se os §2º e 3º do art. 1º
do Código de Trânsito Brasileiro:

§ 2º O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades
componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas
competências, adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito.
§ 3º Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das
respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação,
omissão ou erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício
do direito do trânsito seguro.

4.1.5. Nesse diapasão, cabe salientar a Lei Complementar nº 1.209, de 18 de dezembro de 2023, que institui no âmbito
do Departamento Estadual de Trânsito do Estado de Rondônia, cria cargos de Direção Superior e altera disposições na Escola
Pública de Trânsito, bem como o disposto no art. 227 (pág. 135 a 137), conforme
http://ditel.casacivil.ro.gov.br/COTEL/Livros/Files/LC1209%20-%20COMPILADO.pdf
4.1.6. Diante disso, a Escola Pública de Trânsito, desenvolve ações educativas com o objetivo de orientar e conscientizar
os condutores e pedestres para que sejam mais cautelosos e pratiquem ações mais seguras no trânsito, para que assim possamos
construir um ambiente mais humanizado no trânsito, e reduzir de forma gradual o número de sinistros e consequentemente o
número de vítimas.

4.1.7. Problema
4.1.7.1. O Departamento Estadual de Trânsito de Rondônia – DETRAN/RO enfrenta o desafio de intensificar suas ações
educativas de trânsito, especialmente em atividades de rua e campanhas de conscientização voltadas à redução de acidentes e ao
consumo de álcool associado à direção.

4.1.7.2. Atualmente, há limitação de instrumentos pedagógicos práticos que permitam sensibilizar a população de forma
direta e efetiva. A ausência de materiais específicos, como o bafômetro descartável, dificulta a demonstração clara dos riscos do
consumo de álcool ao volante, reduzindo o impacto das ações educativas e a capacidade de mobilizar cidadãos para uma
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mudança de comportamento.

4.1.7.3. Essa lacuna compromete a eficácia das campanhas de educação de trânsito, prejudicando a formação de uma
cultura de segurança viária e a consolidação de práticas responsáveis no uso dos espaços públicos.

4.1.8. Solução do Problema
4.1.8.1. A aquisição de bafômetros descartáveis apresenta-se como a solução mais vantajosa e adequada ao interesse
público, pois:

I - Instrumento pedagógico eficaz: permite que cidadãos vivenciem, de forma prática e imediata, a
simulação da aferição de consumo de álcool, reforçando a mensagem educativa.

II - Apoio às ações de rua: o material será utilizado em campanhas e eventos, ampliando o alcance das
atividades educativas e tornando-as mais interativas e atrativas.

III - Conscientização social: os bafômetros descartáveis poderão ser acompanhados de frases e mensagens
de educação para o trânsito, fortalecendo a comunicação e a sensibilização coletiva.

IV - Promoção da segurança viária: contribui para a redução de acidentes relacionados ao consumo de
álcool, alinhando-se às diretrizes da Política Nacional de Trânsito e às metas de mobilidade segura.

V - Atendimento aos preceitos legais: a contratação foi elaborada em conformidade com o art. 34 do
Decreto Estadual nº 28.874/2024, garantindo legalidade, transparência e economicidade.

4.1.9. Dessa forma, a aquisição de bafômetros descartáveis representa uma medida estratégica para reforçar e intensificar
as ações educativas de trânsito em Rondônia, promovendo maior conscientização social, fortalecendo a cidadania e contribuindo
para a construção de um trânsito mais seguro e responsável.

5. DESCRIÇÃO DE REQUISITO DA CONTRATAÇÃO (INC. II DO ART. 34)
5.1. A presente contratação tem por objeto a aquisição de bafômetros descartáveis, destinados às ações educativas de
trânsito promovidas pelo DETRAN/RO, em conformidade com o art. 34, inciso II, do Decreto Estadual nº 28.874/2024, que
estabelece a obrigatoriedade de descrição clara e precisa dos requisitos necessários para atender ao interesse público.

5.1.1. Requisitos Funcionais
5.1.1.1. Finalidade Educativa

a) O bafômetro descartável deverá ser utilizado em ações de rua e campanhas educativas, como instrumento
pedagógico para sensibilizar a população sobre os riscos do consumo de álcool associado à direção.

b) O material deverá conter frases e mensagens de conscientização relativas à educação de trânsito, reforçando
a comunicação e a formação cidadã.

5.1.1.2. Características Técnicas
a) Produto de uso individual e descartável, garantindo higiene e segurança durante as demonstrações.

b) Capacidade de simulação prática da aferição de consumo de álcool, de forma simples e acessível ao público.

c) Embalagem adequada para distribuição em eventos e campanhas, com informações claras sobre o uso e a
mensagem educativa.

5.1.1.3. Aplicabilidade nas Ações Educativas
a) O material será distribuído em eventos institucionais, blitz educativas e campanhas de conscientização,
ampliando o alcance das atividades do DETRAN/RO.

b) Deverá contribuir para a mudança de comportamento social, fortalecendo a cultura de segurança viária e a
responsabilidade cidadã.

5.2. Requisitos Não Funcionais
I - Legalidade e Conformidade: contratação elaborada em atendimento ao Decreto Estadual nº
28.874/2024, garantindo transparência e observância dos princípios da Administração Pública.

II - Eficiência e Economicidade: aquisição de Materiais de Distribuição Gratuita que apresenta maior
vantajosidade, por ser de baixo custo unitário e de alto impacto social.

III - Segurança e Higiene: produto descartável, evitando riscos de contaminação e assegurando a
integridade dos participantes das ações educativas.

IV - Impacto Social: reforço às políticas públicas de mobilidade e segurança, contribuindo para a redução
de acidentes e para a conscientização coletiva.

5.3. A aquisição de bafômetros descartáveis atende integralmente ao interesse público, por se tratar de Materiais de
Distribuição Gratuita que alia eficiência pedagógica, baixo custo e alto impacto social. O produto será utilizado como
ferramenta prática nas ações educativas de trânsito, promovendo a conscientização da população e contribuindo para a construção
de um trânsito mais seguro e responsável em Rondônia.

5.4. Do Local e Forma de Entrega
5.4.1. O material deverá ser entregue na Divisão de Almoxarifado, sito à Rua Benedito de Souza Brito, 4543- A -
Industrial, Porto Velho - RO, 76821-260 . Observando os horários de funcionamento das 07:30 às 13:30 horas, de segunda a
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sexta-feira, ultrapassado o horário só mediante autorização.

5.4.2. Caso não haja expediente na data marcada para a entrega, ficará automaticamente adiada para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo local, sendo de responsabilidade do fornecedor entrar em contato para informar a previsão de entrega e
certificar-se do funcionamento do órgão.

5.4.3. A entrega dos objetos deverá ser acompanhada de Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), a aceitação do item será
observada as especificações contidas no Termo de Referência e as disposições contidas na Lei Federal de Licitações e Contratos
Administrativos nº 14.133/2021.

5.5. Do Prazo
5.5.1. O material deverá ser entregue no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Nota
Fiscal Eletrônica (NF-e) ou Nota de Emprenho.

5.6. Das Condições de Recebimento de Bens de Distribuição Gratuita
5.6.1. O recebimento do objeto será em sua integralidade conforme Nota de Empenho, bem como em observância
previsto no artigo 140 da Lei Federal nº 14.133/2021.

5.6.2. As obrigações resultantes do presente certame deverão ser executadas fielmente pelas partes, de acordo com as
condições avençadas e as normas legais pertinentes, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

5.6.3. Executado o contrato, o seu objeto será recebido conforme a Lei nº 14.133/2021 na forma abaixo:

5.6.3.1. O Recebimento Provisório
5.6.4. Será recebido PROVISORIAMENTE, pela Divisão de Almoxarifado , no prazo máximo de 03 (três) dias úteis
contados da efetiva entrega, de acordo com o art. 140 inciso II, alínea “a”, e ainda § 2º, com o intuito de verificar a conformidade
com a especificação exigida.

5.6.5. O recebimento supra referido dar-se-á através de recibo aposto na NOTA FISCAL quando da sua entrega.

5.6.6. A CONTRATADA deverá substituir, às suas expensas, os itens que forem rejeitados parcial ou totalmente, por
apresentarem vícios, defeitos, danos ou não estiverem de acordo com a especificação do termo de referência, no prazo de até 03
(três) dias corridos.

5.6.7. O recebimento provisório NÃO liquida a despesa e NÃO se presta para autorizar o pagamento dos materiais.

5.6.7.1. O Recebimento Definitivo
5.6.8. Será recebido DEFINITIVAMENTE após a comprovação da qualidade e quantidade do material, por uma
comissão designada pela autoridade competente, após decurso do prazo de recebimento provisório, no prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis, podendo ainda a Administração rejeitar em todo ou parte o fornecimento executado em desacordo com o
exigido, de acordo com o art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021.

5.6.9. No caso de consideradas insatisfatórias as condições do objeto recebido provisoriamente, será lavrado Termo de
Devolução, no qual consignaram as desconformidades, devendo os bens serem recolhidos e substituídos.

5.6.10. A contratada terá prazo de 5 (cinco) dias úteis para providenciar a substituição dos bens, contados a partir do
recebimento do respectivo Termo de Devolução a ser emitido pela Comissão de Recebimento de Materiais e Serviços ou setor
competente.

5.6.11. Após a notificação da Contratada, o prazo para Recebimento decorrido até então será desconsiderado, iniciando-se
nova contagem tão logo sanada a situação.

5.6.12. Todas as despesas decorrentes de substituição ou recolhimento de materiais deverão correr às expensas da empresa
licitante

5.6.13. O recebimento provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade civil, pela qualidade, correção, solidez e
segurança do objeto contratual, nem ético profissional, pela perfeita execução do contrato;

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO (INC. III DO ART. 34)
6.1. O presente Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo analisar e selecionar a solução que melhor atende às
necessidades do DETRAN/RO, considerando os aspectos jurídicos, técnicos, econômicos e ambientais, relativos ao Registro
de Preços para a aquisição de Materiais de Distribuição Gratuita - Bafômetro Descartável, sendo aquela que apresenta maior
vantajosidade e atenda integralmente o interesse público, tendo sido elaborado em atendimento aos preceitos estabelecidos no art.
34 do Decreto Estadual 28.874, de 25 de janeiro de 2024, visando reforçar e intensificar ainda mais as Ações Educativas em
nosso Estado contribuindo para o desenvolvimento de cidadãos capazes de atuar na construção e na melhoria da mobilidade e
segurança nos espaços públicos, devendo ser usada nas ações de rua e também divulgar frases relativas a Educação de Trânsito
contribuindo para a conscientização para um trânsito melhor.

6.2. A adoção do Sistema de Registro de Preços revela-se, portanto, a forma mais eficiente e racional de contratação,
evitando a repetição de procedimentos licitatórios morosos e onerosos, o que, se não observado, configuraria afronta ao princípio
da eficiência, previsto no art. 5º da Lei nº 14.133/2021.

6.3. Adicionalmente, considerando a estrutura descentralizada do DETRAN/RO, com diversas unidades
administrativas distribuídas pelo Estado, a contratação por meio de registro de preços permite a execução de forma parcelada,
conforme previsto no inciso II do art. 78 da Lei nº 14.133/2021. Essa modalidade favorece a logística de entrega e atendimento
às unidades, sem comprometer a economicidade e a continuidade das atividades desempenhadas pela Escola Pública de Trânsito.
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6.4. Dessa forma, a adoção do Sistema de Registro de Preços está plenamente justificada, sendo a alternativa mais
adequada para atender às necessidades da Autarquia com eficiência, economicidade e segurança jurídica.

6.5. Da Gerência da Ata de Registro de Preços
6.5.1. O Departamento Estadual de Trânsito de Rondônia - DETRAN/RO, será o órgão responsável pelos atos de
administração, controle e gerenciamento da Ata de Registro de Preços.

6.6. Da Gerência da Ata de Registro de Preços
6.6.1. O Departamento Estadual de Trânsito de Rondônia - DETRAN/RO, será o órgão responsável pelos atos de
administração, controle e gerenciamento da Ata de Registro de Preços.

6.7. Obrigações do Gerenciador
6.7.1. Acompanhar, fiscalizar e assinar a Ata de Registro de Preços;

6.7.2. Dar publicidade a Ata de Registro de Preços;

6.7.3. Autorizar os órgãos não participantes a formalizar as adesões nos quantitativos determinados;

6.7.4. Observar os limites estabelecidos para os órgãos não participantes, nos termos do artigo nº 124 do Decreto
Estadual nº 28.874 de 25 de janeiro de 2024;

6.7.5. Os preços registrados poderão ser revistos e repactuados decorrentes de superveniente alteração da realidade do
mercado, em estrita observância ao art. 126, inciso VII, do Decreto Estadual nº 28.874/2024, de forma a garantir a manutenção
do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços.

6.7.5.1. A repactuação em razão da dinâmica de mercado observará os seguintes critérios e procedimentos:

I - Provocação por Inexequibilidade (Preço de Mercado Superior ao Registrado): Quando o preço de
mercado se tornar superior aos preços registrados e o contratado não puder cumprir o compromisso, este deverá
peticionar ao DETRAN/RO, antes do pedido de fornecimento, requerendo a revisão do preço. O pedido deve vir
acompanhado de robusta comprovação da superveniente alteração do mercado (planilha de custos
correlacionada, notas fiscais de aquisição de matéria-prima/insumos junto ao fabricante que demonstrem o
aumento, e nova pesquisa com no mínimo 3 cotações de mercado).

II - Negociação Administrativa: Confirmada a alteração da realidade do mercado e a imprevisibilidade do
evento, a Administração poderá negociar o preço com o fornecedor para adequá-lo ao patamar de mercado,
formalizando a alteração por aditamento à Ata de Registro de Preços.

III - Liberação do Compromisso sem Penalidade: Caso a negociação reste infrutífera por impossibilidade
de o órgão aceitar o novo preço, o fornecedor será liberado do compromisso assumido em relação ao item, sem
aplicação de penalidades administrativas, desde que o pedido tenha sido devidamente fundamentado e
protocolado antes da ordem de fornecimento.

IV - Revisão de Ofício (Preço de Mercado Inferior ao Registrado): Se o preço registrado se tornar
superior ao preço praticado no mercado por alteração superveniente das condições econômicas, a
Administração convocará o fornecedor registrado para negociar a redução dos preços, adequando-os ao teto de
mercado. Se o fornecedor não aceitar reduzir o preço ao valor de mercado, será liberado do compromisso,
convocando-se os demais cadastrados na ata para igual negociação.

6.7.5.2. Não serão admitidos pedidos de repactuação por flutuações normais e previsíveis do mercado varejista ou por
mera desídia do fornecedor no planejamento de sua cadeia logística.

6.7.6. Verificar, periodicamente, a vantajosidade dos itens objeto da Ata de Registro de Preços.

6.7.7. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento da Ata de
Registro de Preços.

6.8. Obrigações do Detentor da Ata
6.8.1. Além das demais obrigações exigidas em Lei a empresa CONTRATADA deverá:

6.8.2. Manter o preço proposto pelo prazo de validade da Ata de Registro de Preços;

6.8.3. Fornecer todos os objetos de acordo com as especificações contidas neste Termo de Referência;

6.8.4. Manter durante toda a execução do contrato as mesmas condições de habilitação;

6.8.5. Entregar o objeto solicitado no preço, forma e prazo estipulados na proposta;

6.8.6. Responsabilizar-se por todos os ônus, encargos, perdas e danos em quando for constatado que tenham sido
ocasionados em decorrência do fornecimento do objeto;

6.8.7. Responsabilizar-se pelas providências e obrigações estabelecidas em legislação específica de acidentes de trabalho
quando em ocorrência de espécie forem vítimas os seus empregados, no desempenho de suas atribuições ou em contato com eles,
ainda que a ocorrência tenha sido nas dependências da CONTRATANTE;

6.8.8. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas e todos
os tributos incidentes, sem qualquer ônus à CONTRATANTE, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos
previstos em Lei;

6.8.9. Prestar à CONTRATANTE qualquer informação sobre o objeto a ser adquirido, sobretudo qualquer dificuldade
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encontrada na entrega;

6.8.10. Notificar a Contratante, através de justificativa circunstanciada formal, da ocorrência de qualquer evento que
venha causar atrasos ou impedimentos na entrega dos materiais, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitam o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

6.8.11. Não serão feitos pagamentos parciais. Somente após o recebimento definitivo de todo os materiais é que será
providenciado o pagamento de qualquer valor ao fornecedor.

6.9. Da Vigência da Ata de Registro de Preços
6.9.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da publicação da Ata de
Registro de Preços no Diário Oficial do Estado de Rondônia, podendo ser prorrogado por igual período à interesse da
Administração, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021.

6.9.2. A Prorrogação deverá ocorrer dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços.

6.10. Renovação dos Quantitativos
6.10.1. No ato de prorrogação da vigência da Ata, poderá haver a renovação dos quantitativos registrados, até o limite do
quantitativo original, desde que tal possibilidade tenha sido considerada na fase preparatória e esteja expressamente prevista neste
instrumento.

6.10.2. Os quantitativos da ata de registro de preços poderão ser renovados em hipótese de prorrogação da ata de registro
de preços, desde que o preço seja comprovadamente mais vantajoso para administração.

6.10.2.1. Justificativa da Renovação de Quantitativos da Ata
6.10.2.1.1. A renovação dos quantitativos previstos na ata de registro de preços mostra-se necessária para assegurar a
continuidade dos atividades desempenhas pela Escola pública de Trânsito, integral das demandas institucionais do DETRAN/RO.
O aumento do consumo decorre da ampliação das atividades, bem como da necessidade de garantir a eficiência, economicidade e
padronização na execução das atividades.

6.10.2.1.2. A medida encontra respaldo nos princípios da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto ao planejamento,
eficiência e atendimento ao interesse público, evitando descontinuidade contratual e assegurando que os recursos sejam
utilizados de forma racional e transparente.

6.11. Do Pedido mínimo para cada Ordem de Fornecimento
6.11.1. Em conformidade ao disposto no inciso IV do art. 121 do Decreto Estadual nº 28.874/2024, o quantitativo mínimo
para cada ordem de fornecimento a ser exarada pelo órgão gerenciador, participante ou não participante deverá ser da forma
descrita abaixo:

6.12. Órgão gerenciador, participante:
6.12.1. Até 100 (cem) unidades registradas a ordem de fornecimento mínimo será de 01 (um) unidades;

6.12.2. Acima de 100 (cem) unidades registradas a ordem de fornecimento mínimo será de 05 (cinco) unidades.

6.13. Órgão não participante:
6.14. A ordem de fornecimento mínima será 01 (uma) unidade, independente quantitativo registrado.

6.15. Da Alteração da Ata de Registro de Preços
6.15.1. A alteração da Ata de Registro de Preços deverá respeitar os dispostos nos arts. 132 a 135 do Decreto Estadual n.º
28.874/2024 e os arts. 124 ao 136 da Lei Federal n.º 14.133/2021.

6.15.2. Conforme o art. 132 do Decreto Estadual n.º 28.874/2024, as eventuais alterações da ata de registro de preços não
poderão acarretar aumento dos quantitativos registrados, inclusive, nas hipóteses previstas no art. 124 da Lei Federal n.º
14.133/2021.

6.15.3. Art. 132. As eventuais alterações da ata de registro de preços não poderão acarretar aumento dos quantitativos
registrados, inclusive, nas hipóteses previstas no art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

6.15.4. Parágrafo único. Os eventuais contratos decorrentes do registro de preços poderão ser alterados de acordo com as
diretrizes da Lei Federal nº 14.133, de 2021, observando-se, quanto aos acréscimos e supressões, a aplicação do limite legal
relativo ao contrato individualmente considerado, e não à ata de registro de preços.

6.15.5. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado
ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos
fornecedores.

6.15.6. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão
gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

6.15.7. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, conforme o § 1° do art. 134 do Decreto Estadual n.º 28.874/2024.

6.15.8. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a
classificação original.

6.15.9. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados é facultado ao fornecedor requerer, antes do
pedido de fornecimento, a atualização do preço registrado, conforme o art. 135 do Decreto Estadual n.º 28.874/2024 e deverá
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observar os seguintes requisitos:

6.15.10. Art. 135 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados é facultado ao fornecedor requerer,
antes do pedido de fornecimento, a atualização do preço registrado, mediante requerimento devidamente instruído com a
comprovação de fato superveniente que tenha ensejado a elevação dos preços que inviabilize o cumprimento das obrigações
contidas na ata, desde que observados os seguintes requisitos:

I - a possibilidade da atualização dos preços registrados seja aventada pelo fornecedor ou prestador signatário da ata de
registro de preços;
II - a modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que seja caracterizada alteração desproporcional
entre os encargos do fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços e da Administração Pública;
III - seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio de apresentação de planilha de custos e
documentação comprobatória correlata que demonstre que os preços registrados se tornaram inviáveis nas condições
inicialmente pactuadas.
§ 1º A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço serão do fornecedor ou prestador
signatário da ata de registro de preços, cabendo ao órgão gerenciador a análise e deliberação a respeito do pedido.
§ 2º Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da existência de fato superveniente, o pedido
será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na
ata, sob pena de cancelamento do registro de preços e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no
edital.
§ 4º Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato superveniente que prejudique o cumprimento
da ata, a Administração poderá efetuar a atualização do preço registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado.
§ 5º Como alternativa à atualização prevista no parágrafo anterior, o órgão gerenciador poderá liberar o fornecedor do
compromisso assumido, sem aplicação de qualquer penalidade.
§ 6º Liberado o fornecedor na forma do parágrafo anterior, o órgão gerenciador poderá convocar os integrantes do cadastro
de reserva, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo
preço registrado.
§ 7º Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração Pública poderá convocar os licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, para negociação e assinatura da ata no máximo nas condições ofertadas por estes, desde que o valor
seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do
instrumento convocatório.
§ 8º Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder ao cancelamento da ata de registro de preços,
adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade administrativa.

6.16. Dos requisitos para Adesão da Ata de Registro de Preços "CARONA"
6.16.1. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da
administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que
devidamente justificada a vantagem e respeitadas as condições e as regras estabelecidas na Lei Nº 14.133, de 2021.

6.16.2. A adesão a Ata possui características favoráveis desde que: Apresente especificações dos serviços compatíveis
com a necessidade supracitada neste ETP; valor do material condizente com os preços aplicados no mercado; possibilidade de
contratação do quantitativo que atendam a necessidade da corporação.

6.16.3. Nos termos do art. 124 do Decreto Estadual 28.874/2024, a Ata de Registro de Preços, durante sua validade,
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual que não tenha participado do certame
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas as condições e
as regras estabelecidas na Lei Nº 14.133/2021.

6.16.4. É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais, a adesão a ata de registro de preços da
Administração Pública Estadual, desde que está disponha do caráter anômalo, excepcional e não obrigatório.

6.16.5. A autorização do órgão gerenciador deverá levar em consideração a observância dos limites individual e global
previstos neste decreto, além da necessidade de garantia da capacidade de fornecimento e observância da economia de escala.

6.16.6. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar
pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras da ata,
assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

6.16.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento)
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e
órgãos participantes.

6.16.8. A adesão à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos
não participantes que aderirem.

6.16.9. Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vantagem econômica da adesão a este Registro de Preços.

6.17. Do Cancelamento da Ata de Registro de Preços
6.17.1. O cancelamento do Registro de Preços será conforme o Art. 136 do Decreto Estadual n.º 28.874/2024.

6.17.2. Art. 136. O registro de preço de fornecedor ou prestador de serviço será cancelado quando:

6.17.3. I - for atestado o descumprimento das condições previstas na ata de registro de preços;

6.17.4. II - o contrato ou documento equivalente não for firmado no prazo estabelecido pela Administração;

6.17.5. III - o fornecedor ou prestador de serviço registrado não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se
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tornar superior aos preços praticados no mercado;

6.17.6. IV - estiverem presentes razões de interesse público; e

6.17.7. V - restar caracterizada a impossibilidade de concretização do objeto registrado em razão de caso fortuito ou força
maior.

6.17.8. § 1º O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será
formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador, após manifestação da fiscalização contratual.

6.17.9. § 2º O disposto no § 3º do art. 139 poderá ser observado nas hipóteses de cancelamento do registro, sem prejuízo
da prévia negociação para obtenção de condições mais vantajosas para a Administração.

6.18. Metodologia
6.18.1. O levantamento de mercado foi conduzido por meio de:

I - Consulta a fornecedores locais e nacionais;

II - Pesquisas em plataformas digitais e catálogos eletrônicos, visando identificar padrões de preços e
especificações técnicas;

III - Análise comparativa de propostas e orçamentos preliminares, considerando qualidade, prazos de
entrega e capacidade de atendimento em escala.

6.18.2. Para a aquisição de Bafômetro descartável; etilotestes químico biodegradáveis sem cromo hexavalente e em
conformidade com a Instrução Normativa IBAMA Nº 12 DE 16/07/2013, para detecção rápida de alcoolemia; descartável; de uso
individual, foram analisadas as hipóteses que melhor atendem à Administração, considerando os aspectos de economicidade,
vantajosidade e a natureza técnica dos bens. Após estudo da necessidade e do contexto atual, foram identificadas três alternativas
viáveis:

I - Pregão Eletrônico

II - Dispensa de Licitação (pelo valor)

III - Adesão à Ata de Registro de Preços (Carona)

IV - Registro de Preço

6.18.3. Considerando a necessidade apresentada pela Escola Pública de Trânsito que visa reforçar e intensificar ainda mais
as Ações Educativas em nosso Estado contribuindo para o desenvolvimento de cidadãos capazes de atuar na construção e na
melhoria da mobilidade e segurança nos espaços públicos, devendo ser usada nas ações de rua e também divulgar frases relativas
a Educação de Trânsito contribuindo para a conscientização para um trânsito melhor.

Solução Descrição Vantagem Desvantagem Adesão ao Caso

01 Pregão Eletrônico Competitividade de preços;
transparência.

Exige procedimento completo;
menor flexibilidade para
reposições.

Exige procedimento completo; menor
flexibilidade para reposições e
indisponibilidade para
armazenamento.

02
Dispensa de

Licitação (pelo
valor)

Agilidade; procedimento
simplificado

Só aplicável se enquadrar nos
limites legais; risco de
questionamento se mal
fundamentada.

Viável apenas se o valor estiver dentro
das hipóteses legais de dispensa.

03
Adesão à Ata de

Registro de Preços
(Carona)

Rapidez de contratação;
aproveita condições já
registradas.

Depende da existência de ata
disponível; pode haver restrições
contratuais.

Não aplicável no momento (sem ata
disponível conforme DIVGARP)
Conforme Despacho DETRAN-
DIVGARP (ID 72625433).

04 Registro de Preço

Flexibilidade de chamadas;
controle de estoque;
economicidade em
compras repetidas.

Gestão administrativa da ARP;
exige previsão de consumo.

Recomendado quando não há ata
disponível e há necessidade de
reposição ao longo da vigência.

6.19. Conclusão
6.19.1. O levantamento de mercado realizado indica que a aquisição de aquisição de Bafômetro descartável; etilotestes
químico biodegradáveis sem cromo hexavalente e em conformidade com a Instrução Normativa IBAMA Nº 12 DE 16/07/2013,
para detecção rápida de alcoolemia; descartável; de uso individual, é viável e necessária para atender às demandas atuais e
projetadas do DETRAN/RO.

6.19.2. A presente contratação tem por objeto a aquisição de bafômetros descartáveis (etilotestes químicos
biodegradáveis, sem cromo hexavalente e em conformidade com a Instrução Normativa IBAMA nº 12, de 16/07/2013),
destinados à detecção rápida de alcoolemia, de uso individual e descartável, para atender às demandas atuais e projetadas do
DETRAN/RO.

6.19.3. Após análise técnica e administrativa, concluiu-se que a adoção do Sistema de Registro de Preços constitui a
alternativa mais viável e vantajosa para a Administração, pelos seguintes fundamentos:

6.19.3.1. Natureza do Objeto
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I - Trata-se de Materiais de Distribuição Gratuita padronizado, de uso contínuo e recorrente, com
demanda variável em função das campanhas educativas e ações de fiscalização.

II - O caráter descartável e individual do produto exige reposição frequente, o que torna o Registro de
Preços o modelo mais adequado para garantir disponibilidade constante.

6.19.3.2. Flexibilidade e Planejamento
I - O Registro de Preços permite que a Administração adquira os materiais conforme a necessidade,
evitando estoques excessivos e desperdícios.

II - Proporciona planejamento orçamentário mais eficiente, pois possibilita a previsão de consumo ao
longo do período de vigência da ata.

6.19.3.3. Economicidade e Competitividade
I - A modalidade assegura ampla competitividade entre fornecedores, resultando em melhores condições
de preço e qualidade.

II - Evita contratações fragmentadas e repetitivas, reduzindo custos administrativos e garantindo economia
de escala.

6.19.3.4. Atendimento ao Interesse Público
I - A solução atende integralmente ao interesse público, pois viabiliza a continuidade das ações educativas
de trânsito, reforçando a conscientização social sobre os riscos do consumo de álcool associado à direção.

II - Contribui diretamente para as metas do Plano Nacional de Redução de Mortes e Lesões no Trânsito
(PNATRANS), fortalecendo a política de preservação da vida e segurança viária.

6.19.3.5. Conformidade Legal
I - A escolha pelo Registro de Preços encontra respaldo no art. 82 da Lei nº 14.133/2021 e no Decreto
Estadual nº 28.874/2024, que autorizam a utilização dessa modalidade para bens e serviços de consumo
frequente e padronizado.

II - O procedimento garante transparência, eficiência e segurança jurídica, em estrita observância aos
princípios da Administração Pública.

6.19.4. Diante do exposto, a utilização do Sistema de Registro de Preços é a solução mais viável e necessária para a
aquisição de bafômetros descartáveis pelo DETRAN/RO. Essa escolha assegura flexibilidade, economicidade, competitividade e
atendimento pleno ao interesse público, garantindo a continuidade das ações educativas e a efetividade das políticas de segurança
no trânsito em Rondônia.

6.19.5. Em atendimento ao art. 34, inciso III do Decreto Estadual nº 28.874/24, este Estudo Técnico Preliminar adota o
bafômetro descartável (etiloteste químico biodegradável e livre de cromo hexavalente) como a solução ideal para as ações
educativas e de fiscalização do DETRAN-RO pelos seguintes motivos técnicos e econômicos constatados em levantamento de
mercado:

I - Viabilidade Logística e Distribuição: Por se tratar de material de distribuição gratuita, o formato
descartável permite o alcance capilarizado em grandes eventos pedagógicos de trânsito, campanhas educativas e
blitze de conscientização em todo o Estado de Rondônia, sem a necessidade de retorno do equipamento.

II - Custo-Benefício e Manutenção: Diferente dos etilômetros eletrônicos, os modelos descartáveis
dispensam custos com calibração periódica (exigida pelo INMETRO), manutenção corretiva, higienização
complexa e aquisição de biqueiras plásticas adicionais.

III - Sustentabilidade Ambiental: A escolha por modelos biodegradáveis e sem cromo hexavalente atende
rigorosamente à Instrução Normativa IBAMA Nº 12/2013, garantindo que o descarte pós-uso individual não
gere passivos ambientais ou resíduos poluentes à administração pública.

7. DA PUBLICAÇÃO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS
7.1. A Intenção de Registro de Preços (IRP) tem como finalidade permitir à Administração tornar pública suas
intenções de realizar Pregão ou Concorrência para Registro de Preços, com a participação de outros órgãos governamentais que
tenham interesse em contratar o mesmo objeto, possibilitando auferir melhores preços por meio de economia de escala.

7.2. Quanto à obrigatoriedade de divulgação da IRP, registra-se que o Decreto n° 28.874, de 25 de janeiro de 2024,
abrandou tal exigência, como se observa a partir da leitura do seguinte dispositivo legal:

Art. 117º (...)
§ 2° A publicação da intenção de registro de preços poderá deixar de ocorrer, sempre de forma fundamentada,
quando:
I - a natureza do objeto se relacionar exclusivamente ao órgão ou entidade responsável pelo certame;
II - excepcionalmente, se mostrar inviável a veiculação da intenção de registro de preços.

7.3. Assim, vislumbra-se que, embora seja regra a divulgação da Intenção de Registro de Preços pelos órgãos e
entidades da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Estado de Rondônia, em razão da finalidade de tal
procedimento, é perfeitamente cabível o seu afastamento, desde que haja justificativa adequada.

7.4. Neste contexto, no caso desta Autarquia, optou-se apenas pelo cadastramento da presente IRP, na modalidade
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fechada e sem abertura para participantes de outros órgãos, em virtude da ausência de estrutura administrativa satisfatória para
fins de gerenciamento das Atas de Registro de Preços, bem como pela necessidade de realização e conclusão célere deste
procedimento licitatório, o que não seria possível caso houvesse a participação de outras entidades da administração pública,
levando esta instituição a qualidade de órgão gerenciador.

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (INC. IV DO ART. 34)
8.1. A solução proposta para a detecção rápida de alcoolemia para utilização em Campanhas Educativas, consiste na
aquisição e utilização de Etilotestes Químicos Biodegradáveis Sem Cromo. Essa abordagem visa atender às exigências
regulatórias e ambientais, garantindo a segurança e educação no trânsito e a sustentabilidade ambiental.

8.2. Os etilotestes químicos biodegradáveis sem cromo são dispositivos descartáveis projetados para detectar a
presença de álcool no organismo dos condutores. Eles oferecem uma alternativa sustentável aos bafômetros convencionais,
eliminando o uso de cromo em sua composição e sendo biodegradáveis após o descarte.

8.3. Esta solução contempla as seguintes características e requisitos:

8.4. Conformidade Legal: Os etilotestes adquiridos atendem às regulamentações vigentes, incluindo a Instrução
Normativa IBAMA Nº 12 DE 16/07/2013, que estabelece diretrizes para produtos biodegradáveis e seu uso em conformidade
com o meio ambiente.

8.5. Detecção Rápida e Precisa: Os etilotestes fornecem resultados rápidos e precisos, permitindo que os servidores
nas Campanhas educativas contidas no Item 4 deste estudo identifiquem com eficiência os condutores que excedem os limites
permitidos de álcool no sangue, além de utilização exemplificativa em toda ação de educação no trânsito passível de sua
utilização.

8.6. Descartabilidade e Biodegradabilidade: Após o uso, os etilotestes podem ser descartados de forma segura, uma
vez que são biodegradáveis, minimizando o impacto ambiental e eliminando a geração de resíduos poluentes.

8.7. Validade e Garantia de Qualidade:  Cada unidade dos etilotestes possui uma validade mínima de 12 meses,
garantindo a eficácia do produto durante todo o período de utilização. Além disso, serão fornecidos com manual de uso em
português, assegurando a correta utilização pelos servidores em suas abordagens educativas.

8.8. Esta solução visa promover a segurança viária, reduzindo os riscos de acidentes causados pela condução sob efeito
de álcool, alertando e conscientizando a população através de abordagens educativas, ao mesmo tempo em que respeita as
normativas ambientais e proporciona uma abordagem sustentável para o controle da alcoolemia no trânsito.

8.9. Garantia
8.9.1. Aplica-se, no que couber, o Código de Proteção e Defesa do Consumidor – CDC (Lei 8078/90|Lei nº 8.078, de 11
de setembro de 1990) quanto à oferta de reposição do produto, ainda que cessada a sua fabricação ou importação.

8.9.2. Atendimento da Resolução CONAMA nº 452 de 02 de julho de 2012, Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010 e
Instrução Normativa IBAMA nº 12 de 16 de julho de 2013.

8.9.3. A garantia mínima deve atender o determinado nas Especificações Técnicas (item 3.3) de cada item, contado a
partir do Recebimento Definitivo do material, sem prejuízo de qualquer política de garantia adicional oferecida pelo fabricante.

8.9.4. Constatados vícios ocultos ou defeitos de fabricação, ou ainda, avarias sofridas pelo objeto no transporte ou
armazenamento a cargo do CONTRATADO, o licitante terá o prazo de até 20 (vinte) dias corridos, para efetuar as correções
necessárias ou a substituição do objeto, ficando a despesa de tal operação totalmente a cargo do CONTRATADO.

8.9.5. Toda e qualquer despesa decorrente da execução das condições de garantia correrá a cargo da empresa
fornecedora, bem como a responsabilidade pelos seus componentes que estiverem sob sua guarda, arcando com quaisquer danos.

9. ESTIMATIVA DE QUANTITATIVO (INC. V DO ART. 34)
9.1. Da Justificativa do Quantitativo
9.1.1. As ações de educação de trânsito são desenvolvidas em todos os 52 (cinquenta e dois) municípios do Estado de
Rondônia, com o objetivo de atingir um grande percentual desta população com Ações de Educação de Trânsito, o material da
pretensa aquisição será empregado nas atuações da Escola Pública de Trânsito e será utilizado em campanha educativa, para a
detecção rápida de alcoolemia com fins educativos visando orientar os cidadãos. O material será adquirido para uso em
campanhas educativas de trânsito, no sentido de reduzir o número de vítimas, dos índices e da gravidade dos acidentes de trânsito
nas vias urbanas do Estado de Rondônia, nas quantidades e especificações estabelecidas na presente solicitação de compra,
contribuindo para a continuidade e aumento do alcance de atuação e consequentemente com a qualidade do trabalho de nossos
colaboradores.

9.1.2. Desenvolver ações educativas voltadas para os condutores do estado de Rondônia, considerando a realidade de
cada município, incluindo profissionais que exercem atividade remunerada, visando reduzir a problemática da interação entre
álcool e direção, promovendo reflexões sobre suas consequências para lesões e óbitos no Trânsito.

9.1.3. As ações e as atividades educativas deverão contribuir para que o público-alvo seja capaz de:

I - Conhecer a amplitude das consequências de consumir bebida alcóolica e dirigir;

II - Refletir sobre as suas escolhas, visando mudanças de atitudes em relação a interação de álcool e
direção;

III - Participar com interesse das atividades educativas objetivando a redução de mortes e lesões no
Trânsito;
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IV - Perceber os erros intencionais e evitáveis caracterizados como comportamentos de risco;

V - Conhecer a legislação e as sanções por inobservância, imprudência e imperícia;

VI - Participar espontaneamente da verificação de sobriedade utilizando o etilômetro descartável como
medida preventiva de segurança no Trânsito;

VII - Perceber os riscos e as consequências sociais a si e a terceiros;

VIII - Compreender que o comportamento de “beber e dirigir” são socialmente inaceitáveis;

IX - Utilizar serviços de aplicativos de transporte privado urbano ou um amigo eleito “amigo da vez”,
desde que este esteja em condição adequada para a prática da direção responsável e segura.

9.1.4. Destaca-se que o quantitativo será empregado por esta Escola Pública de Trânsito por todo o Estado de Rondônia.
De forma a ilustrar o histórico de nossas ações segue processo 0010.000562/2025-09 o qual trata do Relatório Anual de 2024, ID
0056303940, pág. 14 e 15. E ainda podemos ter uma prévia do Relatório Anual de 2025, conforme processo 0010.042632/2025-
98, ID 67673623 ,pág. 10 e 11 e ID 68512929 , pág. 11 e 12.

9.1.5. Diante do exposto, considerando que trata de um item de grande importância para as ações solicito a aquisição de
415.000 unidades de Bafômetro descartável; etilotestes químico biodegradáveis sem cromo e em conformidade com a Instrução
Normativa IBAMA N° 12 DE 16/07/2013, para detecção rápida de alcoolemia; descartável; de uso individual; manual de uso em
português (devendo acompanhar cada unidade); atóxico; não gerador de resíduos poluentes, com informações sobre o uso na
embalagem em português; validade mínima de 12 meses, a contar do mês de entrega. Para utilização nas ações educativas de
trânsito e durante todo ano corrente .

9.2. Memória de Cálculo da Estimativa do Quantitativo
9.2.1. A fim de sanar a fragmentação das informações e conferir a exatidão exigida pelo art. 18, § 1º, IV da Lei nº
14.133/2021, consolidamos abaixo a memória de cálculo que fundamenta a aquisição das 415.000 unidades de bafômetros
descartáveis.

9.2.2. O planejamento foi estruturado com base no Calendário Anual de Ações Educativas de Trânsito , dividindo-se o
consumo estimado entre Campanhas Temáticas Nacionais/Estaduais e Ações Contínuas de Rotina (Blitze educativas, eventos em
escolas, empresas e vias públicas):

 

 

Tipo de Ação
Campanha

Frequência
Período

Estimativa de
Abordagens /
Público-Alvo

Quantidade de
Bafômetros por

região

Subtotal
(Unidades)

Campanha de Carnaval Fevereiro ou Março (Ações
Intensivas)

Polos carnavalescos e
rodovias

5.000 un. por Regional
de Educação para o

Trânsito (x10)
50.000

Maio Amarelo Mês de Maio (Nacional) Mutirões em todo o
Estado

5.000 unidades por
Regional de Educação
para o Trânsito (x10)

50.000

Férias Escolares Julho e Dezembro/Janeiro Vias de grande fluxo
3.500 unidades por

Regional de Educação
para o Trânsito (x10)

35.000

Semana Nac. de Trânsito Setembro (18 a 25) Ações integradas e blitzes
2.500 unidades por

Regional de Educação
para o Trânsito (x10)

25.000

Festividades de Fim de
Ano

Dezembro
(Festas/Confraternizações)

Vias urbanas e saídas de
municípios

3.000 unidades por
Regional de Educação
para o Trânsito (x10)

30.000

Ações de Rotina e
Parcerias Fluxo contínuo (Fev a Nov) Ciretrans, Escolas,

Empresas, Vias

22.500 unidades por
Regional de Educação
para o Trânsito (x10)

225.000

 
 

TOTAL
415.000

 

9.3.  Justificativa para o Aumento do Quantitativo (De 373.500 para 415.000 unidades)
9.3.1. O acréscimo de 41.500 unidades (representando um aumento de aproximadamente 11,1% em relação à
contratação anterior – Processo nº 0010.002049/2024-63) não se trata de mero superdimensionamento, mas sim de um
alinhamento estratégico de expansão das políticas de segurança viária, motivado pelos seguintes fatores técnicos:

I - Expansão Geográfica das Ações (Interiorização): A contratação anterior (2024) concentrou as ações,
com uso de bafômetros descartáveis, majoritariamente na Capital e em regiões metropolitanas. Para este
exercício, o Plano de Ação da Educação de Trânsito prevê ampliação das parcerias com os demais municípios,
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especialmente os que registraram aumento nos índices de sinistros de trânsito, demandando maior aporte de
material pedagógico/descartável.

II - Retomada e Ampliação do Calendário de Ações Educativas:  Com o fortalecimento das equipes de
educadores de trânsito, formação de mais agentes de trânsito e novas parcerias firmadas com Prefeituras e
outras instituições, o cronograma de ações têm, a cada dia, ampliado seu alcance, atenuando as ações
programadas para o período de vigência desta nova Ata de Registro de Preços.

III - Histórico de Consumo Relevante: No certame anterior, verificou-se que o quantitativo de 373.500
unidades foi integralmente demandado antes do término da vigência da ata, gerando períodos de
desabastecimento das equipes pedagógicas. O aumento atual visa garantir a continuidade do serviço público e
evitar a interrupção das campanhas.

IV - Adesão à Modelagem de IRP (Intenção de Registro de Preços): Sendo o bafômetro descartável uma
ferramenta essencial para a conscientização sobre a incompatibilidade entre álcool e direção, o aumento visa
também dar margem de segurança para o atendimento das demandas das frentes de fiscalização/educação
integradas, sem risco de escassez.

9.3.2. Desta forma, demonstra-se que o quantitativo de 415.000 unidades guarda estrita proporcionalidade com a meta de
redução de sinistros viários e com a capacidade operacional expandida deste órgão para o próximo período.

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (INC. VI DO ART. 34)
10.1. A estimativa do valor da contratação foi realizada com base nas propostas comerciais obtidas no mercado junto a
empresas especializadas do ramo, para o fornecimento do objeto com as especificações técnicas detalhadas neste Estudo Técnico
Preliminar.

10.2. O objeto da presente contratação consiste no fornecimento de Bafômetro descartável (etiloteste químico),
biodegradável, isento de cromo hexavalente, em estrita conformidade com a Instrução Normativa IBAMA nº 12, de 16/07/2013,
para detecção rápida de alcoolemia, de uso individual, atóxico, não gerador de resíduos poluentes, acompanhado de manual de
uso em português por unidade, embalagem com instruções em português e personalização com a logo do DETRAN-RO (cuja arte
será enviada junto à Nota de Empenho), possuindo validade mínima de 12 (doze) meses a contar da data de entrega.

10.3. Para fins de definição do preço estimado, utilizou-se a média aritmética simples dos valores unitários coletados,
conforme demonstrado no quadro consolidado abaixo:

Salus Transit Brasil (ID 72786029

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE DE
MEDIDA QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

01 Bafômetro descartável Unidade 415.000 R$ 25,99 R$ 10.785.850,00

IR Gomes Pereira (ID 72787177)

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE DE
MEDIDA QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

01 Bafômetro descartável Unidade 415.000 R$ 31,90 R$ 13.238.500,00

K Sampaio Paiva (ID 72787504)

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE DE
MEDIDA QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

01 Bafômetro descartável Unidade 415.000 R$ 29,84 R$ 12.383.600,00

10.4. Memória de Cálculo
10.5. Para a obtenção do valor estimado, aplicou-se a seguinte metodologia:
10.6. Preço Unitário Médio:

Nota: O valor unitário foi arredondado para R$ 29,24 para fins de simplificação na tabela, sendo o
valor total calculado com base no valor de mercado truncado/arredondado padrão.

 

10.7. Preço Total Estimado:

10.8. Diante do levantamento de mercado efetuado, o valor total estimado para a presente contratação perfaz o montante
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global de R$ 12.134.600,00 (doze milhões, cento e trinta e quatro mil e seiscentos reais) .

11. PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO (INC. VII DO ART. 34)
11.1. A regra a ser observada pela Administração nas licitações é a do parcelamento do objeto, conforme disposto no
Inciso II do art. 47 da Lei nº 14.133/2021, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso, sendo imprescindível
que a divisão do objeto não represente perda de economia de escala (Súmula 247 do TCU), portanto, por ser o parcelamento a
regra, deve haver justificativa quando este não for adotado.

11.2. O objeto da contratação será composto por 01 item, de preço total orçado pela administração que para fins de
classificação, serão considerados o maior desconto.

11.3. Compete a administração buscar o menor dispêndio possível de recursos, assegurando a qualidade da aquisição
e/ou da prestação do serviço, o que exige a escolha da solução mais adequada e eficiente dentre as diversas opções existentes já
por ocasião da definição do objeto e das condições da contratação, posto que é essa descrição que impulsiona a seleção da
proposta mais vantajosa, objetivo precípuo da licitação, nos termos do artigo 2º do Regulamento. Nessa linha é a lição de Marçal
Justen Filho:

“Como regra, as contratações promovidas pela Administração apresentam um custo. Esse custo consiste não apenas no
montante de recursos públicos transferidos a terceiros. Mais que isso, o custo imposto à Administração se relaciona com a
necessidade de opção entre diversas soluções mutuamente excludentes. Quando a Administração desembolsa um montante de
recursos para uma contratação determinada, o referido montante não poderá ser utilizado para promover outras atividades. Por
isso, existe o dever de a Administração desembolsar o menor valor possível para obter uma prestação porque isso lhe
assegurará a possibilidade de desenvolver outras atividades com os recursos remanescentes. A vantagem caracteriza-se como
a adequação e satisfação do interesse coletivo por via da execução do contrato. A maior vantagem possível configura-se pela
conjugação de dois aspectos inter-relacionados. Um dos ângulos relaciona-se com a prestação a ser executada por parte da
Administração; o outro vincula-se à prestação à cargo do particular. A maior vantagem apresenta-se quando a Administração
assumir o dever de realizar a prestação menos onerosa e o particular se obrigar a realizar a melhor e mais completa prestação.
Configura-se, portanto, uma relação custo-benefício. A maior vantagem corresponde à situação de menor custo e maior
benefício para a Administração. ” (grifou-se)

11.4. É importante destacar que nossa análise indica a não viabilidade de parcelamento do objeto em questão. Ao
percebermos que se trata de um único item fornecido, torna-se evidente que não seria praticável dividir o fornecimento entre
várias empresas, uma vez que não pode ser executado de forma independente.

11.5. Considerando que os atestados técnicos exigem que a empresa demonstre uma capacidade técnica superior para
fornecer o objeto, estamos seguindo a boa prática de garantir que a empresa tenha o nível adequado de especialização para a
execução do contrato. Portanto, no caso em questão, não se comprova a viabilidade técnica e econômica do parcelamento, dadas
as medidas adotadas pela administração.

12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES (INC. VIII DO ART. 34)
12.1. Trata-se de processo de Registro de preços para aquisição de Material de Distribuição Gratuita, sendo Bafômetro
Descartável, logo, não se vislumbra no presente estudo contratações correlatas e/ou interdependentes para este fim.

13. DO DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PCA
13.1. O Registro de Preço para a aquisição de Material de Distribuição Gratuita, sendo Bafômetro Descartável, encontra
previsão no Plano de Contratações Anual 2026, registrada sob os números 1162/2026 (ID´S 69139372 e 69140052) do Processo
Administrativo nº 0010.021379/2025-39.

14. DEMONSTRATIVO DO RESULTADOS PRETENDIDOS (INC. X DO ART. 34)
14.1. Aquisição de bafômetros descartáveis como Materiais de Distribuição Gratuita representa uma medida
estratégica para o fortalecimento das ações educativas de trânsito desenvolvidas pelo DETRAN/RO. O principal benefício
esperado é a viabilidade do cumprimento da função institucional da Autarquia, em consonância com as diretrizes do Plano
Nacional de Redução de Mortes e Lesões no Trânsito (PNATRANS), que estabelece metas de redução de acidentes e promoção
da segurança viária.
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14.2. Resultados Esperados

I - Reforço às Ações Educativas
a) Intensificação das campanhas de conscientização em ruas, praças e eventos institucionais.

b) Utilização prática do bafômetro descartável como ferramenta pedagógica, permitindo que cidadãos
compreendam de forma direta os riscos do consumo de álcool associado à direção.

II - Transformação de Comportamento Social
a) Estímulo à mudança de atitudes entre os usuários das vias (pedestres, ciclistas, motociclistas e motoristas).

b) Redução da aceitação social do ato de dirigir sob efeito de álcool, contribuindo para a formação de uma
cultura de responsabilidade e segurança.

III - Conscientização Coletiva
a) Divulgação de frases e mensagens educativas nos materiais, ampliando o alcance da comunicação
institucional.

b) Fortalecimento da percepção pública de que a Educação de Trânsito é instrumento essencial para
preservação da vida.

IV - Impacto na Redução de Acidentes
a) Contribuição direta para a diminuição de sinistros de trânsito relacionados ao consumo de álcool.

b) Apoio às metas estabelecidas pelo PNATRANS e às políticas públicas de mobilidade segura.

V - Desenvolvimento da Cidadania
a) Formação de cidadãos mais conscientes e capazes de atuar na construção e melhoria da mobilidade urbana.

b) Estímulo à participação social em campanhas educativas, consolidando o trânsito como espaço coletivo de
convivência segura.

14.3. Com a aquisição dos bafômetros descartáveis, o DETRAN/RO alcançará resultados concretos na educação,
conscientização e transformação de comportamento dos usuários das vias, fortalecendo sua função institucional e contribuindo
para a preservação da vida. Trata-se de uma iniciativa que alia vantajosidade, interesse público e impacto social positivo,
consolidando o compromisso da Autarquia com um trânsito mais seguro e humano em Rondônia.

15. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PREVIAMENTE A CELEBRAÇÃO DO CONTRATO (INC.
XI DO ART. 34)
15.1. Não se configura necessária a elaboração de cronograma para adequação de ambientes visando o início da
execução do objeto.

15.2. O objeto da presente contratação não apresenta peculiaridades que justifiquem a necessidade de capacitação
constante de servidores.

16. DOS POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
16.1. As especificações dos materiais a serem adquiridos, contemplam além das características da matéria prima usada
na confecção dos produtos, critérios para armazenagem e reciclagem. A contratada deverá observar as exigências legais de
sustentabilidade ambiental na execução do objeto, observando especialmente os seguintes:

16.2. Realizar triagem adequada dos resíduos gerados nas atividades, com especial atenção ao descarte dos dispositivos
utilizados após as ações educativas da EPT/DETRAN-RO;

16.3. Os bens deverão ser acondicionados em embalagens individuais com o menor volume possível, utilizando
materiais recicláveis para proteção no transporte e armazenamento;

16.4. Os bens devem ser constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme
normas da ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2, no que for aplicável aos seus componentes plásticos e de papel;

16.5. Aplica-se ao Termo de Referência, no que venha ser aplicável, as disposições estabelecidas na Instrução
Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da SLTI (do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão) e no Decreto nº
7.746, de 05 de junho de 2012, que tratam dos critérios de sustentabilidade e proteção ambientais;

16.6. Devem ser observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em
relação aos seus similares;

16.7. Os bens não devem conter substâncias perigosas em concentração acima da recomendada pelos Órgãos de
Controle. Devem ser constituídos por material atóxico em suas áreas de contato com o usuário;

16.8. Atender às normas técnicas da ABNT específicas ao assunto;

16.9. É de total responsabilidade da CONTRATADA o cumprimento das normas ambientais vigentes para aquisição do
objeto deste Estudo Técnico Preliminar.

17. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO (INC. XIII DO ART. 34)
17.1. Após análise técnica e administrativa, considerando o levantamento de mercado e as alternativas de contratação
disponíveis, conclui-se que a aquisição de bafômetros descartáveis (etilotestes químicos biodegradáveis, sem cromo hexavalente
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e em conformidade com a Instrução Normativa IBAMA nº 12, de 16/07/2013) deve ser realizada preferencialmente por meio do
Sistema de Registro de Preços, sendo esta a 1ª opção escolhida pela Administração.

17.2. Fundamentação da 1ª Opção – Registro de Preços (Opção Preferencial)

17.2.1. Natureza do objeto: trata-se de Materiais de Distribuição Gratuita padronizado, descartável e de uso
individual, com demanda contínua e recorrente nas ações educativas e de conscientização promovidas pelo DETRAN/RO.

17.2.2. Flexibilidade e economicidade: o Registro de Preços permite aquisições conforme a necessidade, evitando
estoques excessivos e garantindo melhor planejamento orçamentário.

17.2.3. Competitividade: assegura ampla participação de fornecedores, resultando em melhores condições de preço e
qualidade.

17.2.4. Atendimento ao interesse público: viabiliza a continuidade das campanhas educativas de trânsito, reforçando a
conscientização social e contribuindo para as metas do Plano Nacional de Redução de Mortes e Lesões no Trânsito
(PNATRANS).
17.2.5. Conformidade legal: encontra respaldo no art. 82 da Lei nº 14.133/2021 e no Decreto Estadual nº
28.874/2024, que autorizam a utilização do Registro de Preços para bens de Distribuição Gratuita frequente e padronizado.

17.3. Fundamentação da 2ª Opção – Pregão Eletrônico (Opção Alternativa)

17.3.1. Como alternativa secundária, considera-se o Pregão Eletrônico, modalidade que também assegura ampla
competitividade, transparência e economicidade. Essa opção seria viável caso não se configure a necessidade de contratações
contínuas e parceladas ao longo do tempo, ou em situações em que a demanda seja pontual e concentrada.

17.4. Conclusão Final
17.4.1. Diante do exposto, posiciona-se pela adoção do Registro de Preços como solução prioritária e mais viável para a
aquisição de bafômetros descartáveis, por atender integralmente às demandas atuais e projetadas do DETRAN/RO, garantindo
flexibilidade, economicidade e continuidade das ações educativas. O Pregão Eletrônico é indicado como segunda opção, a ser
considerado em cenários específicos de contratação única ou emergencial.

17.4.2. Essa decisão assegura a eficiência administrativa, a segurança jurídica e o atendimento pleno ao interesse público,
fortalecendo as políticas de educação de trânsito e contribuindo para a preservação da vida e para a construção de um trânsito
mais seguro em Rondônia.

18. EXCLUSÃO DE PARTICIPAÇÃO DE PESSOAS FÍSICAS.
18.1. A possibilidade de participação de Pessoas Físicas no presente certame foi analisada e, por razões de ordem
técnica, estrutural e financeira, justifica-se a sua exclusão, conforme os seguintes fundamentos:

18.1.1. Em atenção ao art. 34, inciso XIV do Decreto Estadual nº 28.874/2024, justifica-se a exclusão de participação de
pessoas físicas no presente processo, considerando que a Administração Pública tem a obrigação de garantir a segurança e a
qualidade dos serviços que contrata. Em razão disso, é importante que os contratados tenham a capacidade técnica e a estrutura
necessária para prestar o serviço de forma adequada.

18.1.2. Considerando o possível montante vultuoso da aquisição, aliada à necessidade de entrega de grande volume de
materiais, torna-se impraticável permitir ao certame a participação de Pessoas Físicas, por não possuírem a mesma capacidade
técnica e estrutura que empresas especializadas.

18.2. Por isso, a participação de pessoas físicas na licitação para aquisição de Materiais de Distribuição Gratuita
pretendida pode colocar em risco a segurança e a qualidade dos serviços a serem prestados, a continuidade do fornecimento e o
cumprimento das cláusulas contratuais de garantia e responsabilidade fiscal. Assim, a contratação de Pessoa Jurídica é a única
forma de garantir o atendimento pleno dos requisitos deste ETP.

19. GERENCIAMENTO
19.1. Em cumprimento ao disposto no Art. 18, § 1º, inciso X, da Lei Federal nº 14.133/2021 e conforme as diretrizes de
governança estabelecidas no Decreto Estadual nº 28.874/2024, procedeu-se à identificação e análise dos principais riscos que
possam comprometer a eficácia da contratação e o alcance dos resultados pretendidos.

19.2. A gestão de riscos foi consolidada em documento próprio, o Matriz de Riscos (ID 73046022) , que se encontra
acostado aos autos e em estrita conformidade técnica e legal com o objeto desta aquisição de bafômetros descartáveis (etilotestes
químicos biodegradáveis, sem cromo hexavalente e em conformidade com a Instrução Normativa IBAMA nº 12, de 16/07/2013).
Foram avaliados eventos relacionados a:

19.2.1. Riscos de Planejamento inadequado: Especificações técnicas incompletas ou imprecisas

19.2.2. Riscos de Entrega: Eventuais atrasos logísticos na distribuição das unidades para as Ciretrans do interior ou
entrega de equipamentos em desconformidade com as especificações técnicas de formato rack, potência e autonomia exigidas.

19.2.3. Riscos Inobservância da legislação: Descumprimento da Lei nº 14.133/2021 ou Decreto Estadual nº 28.874/2024

19.3. Para cada risco identificado no Matriz de Riscos, foram definidas ações preventivas (como a Validação prévia junto
às áreas demandantes, Monitoramento de prazos e cronograma e Conferência dos atos administrativos) e ações contingenciais, visando
minimizar impactos negativos à disponibilidade do objeto a ser adquirido e ao erário estadual.

19.4. A Unidade Requisitante atesta que o gerenciamento de riscos aqui apresentado é suficiente para subsidiar a fase de
seleção do fornecedor, garantindo que a aquisição dos Materiais de Distribuição Gratuita ocorra com a segurança jurídica e
técnica necessária à eficiência do serviço público e à resiliência tecnológica do Departamento Estadual de Trânsito.
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20. ANEXO
20.1. Matriz de Risco (ID 73046022).

Porto Velho, data e hora do sistema

 

ÁREA SOLICITANTE ELABORAÇÃO TÉCNICA DE ACORDO
JOE ARAÚJO DOS SANTOS QUELI BOTELHO DOS SANTOS HASSAN MOHAMAD HIJAZI

Coordenadoria de Educação para a Segurança e Cidadania no
Trânsito

COESCT/EPT/DETRAN/RO
COESCT/EPT/DETRAN/RO Diretor da Escola Pública de Trânsito

EPT/DETRAN/RO

 
CONSOLIDAÇÃO

TAIZ FÂNIA CID MELO
Núcleo de Aquisições e Contratações

NAC/DETRAN/RO
 

APROVO
SANDRO RICARDO ROCHA DOS SANTOS

Diretor Geral
DETRAN/RO

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Queli Botelho dos Santos , Agente de Trânsito , em 13/08/2026, às 14:12, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Taiz Fania Cid dMelo , Assessor(a), em 13/08/2026, às 14:15, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Hassan Mohamad Hijazi, Diretor(a), em 14/08/2026, às 13:06, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Joe Araujo dos Santos , Coordenador(a), em 14/08/2026, às 15:02, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Sandro Ricardo Rocha Dos Santos , Diretor(a) Geral, em 17/08/2026, às 22:03,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de
2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código verificador 74741449 e o código
CRC 4AEE25D5.

Estudo Técnico Preliminar 221 (74741449)         SEI 0010.005178/2026-75 / pg. 32

http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


Referência: Caso responda este(a) Estudo Técnico Preliminar, indicar expressamente o Processo nº 0010.005178/2026-75 SEI nº 74741449
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN

Núcleo de Aquisições e Contratações - DETRAN-NAC   

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DA IDENTIFICAÇÃO
Unidade Orçamentária: Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN-RO

Unidades Administrativa: Escola Pública de Trânsito - EPTRAN

Unidades Solicitantes: Coordenadoria de Formação e Aperfeiçoamento - COESCT

2. DA INTRODUÇÃO E BASE LEGAL
2.1. O presente Termo de Referência visa trazer a definição do objeto e elementos necessários e
essenciais à sua perfeita contratação e execução, e tem a finalidade de instruir procedimento licitatório a ser
deflagrado para aquisição de Materiais de Distribuição Gratuita - Bafômetro Descartável, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, visando reforçar e intensificar ainda mais as Ações
Educativas em nosso Estado contribuindo para o desenvolvimento de cidadãos capazes de atuar na construção e na
melhoria da mobilidade e segurança nos espaços públicos, devendo ser usada nas ações de rua e também divulgar
frases relativas a Educação de Trânsito contribuindo para a conscientização para um trânsito melhor, em
conformidade com a Lei nº 14.133/2021, que institui normas para licitações e contratos na Administração Pública,
bem como o Decreto Estadual nº 28.874/2024, garantindo que a contratação seja conduzida com transparência,
eficiência e de acordo com os princípios de economicidade e segurança viária.

2.2. A demanda está formalizada no Documento de Oficialização de Demanda (ID 0066266151), e visa
atender às necessidades do DETRAN/RO.

2.3. A contratação de Pessoa Jurídica para a aquisição do objeto do presente Termo de Referência
encontra amparo legal nos seguintes dispositivos:

I - Lei Federal nº 14.133/2021 – Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos;

II - Decreto Estadual nº 28.874/2024  – Regulamenta as contratações públicas no âmbito da
Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Estado de Rondônia, com base na Lei
nº 14.133/2021;

III - Lei Complementar nº 123/2006 – Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da
Empresa de Pequeno Porte, assegurando tratamento diferenciado e favorecido às MPEs nas
contratações públicas;

IV - Art. 37, inciso XXI da Constituição Federal – Estabelece o princípio da
obrigatoriedade de licitação para contratação com o poder público.

3. DEFINIÇÃO DO OBJETO, DOS QUANTITATIVOS E DAS UNIDADES DE MEDIDA (INC
I)
3.1. Objeto
3.1.1. Constitui objeto da presente solicitação a aquisição de Materiais de Distribuição Gratuita -
Bafômetro Descartável, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

3.2. Objetivo
A presente aquisição têm como objetivo reforçar e intensificar ainda mais as Ações Educativas em

nosso Estado contribuindo para o desenvolvimento de cidadãos capazes de atuar na construção e na melhoria da
mobilidade e segurança nos espaços públicos, devendo ser usada nas ações de rua e também divulgar frases
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relativas a Educação de Trânsito contribuindo para a conscientização para um trânsito melhor.

3.3. Das Especificações Técnicas/Quantidades do Objeto:

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE DE
MEDIDA QUANTIDADE

01

Bafômetro descartável; etilotestes químico biodegradáveis sem
cromo hexavalente e em conformidade com a Instrução
Normativa IBAMA Nº 12 DE 16/07/2013, para detecção rápida
de alcoolemia; descartável; de uso individual; manual de uso em
português (devendo acompanhar cada unidade); atóxico; não
gerador de resíduos poluentes, com informações sobre o uso na
embalagem em português; com a logo do DETRAN-RO; validade
mínima de 12 meses, a contar do mês de entrega. A arte será
enviada junto com a Nota de empenho. 

AMPLA CONCORRÊNCIA

Unidade 311.250

02

Bafômetro descartável; etilotestes químico biodegradáveis sem
cromo hexavalente e em conformidade com a Instrução
Normativa IBAMA Nº 12 DE 16/07/2013, para detecção rápida
de alcoolemia; descartável; de uso individual; manual de uso em
português (devendo acompanhar cada unidade); atóxico; não
gerador de resíduos poluentes, com informações sobre o uso na
embalagem em português; com a logo do DETRAN-RO; validade
mínima de 12 meses, a contar do mês de entrega. A arte será
enviada junto com a Nota de empenho. 

COTA EXCLUSIVO ME/EPP

Unidade 103.750

4. CLASSIFICAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS COMUNS (ALÍNEA F, DO INC XVIII, ART 6º E
§3º, DO INC. III, DO ART. 74º DA LEI 14.133/2024

4.1. A aquisição de Materiais de Distribuição Gratuita - Bafômetro Descartável, enquadra-se na
classificação de comuns, nos termos do inciso XIII do art. 6º da Lei 14.133/2021, visto que detêm especificações
técnicas conhecidas e usualmente utilizadas no mercado, não havendo grandes variações qualitativas que
demandem análise específica e diferenciada do particular que pretende contratar com a Administração.

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:
[...]
XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado;

4.2. Desta forma, a estrutura procedimental da modalidade pregão, menos formalista e mais célere, não
afeta a análise da qualidade do objeto licitado ou importa em prejuízos ao interesse público, entendimento que
encontra amparo nos Acórdãos do TCU nº 313/2004 – Plenário e nº 2.594/2005 – Primeira Câmara e também
adotado em contratações similares celebradas por outros órgãos da Administração Pública.

5. FUNDAMENTAÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, DO QUANT ITATIVO (INC.
II)

5.1. Da Justificativa da Contratação
5.1.1. O Departamento Estadual de Trânsito do Estado de Rondônia com estrutura de atendimento o
DETRAN/RO, presta serviços ao cidadão, através das Ciretrans e Postos Avançados, que tem como finalidade
planejar, coordenar, fiscalizar, controlar e executar a política de trânsito, bem como cumprir e fazer cumprir a
legislação de trânsito no âmbito do Estado de Rondônia, norteadas pelas diretrizes estratégicas:

I - MISSÃO: Oferecer serviços de qualidade aos usuários, coordenar as políticas de
educação e fiscalização de trânsito em nível estadual, para proporcionar a valorização da vida
com consciência socioambiental.

II - VISÃO: Ser reconhecido pela excelência na prestação de serviços, educação de trânsito,
através da valorização, capacitação permanente e contínua dos seus colaboradores, infraestrutura
moderna e padronizada, com preservação socioambiental.

III - VALORES: Transparência, ética, probidade, comprometimento, desburocratização,
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inovação tecnológica e estrutural, valorização do capital humano, criatividade, meritocracia,
acessibilidade, cooperação, celeridade e responsabilidade socioambiental.

5.1.2. A Lei 13.614/2018 a qual criou o Plano Nacional de Redução de Mortes e Lesões no Trânsito
(PNATRANS), estabeleceu um novo desafio para a gestão do trânsito no país a todos os órgãos que compõem o
Sistema Nacional de Trânsito - SNT, afixando diretrizes para redução em, no mínimo, 50% o índice nacional de
mortos por grupo de veículos e o índice nacional de mortos por grupo de habitantes nas rodovias municipais,
estaduais e federais, estabelecendo um prazo de 10 anos.

5.1.3. Integrando o SNT, A Escola Pública de Trânsito - EPT do DETRAN/RO realiza de forma
continuada trabalhos no intuito de orientar, educar e reeducar os cidadãos rondonienses, acreditando na
transformação de comportamento dos usuários das vias: pedestres, ciclistas, motociclistas e motoristas, sempre
com o foco na redução de acidentes de trânsito e acreditando que a Educação de Trânsito contribuirá na
preservação da vida através de um trânsito mais seguro para todos. Dito isso, o DETRAN/RO habitualmente busca
a contínua melhoria das atividades de fiscalização e educação de trânsito, e consequentemente minimizar o
número de acidentes nas vias urbanas do Estado de Rondônia.

5.1.4. O Estado de Rondônia tem como meta de redução em 50% de acidentes de trânsito, frisem-se os §2º
e 3º do art. 1º do Código de Trânsito Brasileiro:

§ 2º O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e
entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das
respectivas competências, adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito.
§ 3º Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no
âmbito das respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos
em virtude de ação, omissão ou erro na execução e manutenção de programas, projetos e
serviços que garantam o exercício do direito do trânsito seguro.

5.1.5. Nesse diapasão, cabe salientar a Lei Complementar nº 1.209, de 18 de dezembro de 2023, que
institui no âmbito do Departamento Estadual de Trânsito do Estado de Rondônia, cria cargos de Direção Superior
e altera disposições na Escola Pública de Trânsito, bem como o disposto no art. 227 (pág. 135 a 137), conforme
http://ditel.casacivil.ro.gov.br/COTEL/Livros/Files/LC1209%20-%20COMPILADO.pdf
5.1.6. Diante disso, a Escola Pública de Trânsito, desenvolve ações educativas com o objetivo de orientar
e conscientizar os condutores e pedestres para que sejam mais cautelosos e pratiquem ações mais seguras no
trânsito, para que assim possamos construir um ambiente mais humanizado no trânsito, e reduzir de forma gradual
o número de sinistros e consequentemente o número de vítimas.

5.1.7. Problema
5.1.7.1. O Departamento Estadual de Trânsito de Rondônia – DETRAN/RO enfrenta o desafio de
intensificar suas ações educativas de trânsito, especialmente em atividades de rua e campanhas de conscientização
voltadas à redução de acidentes e ao consumo de álcool associado à direção.

5.1.7.2. Atualmente, há limitação de instrumentos pedagógicos práticos que permitam sensibilizar a
população de forma direta e efetiva. A ausência de materiais específicos, como o bafômetro descartável, dificulta a
demonstração clara dos riscos do consumo de álcool ao volante, reduzindo o impacto das ações educativas e a
capacidade de mobilizar cidadãos para uma mudança de comportamento.

5.1.7.3. Essa lacuna compromete a eficácia das campanhas de educação de trânsito, prejudicando a
formação de uma cultura de segurança viária e a consolidação de práticas responsáveis no uso dos espaços
públicos.

5.1.8. Solução do Problema
5.1.8.1. A aquisição de bafômetros descartáveis apresenta-se como a solução mais vantajosa e adequada ao
interesse público, pois:

I - Instrumento pedagógico eficaz: permite que cidadãos vivenciem, de forma prática e
imediata, a simulação da aferição de consumo de álcool, reforçando a mensagem educativa.

II - Apoio às ações de rua: o material será utilizado em campanhas e eventos, ampliando o
alcance das atividades educativas e tornando-as mais interativas e atrativas.

III - Conscientização social: os bafômetros descartáveis poderão ser acompanhados de frases
e mensagens de educação para o trânsito, fortalecendo a comunicação e a sensibilização coletiva.

IV - Promoção da segurança viária: contribui para a redução de acidentes relacionados ao
consumo de álcool, alinhando-se às diretrizes da Política Nacional de Trânsito e às metas de
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mobilidade segura.

V - Atendimento aos preceitos legais: a contratação foi elaborada em conformidade com o
art. 34 do Decreto Estadual nº 28.874/2024, garantindo legalidade, transparência e
economicidade.

5.1.9. Dessa forma, a aquisição de bafômetros descartáveis representa uma medida estratégica para
reforçar e intensificar as ações educativas de trânsito em Rondônia, promovendo maior conscientização social,
fortalecendo a cidadania e contribuindo para a construção de um trânsito mais seguro e responsável.

5.2. Da Justificativa do Quantitativo
5.2.1. As ações de educação de trânsito são desenvolvidas em todos os 52 (cinquenta e dois) municípios
do Estado de Rondônia, com o objetivo de atingir um grande percentual desta população com Ações de Educação
de Trânsito, o material da pretensa aquisição será empregado nas atuações da Escola Pública de Trânsito e será
utilizado em campanha educativa, para a detecção rápida de alcoolemia com fins educativos visando orientar os
cidadãos. O material será adquirido para uso em campanhas educativas de trânsito, no sentido de reduzir o número
de vítimas, dos índices e da gravidade dos acidentes de trânsito nas vias urbanas do Estado de Rondônia, nas
quantidades e especificações estabelecidas na presente solicitação de compra, contribuindo para a continuidade e
aumento do alcance de atuação e consequentemente com a qualidade do trabalho de nossos colaboradores.

5.2.2. Desenvolver ações educativas voltadas para os condutores do estado de Rondônia, considerando a
realidade de cada município, incluindo profissionais que exercem atividade remunerada, visando reduzir a
problemática da interação entre álcool e direção, promovendo reflexões sobre suas consequências para lesões e
óbitos no Trânsito.

5.2.3. As ações e as atividades educativas deverão contribuir para que o público-alvo seja capaz de:

I - Conhecer a amplitude das consequências de consumir bebida alcóolica e dirigir;

II - Refletir sobre as suas escolhas, visando mudanças de atitudes em relação a interação de
álcool e direção;

III - Participar com interesse das atividades educativas objetivando a redução de mortes e
lesões no Trânsito;

IV - Perceber os erros intencionais e evitáveis caracterizados como comportamentos de risco;

V - Conhecer a legislação e as sanções por inobservância, imprudência e imperícia;

VI - Participar espontaneamente da verificação de sobriedade utilizando o etilômetro
descartável como medida preventiva de segurança no Trânsito;

VII - Perceber os riscos e as consequências sociais a si e a terceiros;

VIII - Compreender que o comportamento de “beber e dirigir” são socialmente inaceitáveis;

IX - Utilizar serviços de aplicativos de transporte privado urbano ou um amigo eleito “amigo
da vez”, desde que este esteja em condição adequada para a prática da direção responsável e
segura.

5.2.4. Destaca-se que o quantitativo será empregado por esta Escola Pública de Trânsito por todo o Estado
de Rondônia. De forma a ilustrar o histórico de nossas ações segue processo 0010.000562/2025-09 o qual trata do
Relatório Anual de 2024, ID 0056303940, pág. 14 e 15. E ainda podemos ter uma prévia do Relatório Anual de
2025, conforme processo 0010.042632/2025-98, ID 67673623 ,pág. 10 e 11 e ID 68512929 , pág. 11 e 12.

5.2.5. Diante do exposto, considerando que trata de um item de grande importância para as ações solicito
a aquisição de 415.000 unidades de Bafômetro descartável; etilotestes químico biodegradáveis sem cromo e em
conformidade com a Instrução Normativa IBAMA N° 12 DE 16/07/2013, para detecção rápida de alcoolemia;
descartável; de uso individual; manual de uso em português (devendo acompanhar cada unidade); atóxico; não
gerador de resíduos poluentes, com informações sobre o uso na embalagem em português; validade mínima de 12
meses, a contar do mês de entrega. Para utilização nas ações educativas de trânsito e durante todo ano corrente .

5.3. Dos Quantitativos da Máximo e Mínimo para ser Cotado
5.3.1. A quantidade máxima passível de aquisição para o item registrado está descrita no item 3.3 deste
Termo de Referência.

5.3.2. Em estrito cumprimento ao art. 82, § 5º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, fixa-se que a quantidade
mínima de unidades a ser cotada pelo licitante é de 100% (cem por cento) do quantitativo máximo estimado para o
item único (Bafômetro Descartável).
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5.3.2.1. A exigência de cotação do quantitativo máximo do item destina-se exclusivamente à padronização
das propostas e obtenção do menor preço unitário para registro, não implicando obrigação de aquisição integral
nem realização de contratação única por parte da Administração. As aquisições serão efetuadas de forma
parcelada, eventual e futura, estritamente conforme a necessidade do órgão, preservando-se a natureza e a
finalidade do Sistema de Registro de Preços (art. 82, caput, da Lei nº 14.133/2021).

5.3.3. Fica vedada, sob pena de desclassificação, a apresentação de propostas parciais ou em quantitativos
inferiores ao máximo previsto neste instrumento convocatório, devendo o adjudicatário se obrigar ao fornecimento
integral nos limites estabelecidos pela Administração Pública.

6. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA C ONTRATAÇÃO (INC. IV)
6.1. A regra a ser observada pela Administração nas licitações é a do parcelamento do objeto, conforme
disposto no Inciso II do art. 47 da Lei nº 14.133/2021, quando for tecnicamente viável e economicamente
vantajoso, sendo imprescindível que a divisão do objeto não represente perda de economia de escala (Súmula 247
do TCU), portanto, por ser o parcelamento a regra, deve haver justificativa quando este não for adotado.

6.2. O objeto da contratação será composto por 01 item, de preço total orçado pela administração que
para fins de classificação, serão considerados o maior desconto.

6.3. Compete a administração buscar o menor dispêndio possível de recursos, assegurando a qualidade
da aquisição e/ou da prestação do serviço, o que exige a escolha da solução mais adequada e eficiente dentre as
diversas opções existentes já por ocasião da definição do objeto e das condições da contratação, posto que é essa
descrição que impulsiona a seleção da proposta mais vantajosa, objetivo precípuo da licitação, nos termos do
artigo 2º do Regulamento. Nessa linha é a lição de Marçal Justen Filho:

“Como regra, as contratações promovidas pela Administração apresentam um custo. Esse custo consiste não
apenas no montante de recursos públicos transferidos a terceiros. Mais que isso, o custo imposto à
Administração se relaciona com a necessidade de opção entre diversas soluções mutuamente excludentes.
Quando a Administração desembolsa um montante de recursos para uma contratação determinada, o referido
montante não poderá ser utilizado para promover outras atividades. Por isso, existe o dever de a
Administração desembolsar o menor valor possível para obter uma prestação porque isso lhe assegurará a
possibilidade de desenvolver outras atividades com os recursos remanescentes. A vantagem caracteriza-se
como a adequação e satisfação do interesse coletivo por via da execução do contrato. A maior vantagem
possível configura-se pela conjugação de dois aspectos inter-relacionados. Um dos ângulos relaciona-se com
a prestação a ser executada por parte da Administração; o outro vincula-se à prestação à cargo do particular.
A maior vantagem apresenta-se quando a Administração assumir o dever de realizar a prestação menos
onerosa e o particular se obrigar a realizar a melhor e mais completa prestação. Configura-se, portanto, uma
relação custo-benefício. A maior vantagem corresponde à situação de menor custo e maior benefício para a
Administração. ” (grifou-se)

6.4. É importante destacar que nossa análise indica a não viabilidade de parcelamento do objeto em
questão. Ao percebermos que se trata de um único item fornecido, torna-se evidente que não seria praticável
dividir o fornecimento entre várias empresas, uma vez que não pode ser executado de forma independente.

6.5. Considerando que os atestados técnicos exigem que a empresa demonstre uma capacidade técnica
superior para fornecer o objeto, estamos seguindo a boa prática de garantir que a empresa tenha o nível adequado
de especialização para a execução do contrato. Portanto, no caso em questão, não se comprova a viabilidade
técnica e econômica do parcelamento, dadas as medidas adotadas pela administração.

7. PREVISÃO DA VEDAÇÃO OU DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS SOB A FORMA DE
CONSÓRCIO (INC. V)

7.1. Da Vedação de Empresas em Consórcio (Art. 15 da Lei nº 14.133/2021)
7.1.1. Fica vedada a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio na presente licitação. Em
atendimento ao entendimento consolidado do Tribunal de Contas da União (TCU) e às orientações do órgão de
assessoramento jurídico, a justificativa para tal restrição fundamenta-se nos seguintes aspectos técnicos e
mercadológicos específicos do objeto:

7.1.1.1. Especificidade e Padronização do Objeto: O objeto do presente certame consiste na aquisição de
Materiais de Distribuição Gratuita (Bafômetro Descartável). Trata-se de um bem comum, de fabricação industrial
altamente padronizada, cuja tecnologia de detecção química ou colorimétrica de etanol no sopro é amplamente
dominada pelo mercado nacional e internacional. O fornecimento não exige engenharia reversa, desenvolvimento
de software, integração de sistemas complexos ou capacidade operacional especializada incomum que justifique a
fusão de esforços ou a soma de competências de duas ou mais empresas.

7.1.1.2. Porte Econômico do Certame: A contratação não se caracteriza como de grande porte (nos termos
do art. 6º, inciso XXII da Lei nº 14.133/2021) e o volume financeiro estimado é plenamente suportável por agentes
individuais do mercado. A admissão de consórcios, neste caso, poderia restringir artificialmente a competitividade,
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ensejando o risco de grandes empresas se associarem desnecessariamente para dominar o certame.

7.1.1.3. Eficiência Logística e Risco Administrativo:  Por se tratar de material de distribuição gratuita, a
logística de entrega exige centralização de responsabilidades, notas fiscais unificadas e controle rígido de prazos
de validade dos reagentes químicos. A constituição de consórcios geraria uma fragmentação desnecessária de
obrigações contratuais e multiplicidade de vínculos (liderança de consórcio, faturamento segregado), elevando o
custo operacional de fiscalização pela Administração Pública e o risco de solidariedade imperfeita no
cumprimento das garantias do produto, sem reverter em nenhum benefício técnico ou econômico para o órgão.

7.1.2. Da Vedação de Cooperativa e Associação (Art. 16 da Lei nº 14.133/2021)
7.1.3. Fica vedada a participação de sociedades cooperativas e associações neste certame. Conforme o
parágrafo único do art. 16 da Lei nº 14.133/2021, a vedação justifica-se pela manifesta incompatibilidade do
objeto com a natureza e o regime jurídico dessas organizações, visto que:

7.1.3.1. Incompatibilidade Material: O objeto consiste no fornecimento de bens industrializados e
padronizados (bafômetros), cuja execução exige uma cadeia logística centralizada, responsabilidade civil direta do
fabricante/distribuidor e garantias de conformidade que colidem com a estrutura descentralizada e o regime de
divisão de trabalho característicos das cooperativas.

7.1.3.2. Rastreabilidade e Rigor Sanitário: Trata-se de material destinado a ações educativas de saúde e
segurança no trânsito, exigindo estrito controle de lote, uniformidade de fabricação e rastreabilidade direta do
fornecedor, o que se mostra incompatível com a pulverização de responsabilidades e com a ausência de
subordinação jurídica típica do modelo cooperativo.

7.2. Da Vedação de Vínculo com o Poder Público (Art. 14, IV da Lei nº 14.133/2021)
7.2.1. É vedada a participação direta ou indireta, bem como a subcontratação, de pessoa física ou jurídica
que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do
órgão ou entidade contratante, ou com agente público que desempenhe função na licitação, fiscalização ou gestão
do contrato.

7.2.2. Essa vedação visa assegurar a aplicação perene dos princípios da impessoalidade, moralidade,
isonomia e segregação de funções, prevenindo potenciais conflitos de interesse na condução e execução da
contratação.

7.2.3. Essa vedação visa assegurar a aplicação perene dos princípios da impessoalidade, moralidade,
isonomia e segregação de funções, prevenindo potenciais conflitos de interesse na condução e execução da
contratação.

7.3. As restrições ora estabelecidas visam garantir que o Sistema de Registro de Preços ocorra sob as
premissas da máxima eficiência, transparência e segurança jurídica. A centralização das obrigações em empresas
individuais preserva a integridade do certame, assegura a economia de escala e resguarda o erário contra os riscos
decorrentes da solidariedade imperfeita ou da dispersão de responsabilidade contratual, em estrito atendimento ao
dever de planejamento administrativo.

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (INC. VI)
8.1. A solução proposta para a detecção rápida de alcoolemia para utilização em Campanhas Educativas,
consiste na aquisição e utilização de Etilotestes Químicos Biodegradáveis Sem Cromo. Essa abordagem visa
atender às exigências regulatórias e ambientais, garantindo a segurança e educação no trânsito e a sustentabilidade
ambiental.

8.2. Os etilotestes químicos biodegradáveis sem cromo são dispositivos descartáveis projetados para
detectar a presença de álcool no organismo dos condutores. Eles oferecem uma alternativa sustentável aos
bafômetros convencionais, eliminando o uso de cromo em sua composição e sendo biodegradáveis após o
descarte.

8.3. Esta solução contempla as seguintes características e requisitos:

8.4. Conformidade Legal: Os etilotestes adquiridos atendem às regulamentações vigentes, incluindo a
Instrução Normativa IBAMA Nº 12 DE 16/07/2013, que estabelece diretrizes para produtos biodegradáveis e seu
uso em conformidade com o meio ambiente.

8.5. Detecção Rápida e Precisa: Os etilotestes fornecem resultados rápidos e precisos, permitindo que
os servidores nas Campanhas educativas contidas no Item 4 deste estudo identifiquem com eficiência os
condutores que excedem os limites permitidos de álcool no sangue, além de utilização exemplificativa em toda
ação de educação no trânsito passível de sua utilização.

8.6. Descartabilidade e Biodegradabilidade: Após o uso, os etilotestes podem ser descartados de
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forma segura, uma vez que são biodegradáveis, minimizando o impacto ambiental e eliminando a geração de
resíduos poluentes.

8.7. Validade e Garantia de Qualidade:  Cada unidade dos etilotestes possui uma validade mínima de
12 meses, garantindo a eficácia do produto durante todo o período de utilização. Além disso, serão fornecidos com
manual de uso em português, assegurando a correta utilização pelos servidores em suas abordagens educativas.

8.8. Esta solução visa promover a segurança viária, reduzindo os riscos de acidentes causados pela
condução sob efeito de álcool, alertando e conscientizando a população através de abordagens educativas, ao
mesmo tempo em que respeita as normativas ambientais e proporciona uma abordagem sustentável para o controle
da alcoolemia no trânsito.

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (INC. VII)
9.1. A presente contratação tem por objeto a aquisição de bafômetros descartáveis, destinados às ações
educativas de trânsito promovidas pelo DETRAN/RO, em conformidade com o art. 34, inciso II, do Decreto
Estadual nº 28.874/2024, que estabelece a obrigatoriedade de descrição clara e precisa dos requisitos necessários
para atender ao interesse público.

9.1.1. Requisitos Funcionais
9.1.1.1. Finalidade Educativa

a) O bafômetro descartável deverá ser utilizado em ações de rua e campanhas educativas, como
instrumento pedagógico para sensibilizar a população sobre os riscos do consumo de álcool
associado à direção.

b) O material deverá conter frases e mensagens de conscientização relativas à educação de
trânsito, reforçando a comunicação e a formação cidadã.

9.1.1.2. Características Técnicas
a) Produto de uso individual e descartável, garantindo higiene e segurança durante as
demonstrações.

b) Capacidade de simulação prática da aferição de consumo de álcool, de forma simples e
acessível ao público.

c) Embalagem adequada para distribuição em eventos e campanhas, com informações claras
sobre o uso e a mensagem educativa.

9.1.1.3. Aplicabilidade nas Ações Educativas
a) O material será distribuído em eventos institucionais, blitz educativas e campanhas de
conscientização, ampliando o alcance das atividades do DETRAN/RO.

b) Deverá contribuir para a mudança de comportamento social, fortalecendo a cultura de
segurança viária e a responsabilidade cidadã.

9.2. Requisitos Não Funcionais
I - Legalidade e Conformidade: contratação elaborada em atendimento ao Decreto Estadual
nº 28.874/2024, garantindo transparência e observância dos princípios da Administração Pública.

II - Eficiência e Economicidade: aquisição de Materiais de Distribuição Gratuita que
apresenta maior vantajosidade, por ser de baixo custo unitário e de alto impacto social.

III - Segurança e Higiene: produto descartável, evitando riscos de contaminação e
assegurando a integridade dos participantes das ações educativas.

IV - Impacto Social: reforço às políticas públicas de mobilidade e segurança, contribuindo
para a redução de acidentes e para a conscientização coletiva.

9.3. A aquisição de bafômetros descartáveis atende integralmente ao interesse público, por se tratar de
Materiais de Distribuição Gratuita que alia eficiência pedagógica, baixo custo e alto impacto social. O produto
será utilizado como ferramenta prática nas ações educativas de trânsito, promovendo a conscientização da
população e contribuindo para a construção de um trânsito mais seguro e responsável em Rondônia.

9.4. Do Local e Forma de Entrega
9.4.1. O material deverá ser entregue na Divisão de Almoxarifado, sito à Rua Benedito de Souza Brito,
4543- A - Industrial, Porto Velho - RO, 76821-260 . Observando os horários de funcionamento das 07:30 às 13:30
horas, de segunda a sexta-feira, ultrapassado o horário só mediante autorização.
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9.4.2. Caso não haja expediente na data marcada para a entrega, ficará automaticamente adiada para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo local, sendo de responsabilidade do fornecedor entrar em contato para
informar a previsão de entrega e certificar-se do funcionamento do órgão.

9.4.3. A entrega dos objetos deverá ser acompanhada de Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), a aceitação do
item será observada as especificações contidas no Termo de Referência e as disposições contidas na Lei Federal
de Licitações e Contratos Administrativos nº 14.133/2021.

9.5. Do Prazo
9.5.1. O material deverá ser entregue no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados do
recebimento da Ordem de Fornecimento junto com a Nota de Empenho.

9.6. Das Condições de Recebimento de Bens de Distribuição Gratuita
9.6.1. O recebimento do objeto será em sua integralidade conforme Nota de Empenho, bem como em
observância previsto no artigo 140 da Lei Federal nº 14.133/2021.

9.6.2. As obrigações resultantes do presente certame deverão ser executadas fielmente pelas partes, de
acordo com as condições avençadas e as normas legais pertinentes, respondendo cada uma pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial.

9.6.3. Executado o contrato, o seu objeto será recebido conforme a Lei nº 14.133/2021 na forma abaixo:

9.6.3.1. O Recebimento Provisório
9.6.4. Será recebido PROVISORIAMENTE, pela Divisão de Almoxarifado , no prazo máximo de 03
(três) dias úteis contados da efetiva entrega, de acordo com o art. 140 inciso II, alínea “a”, e ainda § 2º, com o
intuito de verificar a conformidade com a especificação exigida.

9.6.5. O recebimento supra referido dar-se-á através de recibo aposto na NOTA FISCAL quando da sua
entrega.

9.6.6. A CONTRATADA deverá substituir, às suas expensas, os itens que forem rejeitados parcial ou
totalmente, por apresentarem vícios, defeitos, danos ou não estiverem de acordo com a especificação do termo de
referência, no prazo de até 03 (três) dias corridos.

9.6.7. O recebimento provisório NÃO liquida a despesa e NÃO se presta para autorizar o pagamento dos
materiais.

9.6.7.1. O Recebimento Definitivo
9.6.8. Será recebido DEFINITIVAMENTE após a comprovação da qualidade e quantidade do material,
por uma comissão designada pela autoridade competente, após decurso do prazo de recebimento provisório, no
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, podendo ainda a Administração rejeitar em todo ou parte o fornecimento
executado em desacordo com o exigido, de acordo com o art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021.

9.6.9. No caso de consideradas insatisfatórias as condições do objeto recebido provisoriamente, será
lavrado Termo de Devolução, no qual consignaram as desconformidades, devendo os bens serem recolhidos e
substituídos.

9.6.10. A contratada terá prazo de 5 (cinco) dias úteis para providenciar a substituição dos bens, contados a
partir do recebimento do respectivo Termo de Devolução a ser emitido pela Comissão de Recebimento de
Materiais e Serviços ou setor competente.

9.6.11. Após a notificação da Contratada, o prazo para Recebimento decorrido até então será
desconsiderado, iniciando-se nova contagem tão logo sanada a situação.

9.6.12. Todas as despesas decorrentes de substituição ou recolhimento de materiais deverão correr às
expensas da empresa licitante

9.6.13. O recebimento provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade civil, pela qualidade,
correção, solidez e segurança do objeto contratual, nem ético profissional, pela perfeita execução do contrato;

10. GARANTIA DO PRODUTO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO (INC.
VIII)
10.1. Aplica-se, no que couber, o Código de Proteção e Defesa do Consumidor – CDC (Lei 8078/90|Lei
nº 8.078, de 11 de setembro de 1990) quanto à oferta de reposição do produto, ainda que cessada a sua fabricação
ou importação.

10.2. Atendimento da Resolução CONAMA nº 452 de 02 de julho de 2012, Lei nº 12.305, de 2 de agosto
de 2010 e Instrução Normativa IBAMA nº 12 de 16 de julho de 2013.
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10.3. A garantia mínima deve atender o determinado nas Especificações Técnicas (item 3.3) de cada
item, contado a partir do Recebimento Definitivo do material, sem prejuízo de qualquer política de garantia
adicional oferecida pelo fabricante.

10.4. Constatados vícios ocultos ou defeitos de fabricação, ou ainda, avarias sofridas pelo objeto no
transporte ou armazenamento a cargo do CONTRATADO, o licitante terá o prazo de até 20 (vinte) dias corridos,
para efetuar as correções necessárias ou a substituição do objeto, ficando a despesa de tal operação totalmente a
cargo do CONTRATADO.

10.5. Toda e qualquer despesa decorrente da execução das condições de garantia correrá a cargo da
empresa fornecedora, bem como a responsabilidade pelos seus componentes que estiverem sob sua guarda,
arcando com quaisquer danos.

11. VALOR MÁXIMO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO (INC. IX)
11.1. O valor estimado nessa pesquisa de preços é de R$ 12.711.450,00 (doze milhões, setecentos e onze
mil quatrocentos e cinquenta reais). A memória de cálculo para estimar o valor está demonstrada no Quadro
Estimativo de Preços (id. 72984495), onde evidência, entre outras, a quantidade estimada multiplicada pelo preço
unitário da valor médio de preço (método adotado).

11.2. Os documentos que deram suporte para justificar o tratamento dado aos preços coletados, bem
como a metodologia que foi aplicada encontram-se anexos aos autos, conforme cotações (id72980339,
72981157)72983501,72983958) , oriundas do site banco de preços, e site de dominio amplo, os quais contemplam
os preços praticados no mercado nacional.

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE
DE MEDIDA QTD VALOR

UNITÁRIO VALOR

01 Bafômetro descartável - AMPLA
CONCORRÊNCIA Unidade  311.250 R$ 30,63 R$ 9.533.587,50

02 Bafômetro descartável - COTA
EXCLUSIVO ME/EPP Unidade  103.750 R$ 30,63 R$ 3.177.862,50

TOTAL GERAL (AMPLA CONC. + EXCLUS. ME-EPP + COTA EXCLUS. ME-EPP) R$
12.711.450,00

12. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL (INC. VII E §1º, ART. 12 DA LEI
14.133/2024)
12.1. A pretensa aquisição visa atender aos eventos e ações a serem realizados durante o ano corrente,
estando em conformidade com as diretrizes e normas de procedimentos estabelecidas no Plano de Contratações
Anual (PCA 2026) do Departamento Estadual de Trânsito de Rondônia, processo 0010.021379/2025-39, ID
69139372 e 69140052.

12.2. Essa aquisição está alinhada com a estratégia da Escola Pública de Trânsito (EPT) de promover a
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educação no trânsito e a formação de cidadãos conscientes e responsáveis. Além disso, reforça o compromisso da
instituição com a promoção de um trânsito seguro e educativo, respeitando todas as normativas institucionais
pertinentes.

13. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (INC. XI)
Função: Segurança Pública - 04

Sub Função: Policiamento - 181

Programa: Educação e Segurança no Trânsito - 2002

Ação: Promover o Desenvolvimento da Escola Pública de Trânsito - 2271

Elemento de Despesa: 33.90.30 - Material de Distribuição Gratuita

Fonte: 1.752.0.00001 - Recursos Vinculados ao Trânsito

14. DA ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP 
14.1. Justificativa para Registro de Preço
14.1.1. Do Objeto e do Interesse Público
14.1.1.1. A presente contratação tem por objetivo o Registro de Preços para a aquisição de materiais de
distribuição gratuita, especificamente Bafômetros Descartáveis, com vistas a subsidiar, reforçar e intensificar as
Ações Educativas de Trânsito no Estado de Rondônia.

14.1.1.2. A utilização desses dispositivos descartáveis em blitze e ações de conscientização urbana atua de
forma pedagógica e preventiva. O intuito é fomentar o desenvolvimento de cidadãos conscientes, capazes de atuar
ativamente na construção de uma mobilidade segura. Ademais, os materiais servirão como veículo para a
divulgação de mensagens educativas de trânsito, maximizando o alcance das campanhas institucionais e
promovendo a cultura de preservação da vida nos espaços públicos.

14.1.1.3. A solução proposta foi modelada sob rigorosos critérios jurídicos, técnicos, econômicos e
ambientais. Demonstra-se como a alternativa de maior vantajosidade para a Administração Pública, elaborada em
estrita observância aos preceitos estabelecidos no art. 34 do Decreto Estadual nº 28.874, de 25 de janeiro de 2024.

14.1.2. Da Racionalidade Administrativa e da Eficiência Econômica
14.1.2.1. A adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP) revela-se a modelagem mais eficiente, célere e
racional para a condução deste certame. Por meio dela, evita-se a repetição desnecessária de procedimentos
licitatórios morosos e onerosos para demandas de mesma natureza ao longo do ano.

14.1.2.2. A não utilização deste sistema geraria custos operacionais redundantes e ineficiência administrativa,
o que configuraria franca afronta ao Princípio da Eficiência, expressamente previsto no art. 5º da Lei Federal nº
14.133/2021.

14.1.3. Da Racionalidade Administrativa e da Eficiência Econômica
14.1.3.1. A adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP) revela-se a modelagem mais eficiente, célere e
racional para a condução deste certame. Por meio dela, evita-se a repetição desnecessária de procedimentos
licitatórios morosos e onerosos para demandas de mesma natureza ao longo do ano.

14.1.3.2. A não utilização deste sistema geraria custos operacionais redundantes e ineficiência administrativa,
o que configuraria franca afronta ao Princípio da Eficiência, expressamente previsto no art. 5º da Lei Federal nº
14.133/2021.

14.2.  Diante do exposto, a adoção do Sistema de Registro de Preços resta plenamente justificada e
fundamentada, consolidando-se como a ferramenta de gestão mais adequada para conjugar eficiência operacional,
estrita economicidade, conveniência administrativa e segurança jurídica aos atos da Autarquia.

14.3. Da Gerência da Ata de Registro de Preços
14.3.1. O Departamento Estadual de Trânsito de Rondônia - DETRAN/RO, será o órgão responsável pelos
atos de administração, controle e gerenciamento da Ata de Registro de Preços.

14.4. Obrigações do Gerenciador
14.4.1. Acompanhar, fiscalizar e assinar a Ata de Registro de Preços;

14.4.2. Dar publicidade a Ata de Registro de Preços;

14.4.3. Autorizar os órgãos não participantes a formalizar as adesões nos quantitativos determinados;

14.4.4. Observar os limites estabelecidos para os órgãos não participantes, nos termos do artigo nº 124 do
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Decreto Estadual nº 28.874 de 25 de janeiro de 2024;

14.4.5. Os preços registrados poderão ser revistos e repactuados decorrentes de superveniente alteração da
realidade do mercado, em estrita observância ao art. 126, inciso VII, do Decreto Estadual nº 28.874/2024, de
forma a garantir a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços.

14.4.5.1. A atualização em razão da dinâmica de mercado observará os seguintes critérios e procedimentos:

I - Provocação por Inexequibilidade (Preço de Mercado Superior ao Registrado):
Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o contratado não puder
cumprir o compromisso, este deverá peticionar ao DETRAN/RO, antes do pedido de
fornecimento, requerendo a revisão do preço. O pedido deve vir acompanhado de robusta
comprovação da superveniente alteração do mercado (planilha de custos correlacionada, notas
fiscais de aquisição de matéria-prima/insumos junto ao fabricante que demonstrem o aumento, e
nova pesquisa com no mínimo 3 cotações de mercado).

II - Negociação Administrativa:  Confirmada a alteração da realidade do mercado e a
imprevisibilidade do evento, a Administração poderá negociar o preço com o fornecedor para
adequá-lo ao patamar de mercado, formalizando a alteração por aditamento à Ata de Registro de
Preços.

III - Liberação do Compromisso sem Penalidade: Caso a negociação reste infrutífera por
impossibilidade de o órgão aceitar o novo preço, o fornecedor será liberado do compromisso
assumido em relação ao item, sem aplicação de penalidades administrativas, desde que o pedido
tenha sido devidamente fundamentado e protocolado antes da ordem de fornecimento.

IV - Revisão de Ofício (Preço de Mercado Inferior ao Registrado): Se o preço registrado
se tornar superior ao preço praticado no mercado por alteração superveniente das condições
econômicas, a Administração convocará o fornecedor registrado para negociar a redução dos
preços, adequando-os ao teto de mercado. Se o fornecedor não aceitar reduzir o preço ao valor de
mercado, será liberado do compromisso, convocando-se os demais cadastrados na ata para igual
negociação.

14.4.5.2. Não serão admitidos pedidos de atualização por flutuações normais e previsíveis do mercado
varejista ou por mera desídia do fornecedor no planejamento de sua cadeia logística.

14.4.6. Verificar, periodicamente, a vantajosidade dos itens objeto da Ata de Registro de Preços.

14.4.7. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento
da Ata de Registro de Preços.

14.5. Obrigações do Detentor da Ata
14.5.1. Além das demais obrigações exigidas em Lei a empresa CONTRATADA deverá:

14.5.2. Manter o preço proposto pelo prazo de validade da Ata de Registro de Preços;

14.5.3. Fornecer todos os objetos de acordo com as especificações contidas neste Termo de Referência;

14.5.4. Manter durante toda a execução do contrato as mesmas condições de habilitação;

14.5.5. Entregar o objeto solicitado no preço, forma e prazo estipulados na proposta;

14.5.6. Responsabilizar-se por todos os ônus, encargos, perdas e danos em quando for constatado que
tenham sido ocasionados em decorrência do fornecimento do objeto;

14.5.7. Responsabilizar-se pelas providências e obrigações estabelecidas em legislação específica de
acidentes de trabalho quando em ocorrência de espécie forem vítimas os seus empregados, no desempenho de suas
atribuições ou em contato com eles, ainda que a ocorrência tenha sido nas dependências da CONTRATANTE;

14.5.8. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas e todos os tributos incidentes, sem qualquer ônus à CONTRATANTE, devendo efetuar os respectivos
pagamentos na forma e nos prazos previstos em Lei;

14.5.9. Prestar à CONTRATANTE qualquer informação sobre o objeto a ser adquirido, sobretudo qualquer
dificuldade encontrada na entrega;

14.5.10. Notificar a Contratante, através de justificativa circunstanciada formal, da ocorrência de qualquer
evento que venha causar atrasos ou impedimentos na entrega dos materiais, no prazo máximo de 72 (setenta e
duas) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitam o cumprimento do prazo previsto, com
a devida comprovação;
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14.5.11. Não serão feitos pagamentos parciais. Somente após o recebimento definitivo de todo os materiais é
que será providenciado o pagamento de qualquer valor ao fornecedor.

14.6. Da Vigência da Ata de Registro de Preços
14.6.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da publicação
da Ata de Registro de Preços no Diário Oficial do Estado de Rondônia, podendo ser prorrogado por igual período
à interesse da Administração, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei Federal nº
14.133/2021.

14.6.2. A Prorrogação deverá ocorrer dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços.

14.7. Renovação dos Quantitativos
14.7.1. No ato de prorrogação da vigência da Ata, poderá haver a renovação dos quantitativos registrados,
até o limite do quantitativo original, desde que tal possibilidade tenha sido considerada na fase preparatória e
esteja expressamente prevista neste instrumento.

14.7.2. Os quantitativos da ata de registro de preços poderão ser renovados em hipótese de prorrogação da
ata de registro de preços, desde que o preço seja comprovadamente mais vantajoso para administração.

14.7.2.1. Justificativa da Renovação de Quantitativos da Ata
14.7.2.1.1. A renovação dos quantitativos previstos na ata de registro de preços mostra-se necessária para
assegurar a continuidade dos atividades desempenhas pela Escola pública de Trânsito, integral das demandas
institucionais do DETRAN/RO. O aumento do consumo decorre da ampliação das atividades, bem como da
necessidade de garantir a eficiência, economicidade e padronização na execução das atividades.

14.7.2.1.2. A medida encontra respaldo nos princípios da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto ao
planejamento, eficiência e atendimento ao interesse público, evitando descontinuidade contratual e assegurando
que os recursos sejam utilizados de forma racional e transparente.

14.8. Do Pedido mínimo para cada Ordem de Fornecimento
14.8.1. Em conformidade ao disposto no inciso IV do art. 121 do Decreto Estadual nº 28.874/2024, o
quantitativo mínimo para cada ordem de fornecimento a ser exarada pelo órgão gerenciador, participante ou não
participante deverá ser da forma descrita abaixo:

14.9. Órgão gerenciador, participante:
14.9.1. Até 100 (cem) unidades registradas a ordem de fornecimento mínimo será de 01 (um) unidades;

14.9.2. Acima de 100 (cem) unidades registradas a ordem de fornecimento mínimo será de 05 (cinco)
unidades.

14.10. Órgão não participante:
14.11. A ordem de fornecimento mínima será 01 (uma) unidade, independente quantitativo registrado.

14.12. Da Alteração da Ata de Registro de Preços
14.12.1. A alteração da Ata de Registro de Preços deverá respeitar os dispostos nos arts. 132 a 135 do
Decreto Estadual n.º 28.874/2024 e os arts. 124 ao 136 da Lei Federal n.º 14.133/2021.

14.12.2. Conforme o art. 132 do Decreto Estadual n.º 28.874/2024, as eventuais alterações da ata de registro
de preços não poderão acarretar aumento dos quantitativos registrados, inclusive, nas hipóteses previstas no art.
124 da Lei Federal n.º 14.133/2021.

14.12.3. Art. 132. As eventuais alterações da ata de registro de preços não poderão acarretar aumento dos
quantitativos registrados, inclusive, nas hipóteses previstas no art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

14.12.4. Parágrafo único. Os eventuais contratos decorrentes do registro de preços poderão ser alterados de
acordo com as diretrizes da Lei Federal nº 14.133, de 2021, observando-se, quanto aos acréscimos e supressões, a
aplicação do limite legal relativo ao contrato individualmente considerado, e não à ata de registro de preços.

14.12.5. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores.

14.12.6. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores
praticados pelo mercado.

14.12.7. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão
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liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, conforme o § 1° do art. 134 do Decreto
Estadual n.º 28.874/2024.

14.12.8. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de
mercado observará a classificação original.

14.12.9. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados é facultado ao fornecedor
requerer, antes do pedido de fornecimento, a atualização do preço registrado, conforme o art. 135 do Decreto
Estadual n.º 28.874/2024 e deverá observar os seguintes requisitos:

14.12.10. Art. 135 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados é facultado ao
fornecedor requerer, antes do pedido de fornecimento, a atualização do preço registrado, mediante requerimento
devidamente instruído com a comprovação de fato superveniente que tenha ensejado a elevação dos preços que
inviabilize o cumprimento das obrigações contidas na ata, desde que observados os seguintes requisitos:

I - a possibilidade da atualização dos preços registrados seja aventada pelo fornecedor ou prestador
signatário da ata de registro de preços;
II - a modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que seja caracterizada alteração
desproporcional entre os encargos do fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços e da
Administração Pública;
III - seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio de apresentação de
planilha de custos e documentação comprobatória correlata que demonstre que os preços registrados se
tornaram inviáveis nas condições inicialmente pactuadas.
§ 1º A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço serão do fornecedor
ou prestador signatário da ata de registro de preços, cabendo ao órgão gerenciador a análise e deliberação
a respeito do pedido.
§ 2º Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da existência de fato
superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará obrigado a cumprir
os compromissos pelo valor registrado na ata, sob pena de cancelamento do registro de preços e de
aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.
§ 4º Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato superveniente que prejudique
o cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a atualização do preço registrado, adequando-o aos
valores praticados no mercado.
§ 5º Como alternativa à atualização prevista no parágrafo anterior, o órgão gerenciador poderá liberar o
fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de qualquer penalidade.
§ 6º Liberado o fornecedor na forma do parágrafo anterior, o órgão gerenciador poderá convocar os
integrantes do cadastro de reserva, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a
execução das obras ou dos serviços, pelo preço registrado.
§ 7º Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração Pública poderá convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e assinatura da ata no máximo nas condições
ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação,
inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório.
§ 8º Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder ao cancelamento da ata de
registro de preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade
administrativa.

14.13. Dos requisitos para Adesão da Ata de Registro de Preços "CARONA"
14.13.1. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão
gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas as condições e as regras estabelecidas na
Lei Nº 14.133, de 2021.

14.13.2. A adesão a Ata possui características favoráveis desde que: Apresente especificações dos serviços
compatíveis com a necessidade supracitada neste ETP; valor do material condizente com os preços aplicados no
mercado; possibilidade de contratação do quantitativo que atendam a necessidade da corporação.

14.13.3. Nos termos do art. 124 do Decreto Estadual 28.874/2024, a Ata de Registro de Preços, durante sua
validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual que não tenha
participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a
vantagem e respeitadas as condições e as regras estabelecidas na Lei Nº 14.133/2021.

14.13.4. É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais, a adesão a ata de registro de
preços da Administração Pública Estadual, desde que está disponha do caráter anômalo, excepcional e não
obrigatório.

14.13.5. A autorização do órgão gerenciador deverá levar em consideração a observância dos limites
individual e global previstos neste decreto, além da necessidade de garantia da capacidade de fornecimento e
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observância da economia de escala.

14.13.6. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as
obrigações presentes e futuras da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

14.13.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50%
(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

14.13.8. A adesão à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de
cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes,
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

14.13.9. Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vantagem econômica da adesão a este Registro de
Preços.

14.14. Do Cancelamento da Ata de Registro de Preços
14.14.1. O cancelamento do Registro de Preços será conforme o Art. 136 do Decreto Estadual n.º
28.874/2024.

14.14.2. Art. 136. O registro de preço de fornecedor ou prestador de serviço será cancelado quando:

14.14.3. I - for atestado o descumprimento das condições previstas na ata de registro de preços;

14.14.4. II - o contrato ou documento equivalente não for firmado no prazo estabelecido pela Administração;

14.14.5. III - o fornecedor ou prestador de serviço registrado não aceitar reduzir o seu preço registrado, na
hipótese deste se tornar superior aos preços praticados no mercado;

14.14.6. IV - estiverem presentes razões de interesse público; e

14.14.7. V - restar caracterizada a impossibilidade de concretização do objeto registrado em razão de caso
fortuito ou força maior.

14.14.8. § 1º O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador, após manifestação da
fiscalização contratual.

14.14.9. § 2º O disposto no § 3º do art. 139 poderá ser observado nas hipóteses de cancelamento do registro,
sem prejuízo da prévia negociação para obtenção de condições mais vantajosas para a Administração.

15. RESERVA DE COTA 25% OU EXCLUSIVIDADE ME/EPP (INC. XII)
15.1. Aplica-se, no que couber, a legislação pertinente à participação de Microempresa (ME) e Empresa
de Pequeno Porte (EPP), desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo do objeto, o que será definido
pela Comissão Permanente de Licitação de Materiais e Serviços (DETRAN-CPLMS).

15.2. Será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a
ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica, nos limites previstos na Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

15.3. Será aplicado o critério de exclusividade na contratação de ME/EPP, para os itens em que o valor
da contratação é de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme as prerrogativas Inciso III do Art. 48 da Lei
Complementar nº 123/2006.

16. MODALIDADE DE LICITAÇÃO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA
(INC. XIII)
16.1. Considerando o Inciso XLI, do art. 6º, da Lei nº 14.133/2021, que estabelece o PREGÃO como
modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá
ser o de menor preço ou o de maior desconto.

16.2. Fica estabelecido, na presente contratação, o critério de julgamento e adjudicação como sendo o de
MENOR PREÇO POR ITEM, em conformidade com o estabelecido no ato convocatório pela Comissão de
Licitação, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, em atenção ao
disposto no art. art. 33 da Lei 14.133/2021, observado o princípio constitucional da isonomia. Essa opção visa
assegurar a escolha da proposta que ofereça o menor custo total para a Administração, abrangendo todas as
variáveis relacionadas ao objeto licitado.

16.3. A seleção do critério de MENOR PREÇO está alinhada com a busca pela economicidade e
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eficiência na contratação, garantindo a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.

16.4. Conforme disposto no Inciso I, do art. 56 da lei Lei 14.133/2021, será adotado para o envio de
lances no Pregão Eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com prorrogações.

17. DAS CONDIÇÕES DA PROPOSTA
17.1. A proposta de preços deverá apresentar, de forma clara e objetiva, o valor unitário e o valor total de
cada item, acompanhados da descrição detalhada dos produtos, em conformidade com as especificações técnicas
constantes deste Termo de Referência. Por se tratar de contratação por item, não será exigida a apresentação de
valores por lote, devendo constar apenas os valores individualizados e, quando aplicável, o valor global da
proposta.

17.2. O prazo de validade da proposta deverá ser de, no mínimo, 90 (noventa) dias corridos, contados a
partir da data de sua apresentação. A ausência dessa informação não implicará na desclassificação da proposta,
sendo considerada, para todos os efeitos, a aceitação tácita do prazo mínimo exigido.

17.3. Os preços deverão ser expressos em moeda nacional (R$ - Real), já incluídos todos os custos diretos
e indiretos relacionados ao fornecimento dos produtos, tais como frete, tributos, encargos trabalhistas, fiscais e
previdenciários, bem como quaisquer outras despesas necessárias para o cumprimento integral das obrigações
contratuais.

17.4. A proposta deverá refletir o valor final e completo da contratação, não sendo admitidas cobranças
adicionais posteriores, salvo nos casos previstos em lei e devidamente autorizados pela Administração.

18. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ART. 62 DA LEI 14.133/2024)
18.1. Da Habilitação Jurídica
18.1.1. Registro na Junta Comercial, no caso de empresa individual, com demonstração atualizada dos
objetos sociais, indicando ramo de atividade compatível com o objeto licitado.

18.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado ou inscrito, em se
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de
seus administrativos, com a demonstração do ramo de atividades compatível com o objeto licitado, bem como a
última alteração social. Não será aceita a Certidão Simplificada da junta Comercial para substituir o contrato
social;

18.1.3. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
País, e ato de registro de autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade
assim o exigir;

18.1.4. Cédula de identificação dos sócios, ou do diretor, ou do proprietário, ou do representante legal da
empresa e procuração, se for o caso.

18.2. Da Qualificação Técnica
18.2.1. Será exigido Atestado de Capacidade Técnica compatível em características e quantidade:

18.2.2. Considerando os objetos desta licitação:

18.2.2.1. A parcela de maior relevância ou valor significativo para único item, deverá ser compatíveis com os
objetos, cujo valor estimado para o item é superior a 4% do valor total estimado da contratação;

18.2.2.2. Considerando a exigência de atestados, a quantidade mínima exigida será de 20% (vinte por
cento), conforme estabelecido nos subitens anteriores das parcelas de maior relevância, dos itens que o licitante
estiver participando.

18.2.3. Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que em sua
individualidade ou soma de atestados, contemplem que a licitante forneceu produtos condizentes com o(s) item(ns)
para o(s) qual(is) apresentar proposta.

18.2.4. Entende-se por pertinente e compatível em quantidade o(s) atestado(s) que em sua individualidade
ou soma de atestados, comprove o fornecimento de no mínimo 20% (vinte por cento) do quantitativo do item em
que esteja participando.

18.2.5. Os atestados deverão indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone e
data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.). Além da descrição do objeto,
quantidade e prazos de fornecimento dos objetos.

18.2.6. Os atestados de capacidade técnica apresentados estarão sujeitos à confirmação de autenticidade,
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exatidão e veracidade conforme previsto no art. 68 da Lei 14.133/2021 sujeitando o emissor às penalidades
previstas em lei caso ateste informações inverídicas.

18.3. Da Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista
18.3.1. Ao que se refere as habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos
seguintes requisitos:

18.3.2. Comprovação de Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica (CNPJ);

18.3.3. Comprovação de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

18.3.4. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e/ou Municipal relativo ao domicílio ou
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

18.3.5. Certidão de Regularidade do FGTS, relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

18.3.6. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão de
Regularidade de Débito – CNDT, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da
existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento.

18.3.7. Certidão de Regularidade na Contratação de Pessoas com Deficiência, Reabilitados da Previdência
Social e aprendiz (Link Certidões), conforme RECOMENDAÇÃO Nº 6613.2023, DE 31 DE AGOSTO DE 2023,
da PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO.

18.4. Da Qualificação Econômica Financeira
18.4.1. Para a qualificação econômica é necessário:

18.4.2. Certidão Negativa de Falência: Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo
distribuidor do Poder Judiciário da sede da pessoa jurídica licitante, nos termos do art. 69, inciso II, da Lei
Federal nº 14.133/2021.

18.4.3. Das Empresas em Recuperação Judicial ou Extrajudicial: Caso a licitante se encontre em
processo de recuperação judicial ou extrajudicial, a sua participação estará condicionada à apresentação de:

a) Certidão emitida pela instância judicial competente que ateste expressamente a aptidão
econômica e financeira da empresa para contratar com a Administração Pública e cumprir as obrigações
decorrentes do certame;

b) Comprovação de que o Plano de Recuperação Judicial já foi devidamente homologado em juízo,
nos termos do art. 58 da Lei Federal nº 11.101/2005 , sob pena de inabilitação imediata por ausência de
demonstração de viabilidade econômica.

18.4.4. Da Dispensa de Balanço Patrimonial e Justificativa Técnica
18.4.4.1. Fundamentação Legal: Nos termos do art. 69, inciso I, combinado com o § 1º do mesmo artigo
da Lei Federal nº 14.133/2021, faculta-se à Administração a dispensa da apresentação do balanço patrimonial e
das demonstrações contábeis do último exercício social nas contratações de bens ou serviços de pronta entrega,
baixa complexidade ou cujo inadimplemento não acarrete risco significativo à Autarquia.

18.4.4.2. Considerando que o objeto da presente licitação restringe-se ao fornecimento de materiais de
consumo de pronta entrega e de baixa complexidade técnica, cujas obrigações contratuais não demandam
investimentos iniciais vultosos ou robusta estrutura econômico-financeira por parte da contratada, resta
plenamente justificada a não exigência do balanço patrimonial neste Termo de Referência.

18.4.4.3. Esta medida fundamenta-se nos seguintes princípios:

a ) Proporcionalidade e Economicidade: Evita a imposição de barreiras burocráticas
desnecessárias que poderiam restringir a competitividade do certame.

b) Eficiência e Simplificação Administrativa: Celeridade na fase de julgamento das propostas e
habilitação, sem prejuízo à segurança jurídica ou à garantia de execução do objeto.

18.5. Das Declarações
18.5.1. Declaração, sob pena de desclassificação, de que suas propostas econômicas compreendem a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
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trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

18.5.2. Declaração do cumprimento da exigência habilitatória do Inc. VI, do art. 68, da Lei n. 14.133/2021
e do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, qual seja, proibição de trabalho noturno,
perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição
de aprendiz, a partir de quatorze anos. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998).

19. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
19.1. Da Substituição do Termo de Contrato
19.1.1. Nos termos do art. 95, caput e incisos I e II, da Lei Federal nº 14.133/2021 , o instrumento de
contrato formal poderá ser dispensado e substituído por outro instrumento hábil — especificamente a Nota de
Empenho de Despesa e a Autorização de Compra —, tendo em vista que a presente contratação configura
hipótese de compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, das quais não resultam obrigações
futuras duradouras ou assistência técnica complexa. 

19.1.2. A emissão da Nota de Empenho e a respectiva retirada da Autorização de Compra pela licitante
adjudicatária vinculam as partes às obrigações estabelecidas neste Termo de Referência e na proposta adjudicada,
possuindo força contratual plena.

 

19.2. Dos Acréscimos e Supressões
19.2.1. A futura contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições estipuladas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários no objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do empenho/contrato, conforme critérios de conveniência e oportunidade da Autarquia, em estrita
observância ao art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021.

19.3. Da Rescisão Contratual
19.3.1. A extinção ou rescisão do vínculo obrigacional decorrente do instrumento substitutivo operará de
pleno direito, por ato unilateral e escrito da Administração, sem prejuízo das sanções legais cabíveis, nas seguintes
hipóteses:

19.3.1.1. Interrupção injustificada: Se, durante a vigência do instrumento, a contratada sustar, interromper
ou culposamente deixar de entregar os materiais ou demais entregáveis solicitados pelo DETRAN/RO, nos termos
do regime de rescisão previsto na Lei Federal nº 14.133/2021.

19.3.1.2. Reiteração de faltas: Nas situações em que a contratada for alvo de mais de 02 (duas)
advertências formais aplicadas pela fiscalização, comunicando o descumprimento de prazos ou obrigações de
entrega, sem que haja a apresentação de justa causa aceita pela Administração.

19.4. Dos Reajustes e da Manutenção do Equilíbrio Econômico-Financeiro
19.4.1. Periodicidade e Índice: Os preços contratados poderão ser reajustados após o transcurso do
interstício mínimo de 01 (um) ano, da data do orçamento estimado pela Administração, conforme constar no
edital), em estrita observância ao art. 92, § 3º, da Lei nº 14.133/2021 . O reajuste adotará como indexador oficial a
variação do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), acumulado no período.

19.4.2. Da Provocação e Preclusão Lógica: O reajuste não será concedido de ofício, devendo ser
formalmente precedido de solicitação instruída pela contratada. Caso a empresa não pleiteie o reajuste
tempestivamente antes da assinatura de eventual prorrogação da ata/contrato ou antes do encerramento do vínculo,
restará configurada a preclusão lógica do seu direito.

19.4.3. Atraso na Divulgação do Índice: Na hipótese de atraso ou não divulgação oficial do índice de
reajustamento no tempo devido, o pagamento das parcelas remanescentes será calculado com base na última
variação conhecida (índice provisório), liquidando-se a diferença, a crédito ou a débito, tão logo seja publicado o
índice definitivo.

19.4.4. Memória de Cálculo: Fica a contratada obrigada a apresentar, junto ao seu requerimento, a devida
memória de cálculo discriminando o percentual de reajustamento aplicado sobre o valor remanescente a ser
faturado, para fins de análise e homologação por parte do DETRAN/RO.

20. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
20.1. O objetivo deste Termo de Referência é a seleção de licitante para fornecimento por meio de
Registro de Preço para Futura e Eventual contratação de empresa para fornecimento de Materiais de Distribuição
Gratuita - Bafômetro Descartável, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.
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20.2. A contração em tela deverá obedecer, no que couber, ao disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, e suas alterações, bem como ao Decreto Estadual nº 28.874, de 21 de janeiro de 2024, que
regulamenta a Lei de Licitações e Contratos Administrativos no âmbito do Estado de Rondônia.

20.3. A proposta de preço deverá conter, obrigatoriamente, a descrição do item cotado, indicando todas as
especificações mínimas exigidas;

20.4. Executar a contratação em conformidade com os padrões estabelecidos na legislação aplicável ao
objeto contratado, observando, quando pertinente, as normas de proteção ao meio ambiente e de incentivo ao
desenvolvimento sustentável.

20.5. Executar o objeto contratado na qualidade e forma exigidas no presente termo, cumprindo os prazos
e condições estabelecidas.

20.6. Considerando que o objeto da contratação envolve o fornecimento de Materiais de Distribuição
Gratuita - Bafômetro Descartável, estabelece-se como requisito obrigatório que os objetos entregues sejam sem
cromo hexavalente e em conformidade com a Instrução Normativa IBAMA Nº 12 DE 16/07/2013.

20.7. O não atendimento a esse requisito implicará na recusa da entrega e na aplicação das medidas
previstas em contrato, em estrita observância aos princípios da legalidade, eficiência, economicidade e interesse
público, conforme estabelecido na Lei nº 14.133/2021.

20.8. A fiscalização da Administração não permitirá a execução de tarefas em desacordo com as
preestabelecidas e nenhuma modificação poderá ser feita na prestação dos serviços e nas especificações sem
autorização expressa da Administração;

20.9. Os produtos devem estar em perfeitas condições e serão aceitos apenas se estiverem em
conformidade com as especificações e sem defeitos. O fornecedor deve assumir a responsabilidade por eventuais
substituições de produtos defeituosos ou não conformes.

20.10. Aplicar-se-á, no que couber, o Código de Proteção e Defesa do Consumidor – CDC, Lei nº 8.078,
de 11 de setembro de 1990, quanto à oferta de reposição do produto e assistência técnica, ainda que cessada a sua
fabricação ou importação, e às demais legislações pertinentes.

21. OBRIGAÇÃO DA CONTRATANTE (INC. XX);
21.1. Exercer a fiscalização da entrega dos materiais por servidores especialmente designados, na forma
prevista na Lei n° 14.133/21;

21.2. Oferecer todas as informações necessárias para que a CONTRATADA possa fornecer os objetos
dentro das especificações e proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento do objeto contratado.

21.3. Acompanhar e fiscalizar a entrega dos materiais, sob os aspectos quantitativos e qualitativos,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer
fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte daquela;

21.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
condições e exigências previstas em Edital e os termos de sua proposta.

21.5. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados;

21.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as obrigações assumidas
pela contratada.

21.7. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
materiais, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.

21.8. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA,
necessários à execução do serviço;

21.9. Promover o recebimento provisório e o definitivo dos materiais, nos prazos fixados;

21.10. Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a entrega dos materiais.

21.11. Caberá ao servidor designado para o recebimento rejeitar qualquer material que não esteja de
acordo com as exigências neste termo delineada;

21.12. Decidir com o representante da CONTRATADA, todas as questões que surgirem durante a
execução do contrato e a ele relativas.

22. OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA (INC. XXI)
22.1. Após a homologação de sua contratação, a empresa vencedora terá a obrigação de retirar a Nota de
Empenho em, no máximo, 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da notificação expedida por esta

Termo de Referência 75688939         SEI 0010.005178/2026-75 / pg. 51



Autarquia, ficando a contratada ciente que estará sujeita a todos os deveres e sanções previstos neste Termo de
Referência.

22.1.1. Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas
pertinentes, são obrigações da Contratada:

22.1.2. Fornecer todos os objetos de acordo com as especificações contidas neste Termo de Referência.

22.1.3. Manter durante toda a execução do contrato as mesmas condições de habilitação;

22.1.4. Cumprir rigorosamente os prazos estipulados neste termo e no instrumento de contrato;

22.1.5. A Contratada deverá Indicar responsável técnico ou contato direto para atendimento das ordens de
serviço.

22.1.6. Entregar o objeto solicitado no preço, forma e prazo estipulados na proposta;

22.1.7. Responsabilizar-se por todos os ônus, encargos, perdas e danos em quando for constatado que
tenham sido ocasionados em decorrência do fornecimento do objeto;

22.1.8. Responsabilizar-se pelas providências e obrigações estabelecidas em legislação específica de
acidentes de trabalho quando em ocorrência de espécie forem vítimas os seus empregados, no desempenho de suas
atribuições ou em contato com eles, ainda que a ocorrência tenha sido nas dependências da CONTRATANTE;

22.1.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto
contratado;

22.1.10. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas e todos os tributos incidentes, sem qualquer ônus à CONTRATANTE, devendo efetuar os respectivos
pagamentos na forma e nos prazos previstos em Lei;

22.1.11. Prestar à CONTRATANTE qualquer informação sobre o objeto a ser adquirido, sobretudo qualquer
dificuldade encontrada na entrega;

22.1.12. Notificar a Contratante, através de justificativa circunstanciada formal, da ocorrência de qualquer
evento que venha causar atrasos ou impedimentos na entrega dos materiais, no prazo máximo de 72 (setenta e
duas) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitam o cumprimento do prazo previsto, com
a devida comprovação.

22.2. Não serão feitos pagamentos parciais. Somente após o recebimento definitivo de todo os materiais é
que será providenciado o pagamento de qualquer valor ao fornecedor.

23. PREVISÃO E CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL, QUANDO
EXIGIDA (INC. XXII)

23.1. Da Não Exigência de Garantia de Execução Contratual
23.1.1. Não será exigida da licitante adjudicatária a prestação de garantia de execução contratual (nas
modalidades caução, seguro-garantia ou fiança bancária) para a presente contratação, nos termos da faculdade
prevista no art. 96, caput, da Lei Federal nº 14.133/2021.

23.2. Da Justificativa Técnica e Jurídica
23.2.1. Fundamentação Legal: A exigência de garantia contratual é uma prerrogativa discricionária da
Administração Pública, devendo sua aplicação ser pautada pelos princípios da proporcionalidade, razoabilidade
e ampla competitividade, avaliando-se a complexidade do objeto e o risco de inadimplemento.

23.2.2. A dispensa da garantia contratual para este certame encontra-se solidamente fundamentada nos
seguintes aspectos:

I - Baixa Complexidade do Objeto: A presente licitação tem por objeto a aquisição de
insumos de consumo de pronta entrega (Bafômetros Descartáveis), cuja especificação técnica é
padronizada e simplificada. Não se trata de serviços contínuos de engenharia, fornecimentos de
grande vulto ou soluções tecnológicas sob demanda que requeiram alta expertise ou mobilização
complexa de pessoal e maquinário.

II - Inexistência de Riscos Estruturais: Por se tratar de um fornecimento de execução
imediata e integral após a emissão da Nota de Empenho, o risco de inadimplemento que possa
causar prejuízos financeiros severos ou paralisia de serviços essenciais da Autarquia é
considerado residual (mínimo).

III - Fomento à Competitividade e Economicidade: A imposição de garantias financeiras
gera custos regulatórios e operacionais para o mercado privado (como taxas bancárias ou prêmios
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de seguro). Ao dispensar essa exigência para um objeto simples, o DETRAN/RO remove
barreiras burocráticas, permitindo a participação de um número maior de fornecedores —
inclusive micro e pequenas empresas —, o que fomenta a disputa de preços e garante uma
contratação mais econômica para o erário.

IV - Suficiência das Sanções Administrativas: A segurança jurídica do DETRAN/RO e a
boa execução do objeto restam plenamente resguardadas pelas demais cláusulas editalícias e
contratuais, bem como pelas penalidades previstas no Capítulo I do Título IV da Lei nº
14.133/2021 (como multas e impedimento de licitar), as quais se mostram suficientes para
desestimular e punir eventuais desvios ou atrasos por parte da contratada.

23.3. Dessa forma, a não exigência de garantia contratual cumpre perfeitamente o princípio da eficiência
administrativa, simplificando o processo sem abrir mão da segurança jurídica necessária à consecução do
interesse público.

24. PREVISÃO DAS CONDIÇÕES PARA SUBCONTRATAÇÃO OU JU STIFICATIVA PARA
SUA VEDAÇÃO (INC. XXXIII)

24.1. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, pela CONTRATADA, à outra empresa, a
cessão ou transferência total ou parcial do objeto contratado.

24.2. Trata-se de aquisição que caracteriza-se pela entrega de produtos específicos, cujas especificações
técnicas e quantitativas são bem definidas. A subcontratação, que é geralmente aplicada a serviços complexos ou
que exigem especialização técnica, não se justifica para a contratação que podem ser efetuadas diretamente pelos
fornecedores, sem a necessidade de intermediários.

24.3. Diante do exposto, fica vedada a cessão, subcontratação ou transferência total ou parcial de
quaisquer direitos e/ou obrigações inerentes ao presente Termo de Referência por parte da CONTRATADA.

25. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, EXECUÇÃO DO A COMPANHAMENTO E
FISCALIZAÇÃO (INC. XXIV)

25.1. A entrega do objeto será acompanhada e fiscalizada pela CONTRATANTE mediante servidor
especialmente designado para esse fim, nos termos da Lei 14.133/2021 e Decreto Estadual nº 28.874 de 25 de
janeiro de 2024.

25.2. A Gestão e Fiscalização do Contrato deverá ser realizado de forma preventiva, rotineira e
sistemática, nos moldes da Lei 14.133/2021 e Art. 2º, VII do Decreto Estadual nº 28.874 de 25 de janeiro de 2024.

(... )
VI - gestão de contrato: a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e
setorial e dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao
setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos à prorrogação, à alteração, ao
reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção dos contratos, entre outros;
VII - fiscalização técnica: o acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto
nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, a qualidade, o tempo e o modo da prestação
ou da execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estabelecidos no edital, para fins de
pagamento, conforme o resultado pretendido pela administração, com o eventual auxílio da fiscalização
administrativa;
VIII - fiscalização administrativa: o acompanhamento dos aspectos administrativos contratuais quanto às
obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas e quanto ao controle do contrato administrativo no que se
refere à revisões, reajustes, repactuações e providências tempestivas nas hipóteses de inadimplemento; e IX -
fiscalização setorial: o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos ou administrativos
quando a prestação do objeto ocorrer concomitantemente em setores distintos ou em unidades
desconcentradas de um órgão ou uma entidade.
(... )

25.3. A verificação da entrega do objeto deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo
de Referência.

25.4. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios, redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o
art. 120 da Lei nº 14.133/2021.

25.5. A empresa vencedora responsabilizar-se-á pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos
relativos à legislação social e trabalhista em vigor.

25.6. O DETRAN/RO nomeará comissão para acompanhamento e fiscalização do contrato resultante da
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presente contratação, os quais deverão registrar em relatório todas as ocorrências, deficiências, irregularidades ou
falhas porventura observadas e terão poderes, entre outros, para notificar a CONTRATADA, objetivando sua
imediata correção.

25.7. A CONTRATADA  permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização,
fornecendo informações, proporcionando o acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e
exigências apresentadas pela comissão de fiscalização e/ou coordenação do evento.

26. PAGAMENTO
26.1. O pagamento, decorrente da realização dos serviços constante do objeto deste Termo de Referência,
será efetuado no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir do aceite definitivo dos mesmos, após a apresentação
da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente para recebimento, conforme dispõe
o art. 190, do Decreto Estadual n° 28.874/2024 e alterações.

26.2. As solicitações de pagamento deverão ser formalizadas pelo contratado por meio de pedido
subscrito pelo representante legal, indicando o número do contrato administrativo e os dados para pagamento,
instruídas Conforme disposto no art. 188 do Decreto Estadual nº 28.874 de 25/01/2024 e apresentadas na
Coordenadoria de Formação e Aperfeiçoamento (COFAP/EPTRAN) do DETRAN/RO. Devendo ser observada a
possibilidade de que eventuais débitos com a Fazenda Estadual sejam objeto de compensação de crédito, nos
termos estabelecidos no § 3°, do art. 188 do Decreto Estadual n. 28.874/2024.

26.3. As Notas Fiscais/Faturas eletrônica, deverão ser emitidas em 02 (duas) vias e apresentadas a
CONTRATANTE para certificação, devendo conter no corpo a descrição do objeto, o número do contrato, valor,
período da prestação de serviços ou do fornecimento e o número da conta bancária da CONTRATADA, para
depósito do pagamento.

26.4. Das Nota Fiscal/Fatura devidamente certificada pela Comissão de Recebimento, será efetuada a
retenção na fonte dos tributos e contribuições elencadas nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e
fazendários, consoante as legislações e instruções normativas vigentes.

26.5. Havendo erro ou irregularidade na Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, aquela será devolvida à CONTRATADA para as necessárias correções, com as informações que motivam
sua rejeição, e o pagamento ficará pendente até que se providenciem as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o
prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou apresentação de novo documento fiscal, não
acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

26.6. A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum
compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção
de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão.

26.7. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela
CONTRATADA, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

26.8. A(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) deverá(ão), ainda, estar acompanhada(s), obrigatoriamente, das
certidões que atestem a regularidade perante as Fazendas Federal/INSS, Estadual e Municipal, ao recolhimento do
FGTS e aos Débitos Trabalhistas, no termos do art. 188 do decreto supra mencionado.
26.9. A administração efetuará retenção na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos
à CONTRATADA, elencados nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, consoante as
legislações e instruções normativas vigentes, quando legalmente exigidos.

26.10. Na hipótese de haver irregularidades no cumprimento das obrigações da(s) Contratada(s), a
Administração CONTRATANTE reterá os créditos a que aquela teria direito, até o limite do valor dos prejuízos
causados à Administração, sem prejuízo das penalidades aplicáveis previstas nos art. 162 da Lei nº 14.133 de 01
de abril de 2021.

26.11. Em caso de atraso de pagamento, motivado exclusivamente pela Administração CONTRATANTE,
deverá ser observado o disposto no Art. 190, § 1º, 2º e 3º do Decreto Estadual nº 28.874 de 25/01/2024, que
estabelece que o valor devido deverá ser acrescido de atualização monetária, a ser calculada entre a data limite para
o pagamento e o efetivo adimplemento da parcela, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos moratórios;

I = Índice de atualização financeira assim apurado:

I = (TX/100)/365
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
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N = Número de dias entre a data prevista e o efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso

 

26.12. Não será efetuado qualquer pagamento à(s) empresa(s) Contratada(s) enquanto houver pendência de
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

26.13. Qualquer atraso ocorrido, por parte da Contratada, na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou dos
documentos exigidos como condição para pagamento, importará em prorrogação automática do prazo de
vencimento da obrigação da Contratante.

26.14. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

27. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVA
27.1. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 155, Inciso I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI e
XII, da Lei n.º 14.133/2021, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a
prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida.

27.2. Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não
apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à contratada
multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.

27.3. A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta,
não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla
defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado de Rondônia, e será descredenciado no Cadastro de
Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Termo de
Referência e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAF - Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores e no CAGEFIMP - Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e
Contratar com a Administração Pública Estadual.

27.4. A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que
fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a
receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o
pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se
o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo,
ainda a Administração proceder à cobrança judicial da multa.

27.5. As multas previstas não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos,
perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

27.6. De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido
o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.

27.7. A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas
leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação,
cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação
da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.

27.8. São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos do art. 155, da Lei nº.
14.133/2021:

Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III - dar causa à inexecução total do contrato;
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
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VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

27.9. Aos adjudicatários que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados com a
Administração Pública Estadual, serão aplicadas as sanções previstas no artigos 156 da Lei Federal nº
14.133/2021, e demais cominações legais, com observância ao devido processo administrativo, respeitando-se o
contraditório e a ampla defesa.

Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes
sanções:
I - advertência;
II - multa;
III - impedimento de licitar e contratar;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela infração
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave.
§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do contrato, não
poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do
contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das
infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei.
§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.
§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise jurídica e observará
as seguintes regras:
I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de Estado, de
secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de
competência exclusiva da autoridade máxima da entidade;
II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela
Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de autoridade
de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de
regulamento.
§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas cumulativamente
com a prevista no inciso II do caput deste artigo.
§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente.
§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Administração Pública.

27.10. As sanções serão aplicadas, NO QUE COUBER, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal
que possa ser acionada em desfavor da CONTRATADA, conforme infração cometida e prejuízos causados à
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administração ou a terceiros.

27.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado os princípios da
proporcionalidade e razoabilidade, penalidades específicas e proporcionais a gravidade dos eventuais
descumprimentos contratuais, de acordo com o Acórdão 1453/2009 Plenário – TCU.

27.12. À contratada que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas ou infringir os preceitos
legais dos incisos I a XII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior,
devidamente justificados e comprovados, aplicar-se-ão, conforme a natureza e gravidade da falta cometida, sem
prejuízo de outras sanções pertinentes à espécie, estará sujeito à aplicação de multa moratória/compensatória,
tendo como percentual mínimo 1% e máximo, de até 30% do valor do contrato, conforme tabela abaixo:

 
TABELA DE ÍNDICES DE MULTAS MORATÓRIA/COMPENSATÓRIA

ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO MULTA

01 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 1% por dia Até o
limite de 30%

02 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

1% por dia Até o
limite de 30%

03 Dar causa à inexecução total do contrato; 1% por dia Até o
limite de 30%

04 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 1% por dia Até o
limite de 30%

05 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

1% por dia Até o
limite de 30%

06 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

1% por dia Até o
limite de 30%

07 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

1% por dia Até o
limite de 30%

08 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

1% por dia Até o
limite de 30%

09 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 1% por dia Até o
limite de 30%

10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 1% por dia Até o
limite de 30%

11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 1% por dia Até o
limite de 30%

12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 1% por dia Até o
limite de 30%

 

27.13. As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do
interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

27.14. Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do Contrato,
o que ensejará a rescisão contratual.

27.15. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente
detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

27.16. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações
que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e
comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.

27.17. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como, o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

27.18. A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
– SICAF, bem como em sistemas estaduais.

27.19. Também ficam sujeitas as penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o
órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que,
em razão do contrato decorrente desta licitação:
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27.20. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de tributos;

27.21. Tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação;

27.22. Demonstrem não possuir inidoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

27.23. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência, em hipótese alguma, a desobrigação
de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

28. APLICAÇÃO DE INCENTIVO AO DESENVOLVIMENTO NACIONAL SUSTENTÁVEL
28.1. É de total responsabilidade da empresa a ser CONTRATADA o cumprimento das normas
ambientais vigentes para o fornecimento do material, no que diz respeito à poluição ambiental e destinação de
resíduos;

28.2. A empresa a ser CONTRATADA deverá cumprir as orientações das Instruções Normativas,
Decretos e demais legislações vigentes;

28.3. A Contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no
cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental em conformidade com art. 5º da Lei nº
14.133/2021.

28.4. Aplicar as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT NBR, referente
ao uso de materiais atóxicos, biodegradáveis e recicláveis;

28.5. Orientar seus empregados para colaborar de forma efetiva no desenvolvimento das atividades de
programas de separação de resíduos sólidos, e resíduos recicláveis descartados, em recipientes para coleta seletiva
nas cores internacionalmente identificadas, de acordo com a Lei nº 12.305/2010 e Decreto nº 10.936/2022.

28.6. Aplica-se, no que couber, o Princípio do Desenvolvimento Estadual Sustentável conforme consta na
Lei Federal 14.133/2021;

28.7. Deverá a CONTRATADA obedecer, no que couber, o critério de sustentabilidade ambiental
prevista na Instrução Normativa SLTI/IMPOG Nº 01 DE 19/01/2010, em conformidade com o Decreto Estadual nº
21.264/2016.

29. DOS CASOS OMISSOS
29.1. Fica estabelecido, caso venha ocorrer algum fato não previsto neste Termo de Referência, os
chamados casos omissos, estes serão dirimidos respeitado o objeto dessa licitação, por meio de aplicação da
legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a lei n° 14.133/21, aplicando-se paralelamente,
quando for o caso, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos estabelecidos na legislação civil
brasileira e as disposições de direito privado.

30. CONDIÇÕES GERAIS
30.1. CONTRATANTE prestará todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados
pela contratada a respeito deste Termo de Referência.

30.2. A empresa vencedora se compromete a cumprir a execução do Contrato de acordo com as normas
mais elevadas de competência e integridade ética e profissional.

30.3. O Cancelamento da Nota de Empenho poderá ter lugar, de pleno direito se a empresa não atender as
solicitações dentro dos prazos estipulados, bem como a entrega do material fora das especificações exigidas, e,
caso isto ocorra, poderá ser convocada a segunda empresa colocada no certame licitatório para efetuar a entrega
dos produtos, em iguais condições do primeiro colocado, e assim sucessivamente por ordem de classificação; ou
ainda procedendo a Administração ao cancelamento do certame, caso prejudicada a finalidade pública da
contratação quanto ao prazo e evolução mercadológica.

30.4. Qualquer omissão ou tolerância das partes no exigir o estrito cumprimento dos termos e condições
deste acordo ou no exercer uma prerrogativa dele decorrente, não constituirá renúncia e não afetará o direito da
parte de exercê-lo a qualquer tempo.

30.5. São de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, sem qualquer espécie de solidariedade por
parte do DETRAN/RO, as obrigações de natureza fiscal, previdenciária, trabalhista e civil, em relação à pessoa
que a mesma utilizar para prestação de serviços, durante a garantia dos produtos ora vendidos.

30.6. Não constituirão faltas contratuais os atrasos das partes contratantes no cumprimento de suas
obrigações, quando decorrentes de força maior ou caso fortuito, como previsto no Art. 393 do Código Civil, desde
que oportunamente comunicados e comprovados. Ocorrida tal hipótese, conceder-se-á à parte inadimplente,

Termo de Referência 75688939         SEI 0010.005178/2026-75 / pg. 58

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art5


prorrogação de prazo necessário ao cumprimento da obrigação.

30.7. As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento, serão resolvidos e decididos
aplicando as regras contratuais e a Lei Federal nº 14.133/2021.

30.8. A resolução de situações omissas que se façam necessários para a eficiente e perfeita execução do
contrato poderão ser solicitadas à contratada, ainda que não previstas expressamente no presente Termo de
Referência, garantida a respectiva remuneração e a manutenção do equilíbrio contratual.

30.9. Não serão aceitas mudanças nas especificações, modelos, versões, etc., sem a prévia autorização do
DETRAN/RO.

31. ANEXO
31.1. Matriz de Risco (ID 73046022).

31.2. Estudo Técnico Preliminar (ID 73047424)

Porto Velho, data e hora do sistema

 

ÁREA SOLICITANTE ELABORAÇÃO TÉCNICA DE ACORDO

JOE ARAÚJO DOS SANTOS QUELI BOTELHO DOS
SANTOS HASSAN MOHAMAD HIJAZI

Coordenadoria de Educação para a Segurança e
Cidadania no Trânsito

COESCT/EPT/DETRAN/RO
COESCT/EPT/DETRAN/RO

Diretor da Escola Pública de
Trânsito

EPT/DETRAN/RO
 

CONSOLIDAÇÃO
TAIZ FÂNIA CID MELO

Núcleo de Aquisições e Contratações
NAC/DETRAN/RO

 
APROVO

SANDRO RICARDO ROCHA DOS SANTOS
Diretor Geral
DETRAN/RO

Documento assinado eletronicamente por Queli Botelho dos Santos , Agente de Trânsito , em 19/08/2026, às
10:05, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº
21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Taiz Fania Cid dMelo , Assessor(a), em 19/08/2026, às 11:10,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794,
de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Joe Araujo dos Santos , Coordenador(a), em 19/08/2026, às 11:18,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794,
de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Hassan Mohamad Hijazi, Diretor(a), em 19/08/2026, às 11:18,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794,
de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Sandro Ricardo Rocha Dos Santos , Diretor(a) Geral, em
19/08/2026, às 11:57, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º,
do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código verificador
75688939 e o código CRC EF19230B.

Referência: Caso responda este Termo de Referência, indicar expressamente o Processo nº 0010.005178/2026-75 SEI nº 75688939
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN

Núcleo de Aquisições e Contratações - DETRAN-NAC   

MATRIZ DE RISCO

 

1. IDENTIFICAÇÃO

Unidade Orçamentaria: Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN/RO

Unidade Administrativa: DETRAN-OUVIDORIA

2. INTRODUÇÃO E BASE LEGAL

2.1. A presente Análise tem por objetivo identificar os riscos envolvidos no processo de Contratação para aquisição de Materiais de Distribuição Gratuita - Bafômetro Descartável, visando reforçar e intensificar ainda mais as Ações Educativas
em nosso Estado contribuindo para o desenvolvimento de cidadãos capazes de atuar na construção e na melhoria da mobilidade e segurança nos espaços públicos, devendo ser usada nas ações de rua e também divulgar frases relativas a Educação de
Trânsito contribuindo para a conscientização para um trânsito melhor.RO.

2.2. Matriz de Riscos corresponde a elementos essencial, advindo na Nova Lei de Licitações e Contratos Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 no artigo nº 6°, vejamos:
Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:

XXVII - matriz de riscos: cláusula contratual definidora de riscos e de responsabilidades entre as partes e caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, em termos de ônus financeiro decorrente de eventos supervenientes à contratação, contendo, no
mínimo, as seguintes informações:

a) listagem de possíveis eventos supervenientes à assinatura do contrato que possam causar impacto em seu equilíbrio econômico-financeiro e previsão de eventual necessidade de prolação de termo aditivo por ocasião de sua ocorrência;

b) no caso de obrigações de resultado, estabelecimento das frações do objeto com relação às quais haverá liberdade para os contratados inovarem em soluções metodológicas ou tecnológicas, em termos de modificação das soluções previamente delineadas no anteprojeto ou no
projeto básico;.

0.1. Em consonância à Instrução Normativa nº 58/2017/TCE-RO, in verbis:
Art. 2º Para os fins desta Instrução Normativa considera-se:

II – Avaliação de Riscos – é o processo de identificação e análise dos riscos relevantes que possam influenciar de forma negativa ou impedir o alcance dos objetivos do órgão ou entidade. É utilizado para determinar uma resposta apropriada, que envolve: identificação do risco,
mensuração do risco, avaliação da tolerância da organização ao risco, desenvolvimento de respostas.

2.3. Considerando o art. 40 e §1º do Decreto nº 28.874 de Janeiro de 2024, que regulamenta as contratações públicas no âmbito da Administração Pública Direta, Autárquica e fundacional do Estado de Rondônia, in vide:
Art. 40.Os órgãos e entidades deverão elaborar a matriz de riscos nas contratações de serviços caso o valor estimado superar R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), por exercício.

§ 1°Além do caso previsto no caput, deverá ser elaborada matriz de riscos quando a natureza do processo envolver riscos relevantes que possam ocasionar o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato.

2.4. Ademais, considerando § 3º do Art. 40 do referido Decreto, a identificação dos riscos, foram analisadas em conformidade com a Portaria nº 217 de 08 de dezembro de 2021 (ID 0022698556), que estabelece a Metodologia de Gestão de
Risco no Âmbito do Poder Executivo Estadual, sendo elaborado o presente Mapa de Riscos e Matriz de Riscos.

3. AVALIAÇÃO DOS RISCOS

3.1. Este tópico consistirá na avaliação e priorização de riscos específico, visando medidas de tratamento dos riscos mais relevantes, por meio de análises qualitativas, quantitativas ou da combinação de ambas.

3.2. Os eventos de riscos serão avaliados sob a perspectiva de probabilidade e impacto (consequências) de sua ocorrência, sendo classificados de acordo com as combinações de avaliação de probabilidade e impacto, ou o inverso. As
consequências e suas probabilidades serão determinadas por modelagem dos resultados de um evento ou conjunto de eventos, expressando termos de impactos tangíveis e intangíveis, discorridas por descritor específicos e por valores numéricos,
definidas pela escala de probabilidade e de consequências, mostradas nas tabelas a seguir:

3.3. Escala de probabilidade
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Probabilidade Significado

Raríssima
Evento extraordinário para os padrões conhecidos da gestão e operação do processo de contratação. Embora
possa assumir dimensão estratégica para a manutenção do processo, não há histórico disponível para sua
ocorrência.

Rara Evento casual, inesperado. Muito embora raro, há histórico de ocorrência conhecido por parte dos gestores e
operadores do processo de contratação.

Eventual Evento usual, corriqueiro. Devido à sua ocorrência habitual, seu histórico é amplamente conhecido por parte dos
gestores e operadores do processo de contratação.

Frequente
Evento se reproduz muitas vezes, se repete seguidamente, de maneira assídua, numerosa e não raro de modo
acelerado. Interfere de modo claro no ritmo das atividades, sendo evidente, mesmo para os que conhecem pouco
o processo de contratação.

 

3.4. Escala de Impactos

Impacto Significado

Irrelevante Degradação na operação do processo de contratação, porém causando impactos mínimos para o órgão/entidade (em
termos financeiros, danos à imagem, afetação da qualidade do processo de contratação).

Pouco
relevante Degradação na operação do processo de contratação, causando pequenos impactos no órgão/entidade.

Relevante Interrupção do processo de contratação, causando impactos significativos para o órgão e entidade, porém passível de
recuperação.

Muito
relevante Interrupção do processo, causando impactos irreversíveis para o órgão/entidade.

 

3.5. Escala de Avaliação de Risco

3.5.1. Avaliação de Risco

 

IMPACTOS Avaliação do Risco
Muito Relevante Médio Alto Extremo Extremo

Relevante Baixo Médio Alto Extremo
Pouco relevante Insignificante Baixo Médio Alto

Irrelevante Insignificante Insignificante Baixo Médio
  Raríssima Rara Eventual Frequente
  PROBABILIDADE

 

 
Legenda de Cores:

⚪ Insignificante 🟢 Baixo 🟡 Médio 🔴 Alto

4. CLASSIFICAÇÃO DO NÍVEL DE RISCO
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ITEM RISCOS EVENTO DO RISCO CAUSA CONSEQUÊNCIA IMPACTO PROBABILIDADE NÍVEL AÇÃO MEDIDAS PREVENTIVAS
(PARA EVITAR QUE OCORRA)

MEDIDAS DE CONTINGÊNCIA (SE
OCORRER,

O QUE DEVE SER FEITO)

R 01 Planejamento
inadequado

Especificações técnicas
incompletas ou

imprecisas

Falha na elaboração do Termo
de Referência

Aquisição de materiais
inadequados ou de baixa

qualidade
🟠 Alto 🟢 Baixa 🟡 Médio Revisão técnica do TR Validação prévia junto às áreas

demandantes Ajuste contratual ou nova licitação

R 02 Falta de
competitividade

Baixa participação de
fornecedores

Mercado restrito ou exigências
excessivas

Preços elevados e risco de
deserto 🟡 Média 🟡 Média 🟡 Médio

Ampla divulgação do
edital

Definição clara e objetiva das
especificações

Reabertura do certame ou
negociação direta

R 03 Atraso na entrega Fornecedor não cumpre
prazo

Problemas logísticos ou
administrativos

Prejuízo em eventos e
campanhas 🟠 Alto 🟡 Média 🟠 Alto

Cláusula contratual de
penalidade

Monitoramento de prazos e
cronograma

Aplicação de multa e substituição
do fornecedor

R 04 Qualidade inferior
dos materiais

Produtos não atendem às
especificações Falha no controle de qualidade Comprometimento da

imagem institucional 🟠 Alto 🟢 Baixa 🟡 Médio
Exigir amostras e laudos

técnicos Fiscalização rigorosa na entrega Rejeição dos itens e solicitação de
substituição

R 05 Variação de preços Alterações de mercado Inflação ou escassez de
insumos Impacto orçamentário 🟡 Médio 🟡 Média 🟡 Médio

Pesquisa de preços
atualizada

Registro de preços com
validade definida

Revisão da ata e ajuste de
quantitativos

R 06 Uso indevido dos
materiais Destinação inadequada Falha no controle interno Desvio de finalidade e

questionamento jurídico 🟠 Alto 🟢 Baixa 🟡 Médio
Controle de estoque e

rastreabilidade
Normas internas de uso e

distribuição
Apuração administrativa e

responsabilização

R 07 Dependência de
fornecedor único

Apenas um fornecedor
habilitado Mercado restrito Risco de monopólio e

aumento de preços 🟠 Alto 🟢 Baixa 🟡 Médio
Estimular ampla

concorrência Pesquisa de mercado prévia Negociação e revisão contratual

R 08 Inobservância da
legislação

Descumprimento da Lei
nº 14.133/2021 ou
Decreto Estadual nº

28.874/2024

Falha procedimental Falha procedimental 🟠 Alto 🟢 Baixa 🟡 Médio
Assessoria jurídica

preventiva
Conferência dos atos

administrativos
Correção imediata e republicação

do edital

 

5. CONCLUSÃO

5.1.  Ressalta-se a importância de identificar e avaliar os riscos associados contratação para aquisição de Bafômetro descartável - Materiais de Distribuição Gratuita para atender demandas relevantes desta EPT, em conformidade com a Lei nº
14.133/2021, que institui normas para licitações e contratos na Administração Pública, bem como o Decreto Estadual nº 28.874/2024, garantindo que a contratação seja conduzida com transparência, eficiência e de acordo com os princípios de
economicidade e segurança viária.

 

Porto Velho - RO, data e hora do sistema.
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ÁREA SOLICITANTE ELABORAÇÃO TÉCNICA DE ACORDO
JOE ARAÚJO DOS SANTOS QUELI BOTELHO DOS SANTOS HASSAN MOHAMAD HIJAZI

Coordenadoria de Educação para a Segurança e Cidadania no Trânsito
COESCT/EPT/DETRAN/RO COESCT/EPT/DETRAN/RO Diretor da Escola Pública de Trânsito

EPT/DETRAN/RO
 

CONSOLIDAÇÃO
TAIZ FÂNIA CID MELO

Núcleo de Aquisições e Contratações
NAC/DETRAN/RO

 

APROVO
SANDRO RICARDO ROCHA DOS SANTOS

Diretor Geral
DETRAN/RO

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Hassan Mohamad Hijazi, Diretor(a), em 08/06/2026, às 14:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Queli Botelho dos Santos, Agente de Trânsito, em 09/06/2026, às 10:28, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Joe Araujo dos Santos, Coordenador(a), em 09/06/2026, às 10:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Taiz Fania Cid dMelo, Assessor(a), em 09/06/2026, às 17:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Sandro Ricardo Rocha Dos Santos, Diretor(a) Geral, em 11/06/2026, às 11:04, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código verificador 73046022 e o código CRC 862EF964.

Referência: Caso responda este(a) Matriz de Risco, indicar expressamente o Processo nº 0010.005178/2026-75 SEI nº 73046022
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Bafômetro descartável; etilotestes químico 
biodegradáveis sem cromo hexavalente e em 
conformidade com a Instrução Normativa IBAMA Nº 
12 DE 16/07/2013, para detecção rápida de alcoolemia; 
descartável; de uso individual; manual de uso em 
português (devendo acompanhar cada unidade); 
atóxico; não gerador de resíduos poluentes, com 
informações sobre o uso na embalagem em português; 
com a logo do DETRAN‐RO; validade mínima de 12 
meses, a contar do mês de entrega. A arte será enviada 
junto com a Nota de empenho.

UNID. 415.000 Não Aplicável 103750 311250 29,84* R$ 34,00 R$ 25,99 R$ 31,90 R$ 25,99 R$ 30,63 - R$ 3.177.862,50 R$ 9.533.587,50 R$ 12.711.450,00

Nota Explicativa:  

1
2
3
4

VALOR TOTAL AMPLA CONCORRÊNCIA R$ 9.533.587,50
TOTAL GERAL (AMPLA CONC. + EXCLUS. ME-EPP + COTA 

EXCLUS. ME-EPP) R$ 12.711.450,00

1) ¹ Em atendimento ao Art. 48º, I - LC 123/2006

QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇOS DE MERCADO
PROCESSO N.º 0010.012842/2026-32

VALOR TOTAL EXCLUSIVO ME/EPP: R$ 0,00

VALOR TOTAL COTA EXCLUSIVO ME/EPP: R$ 3.177.862,50

REALIZADO EM  03/06/2026

Fontes de Pesquisa

3)  * EMPRESA 1 - PREÇO DESCONSIDERADO POR ESTAR INAPTA - COM A RECEITA FEDERAL
2) ² Em atendimetno ao Art 48º, III - LC 123/2006 e Decreto Estadual 21.675/2017 

K SAMPAIO PAIVA- CNPJ: 84.531.490/0001-42 - INAPTA
BANCO DE PREÇOS:MEDSERV-SUPRIMENTOS MÉDICOS- HOSPITALARES LTDA - CNPJ:60.298.361/0001-98
APM NINA CNPJ: 24.385.614/0001-05
IR GOMES PEREIRA - ME. CNPJ: 12.726.948/0001-08
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN

Comissão Permanente de Licitação de Materiais e Serviços - DETRAN-CPLMS   

ADENDO

ANEXO IV DO EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º xx/2026

MODELO DE CARTA PROPOSTA
 

Ao
Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN/RO
Rua Dr. José Adelino, 4477 - Bairro: Costa e Silva – PORTO VELHO/RO
 

FONE/FAX: (69) 3217-2974
 

LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO – Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO
PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º xx/2026 – PROCESSO N.º 0010.005178/2026-75 – TIPO:
MENOR PREÇO POR ITEM – DATA DA ABERTURA:
 

Senhor Pregoeiro, após cuidadoso exame e estudo do Edital em referência, (anexos e apensos), com os
quais concordamos, vimos apresentar Proposta, em conformidade com as condições estabelecidas no
referido Edital.

 

Objeto: Registro de Preço para Eventual e Futura aquisição de materiais de distribuição gratuita,
especificamente Bafômetros Descartáveis, com vistas a subsidiar, reforçar e intensificar as Ações
Educativas de Trânsito no Estado de Rondônia.

 

ITEM DESCRIÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE MARCA VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL
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01
Ampla

Concorrência

Bafômetro descartável;
etilotestes químico
biodegradáveis sem cromo
hexavalente e em
conformidade com a
Instrução Normativa
IBAMA Nº 12 DE
16/07/2013, para detecção
rápida de alcoolemia;
descartável; de uso
individual; manual de uso
em português (devendo
acompanhar cada unidade);
atóxico; não gerador de
resíduos poluentes, com
informações sobre o uso na
embalagem em português;
com a logo do DETRAN-
RO; validade mínima de 12
meses, a contar do mês de
entrega. A arte será enviada
junto com a Nota de
empenho.

UNIDADE 311.250    

02
Reserva de

Cota
ME/EPP

(25%)
 

Bafômetro descartável;
etilotestes químico
biodegradáveis sem cromo
hexavalente e em
conformidade com a
Instrução Normativa
IBAMA Nº 12 DE
16/07/2013, para detecção
rápida de alcoolemia;
descartável; de uso
individual; manual de uso
em português (devendo
acompanhar cada unidade);
atóxico; não gerador de
resíduos poluentes, com
informações sobre o uso na
embalagem em português;
com a logo do DETRAN-
RO; validade mínima de 12
meses, a contar do mês de
entrega. A arte será enviada
junto com a Nota de
empenho.

UNIDADE 103.750    

 

1. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (noventa) dias

 

2 . FRETE: CIF Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou
indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como transporte, impostos, seguros, fretes, taxas ou
quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de
expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.
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NOME DA EMPRESA
 

..............................................................................
ASSINATURA (S) DO (S) REPRESENTANTE (S) LEGAL (IS) DA EMPRESA

Documento assinado eletronicamente por Fabio Jose de Oliveira Monteiro , Pregoeiro(a), em
14/08/2026, às 10:57, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 75514476 e o código CRC 0BFD5927.

Referência: Caso responda este(a) Adendo, indicar expressamente o Processo nº 0010.005178/2026-75 SEI nº 75514476
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN

Comissão Permanente de Licitação de Materiais e Serviços - DETRAN-CPLMS   

ADENDO

ANEXO V DO EDITAL
 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º xx/2026
 
 

(MODELO DE DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL)
 
 
Referente: PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º xx/2026/DETRAN/RO
 
 
 
A empresa .............................................................. apresenta, a seguir, os dados de:
(Nome completo da empresa)
seu (s) representante (s) legal (is) :
 
NOME(S):
CARGO(S):
NACIONALIDADE(S): ESTADO CIVIL:
PROFISSÃO: RG: CPF:
RESIDÊNCIA (Domicílio):
 
Confirmamos, a seguir, os dados da empresa:
 
RAZÃO SOCIAL:
 
C.N.P.J. Nº FONE: FAX:
ENDEREÇO COMERCIAL:
ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA:
Rua/Av.: N.º:
Município: Estado: CEP.:
Conta Corrente: Cód. Agência: Banco:
 
Declaramos que os dados são de nossa inteira responsabilidade e responderemos, na forma da Lei, por qualquer
prejuízo decorrente de falsidade de informações.
 
 

Porto Velho-RO, ........de ................. de 2026.
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.............................................................................
(Assinatura do representante legal e carimbo)

 
 
 
OBS. 1: Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais.
OBS. 2: Apresentar este documento em papel timbrado da Empresa Licitante.
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Fabio Jose de Oliveira Monteiro , Pregoeiro(a), em
14/08/2026, às 11:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 75541834 e o código CRC A9ACDCE3.

Referência: Caso responda este(a) Adendo, indicar expressamente o Processo nº 0010.005178/2026-75 SEI nº 75541834
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN

Comissão Permanente de Licitação de Materiais e Serviços - DETRAN-CPLMS   

ATA

ANEXO VI DO EDITAL
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXXX/20XX/DETRAN-RO

Origem: Pregão Eletrônico nº xx/2026

Data da Publicação
DOE:

XX/XX/XXXX Data da Homologação: XX/XX/XXXX Processo nº 0010.005178/2026-75

 

 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO(S) FORNECEDOR(S) REGISTRADO(S).
1.1. A identificação dos detentores está inserida no anexo único desta ata.

2. DO OBJETO E QUANTITATIVOS REGISTRADOS
2 . 1 .  Registro de Preço para Eventual e Futura aquisição de materiais de distribuição gratuita,
especificamente Bafômetros Descartáveis, com vistas a subsidiar, reforçar e intensificar as Ações
Educativas de Trânsito no Estado de Rondônia.

3. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO OU PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
3.1. Ficam aquelas definidas no item 9 do termo de referência.

4. DAS SANÇÕES

4.1. Ficam aquelas definidas no item 27 do termo de referência.
5. HIPÓTESES DE CANCELAMENTO E EXTINÇÃO PREMATURA DA ATA DE
REGISTRO

5.1. Os preços registrados poderão ser revisto em caso de força maior, caso fortuito ou fato do
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis,
que inviabilizem a execução tal como pactuado, observada a instrução processual respectiva,
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, conforme
disposto no art. 133 do Decreto Estadual n° 28.874 de 25 de janeiro de 2024.
5.2. Os preços registrados serão mantidos inalterados por todo o período de vigência da Ata de
Registro de Preços - ARP, admitida sua revisão para majorar ou minorar os preços registrados
em casos excepcionais, nas hipóteses legais e considerando os preços vigentes de mercado.
5.3. A revisão de preços precederá de requerimento:
I - do detentor da ata, que deverá fazê-la antes do pedido de fornecimento e, instruindo seu
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pedido com documentação probatória de majoração de preço do mercado e a oneração de
custos; ou
II - pelo órgão participante ou órgão interessado, comprovando por meio de pesquisas de preços
que há minoração do valor originalmente registrado.
5.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao
preço praticado no mercado o órgão gerenciador convocará o fornecedor visando a negociação
para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado e, caso este não aceite a
redução dos seus preços aos valores praticados pelo mercado será liberado dos compromissos
assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas, nos termo do art. 134, § 1º do Decreto
Estadual n° 28.874/2024.
5.5. Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da existência de fato
superveniente, o fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado
na ata, sob pena de cancelamento do registro de preços e de aplicação das penalidades
administrativas previstas em lei e no edital, nos termos do art. 135, § 2º do Decreto Estadual n°
28.874/2024.
5.6. Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no art. 135, § 2º do Decreto
Estadual n° 28.874/2024, o órgão gerenciador poderá convocar os demais fornecedores
integrantes do cadastro de reserva para que manifestem interesse em assumir o fornecimento
dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço registrado na ata.
5.7. Caso comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato superveniente
que prejudique o cumprimento da ata, poderá ser efetuada a atualização do preço registrado,
adequando-o aos valores praticados no mercado.
5.8. O órgão gerenciador, em alternativa à atualização prevista no item 5.6 desta Ata de Registro
de Preços, poderá liberar o fornecedor do compromisso sem aplicação de penalidades,
convocando, posteriormente, os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para
negociação e assinatura da ata no máximo nas condições ofertadas por estes, desde que o valor
seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços
atualizados, nos termos do instrumento convocatório.
5.9. A redução do preço registrado será comunicada pelo órgão gerenciador aos órgãos que
tiverem formalizado contratos com fundamento no respectivo registro, para que avaliem a
necessidade de efetuar a revisão dos preços contratados.
5.10. O cancelamento do preço registrado, em conformidade com o artigo 136 do Decreto
Estadual n° 28.874/2024, poderá ocorrer por fato superveniente decorrente de caso fortuito ou
força maior que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados, por
razão de interesse público ou a pedido do fornecedor.
5.11. O preço registrado, em atenção ao estabelecido pelo art. 136, inc. I a V do Decreto Estadual
n° 28.874/2024, também poderá ser cancelado quando o fornecedor descumprir total ou
parcialmente as condições previstas na Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de
empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, não aceitar
reduzir o seu preço registrado na hipótese deste se tornar superior aqueles praticados no
mercado ou sofrer sanção prevista na forma do Decreto Estadual n° 28.874/2024 em seu
Capítulo VIII.
6. DO PREÇO REGISTRADO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6.1. O preço registrado consta no Anexo único desta ATA.
6.2. As condições de pagamento são aquelas definidas no item 26 do Termo de referência.
6.3. Os critérios de repactuação dos preços registrados, em razão da superveniente alteração da realidade do
mercado, deverão observar o disposto no item 14.4.5 e subitens do Termo de Referência  – Anexo I
deste Edital, conforme dispõe o artigo 126, inciso VII do Decreto Estadual nº 28.874/24.
7. DAS CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NAS FUTURAS CONTRATAÇÕES

Ata Minuta (75514583)         SEI 0010.005178/2026-75 / pg. 8



7.1. As condições gerais referentes ao fornecimento, tais como prazo e local de entrega e recebimento do
objeto, obrigações da Administração e do fornecedor detentor do registro e penalidades, encontram-se
definidas no Termo de Referência e Edital da licitação, partes integrantes da presente Ata.

7.2. É vedado o aditamento dos quantitativos consignados na Ata de Registro de Preços.

7.3. A detentora do registro fica obrigada a atender a todas as ordens de fornecimento efetuadas pelo órgão
participante, durante a vigência desta ata.

7.4. Em atenção ao art. 126 do Decreto Estadual n° 28.874/2024, faz-se necessário a permanente pesquisa
de mercado, inclusive, antes da formalização da contratação, para aferição da manutenção da vantajosidade
dos preços registrados.

7.5. A violação da integridade da conduta contratual, por meio do rompimento de deveres contratuais ou
oriundos de outras normas aplicáveis ao caso, sujeita o contratado à aplicação das penalidades legalmente
previstas nos arts. 184 ao 187 do Decreto Estadual n° 28.874/2024, bem como art. 156 da Lei n. 14.133, de
2021.

8. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1. O prazo de vigência do Registro de Preços será de 1 (um) ano contado a partir da publicação da Ata de
Registro de Preços no Diário Oficial do Estado de Rondônia, podendo ser prorrogado o prazo à interesse da
Administração, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme art. 84 da Lei
Federal 14.133/2021, bem como renovado as quantidades prevista neste instrumento, conforme Despacho
(ID 0053945147), oriundo da Procuradoria Geral do Estado de Rondônia, acostados nos autos do Processo
Administrativo nº 0010.005101/2024-33.

9. DA UTILIZAÇÃO DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO
PARTICIPANTE
9.1. A Adesão ao presente Registro de Preços fica condicionada ao atendimento das determinações do
Estado de Rondônia, após autorização expressa do órgão gerenciador – Departamento Estadual de Trânsito-
DETRAN/RO.

9.2. A adesão fica ainda condicionada às exigências dispostas no § 2º ao § 8 º do Art. 86 da Lei nº 14.133,
de 1º de abril de 2021.

9.3. As aquisições ou as contratações adicionais (caronas) não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

9.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

10. CADASTRO DE RESERVA
10.1. Caso a empresa detentora da presente ata de registro de preços, não cumpra com as obrigações
pactuadas, o seu registro de preços poderá ser cancelado.

10.2. Havendo o cancelamento do registro de preços da empresa detentora, o órgão gerenciador poderá
convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que manifestem interesse em
assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço registrado na ata,
conforme Anexo único.

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles
poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada à
Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições.

11.2. Fica a empresa detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá
efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação.

11.3. A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão a Lei
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, demais normas complementares e disposições desta Ata e do Edital que a
precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos casos omissos.

11.4. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus anexos, bem
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como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos detentores.

12. DO FORO
12.1. Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Ata, é competente o Foro da Comarca de Porto
Velho/RO, excluindo-se qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

 
 

ANEXO ÚNICO
 

 
ITEM

 
ESPECIFICAÇÃO CONSUMO

ESTIMADO

 
UNID.

 
MARCA PREÇO

MERCADO
PREÇO
REGISTRADO

DIF.
%

 
DETENTORA

         

         

         

 
EMPRESA(S) DETENTORA(S):

 
 

 
CNPJ RAZÃO

SOCIAL

 
ENDEREÇO

 
CIDADE

 
REPRESENTANTE

 
CPF

 
TELEFONE

       

       

       

 

 

Documento assinado eletronicamente por Fabio Jose de Oliveira Monteiro , Pregoeiro(a), em
14/08/2026, às 11:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código verificador
75514583 e o código CRC DEEABA04.

Referência: Caso responda este(a) Ata, indicar expressamente o Processo nº 0010.005178/2026-75 SEI nº 75514583
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN

Comissão Permanente de Licitação de Materiais e Serviços - DETRAN-CPLMS   

ADENDO

ANEXO VII DO EDITAL
 
 

MODELO DE MINUTA DE SOLICITAÇÃO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 
OFÍCIO Nº /
Prezado Gestor da Ata nº [Nº DA ATA] do Departamento Estadual de Trânsito
 

[], [DATA DA EMISSÃO]
 
 
 
Nos termos do art. 86, §2º, inciso I da Lei 14133/21 , solicito autorização para ADERIR à Ata de
Registro de Preços em epígrafe visando adquirir os itens e quantitativos relacionados na tabela
abaixo.
 
 
Ressalto que o(s) fornecedor(es), detentor(es) do(s) preço(s) registrado(s), já se manifestou(ram)
pela aceitação, conforme previsto na Lei 14133/21.
 
 

Nº do item da Ata Especicação Quant. Adesão

   
   
 
 
 
 

ASSINATURA DO GESTOR DA UNIDADE SOLICITANTE
 

 

Porto Velho,  de        de 2026.

NOME DO ASSINANTE
Cargo/Função
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Documento assinado eletronicamente por Fabio Jose de Oliveira Monteiro , Pregoeiro(a), em
10/06/2026, às 14:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 73150406 e o código CRC 1D21C33F.

Referência: Caso responda este(a) Adendo, indicar expressamente o Processo nº 0010.005178/2026-75 SEI nº 73150406
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